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O QUE OS PROFESSORES DO ENSINO SUPE-
RIOR TÊM A DIZER SOBRE O PROCESSO DE 
ESCOLHA E AVALIAÇÃO DE MATERIAIS DI-

DÁTICOS DIGITAIS?1 
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Resumo: Este estudo apresenta o recorte de uma pesquisa de estágio 

pós-doutoral realizada com professores do ensino superior participan-

tes de um grupo de estudo. A fundamentação teórica suscita a questão 

da escolha e avaliação dos materiais no formato digital. Metodologica-

mente, o trabalho caracteriza-se como pesquisa de abordagem quali-

tativa e utiliza a entrevista como instrumento de produção dos dados, 

no intuito de criar um espaço de interlocução, escuta atenta, reflexão e 

decisão compartilhada. A organização e elaboração de significados le-

varam à proposição de duas temáticas. A primeira, refere-se às concep-

ções dos professores sobre o processo de escolha e avaliação de mate-

riais didáticos digitais. A segunda reflete sobre as implicações do pro-

cesso de escolha e avaliação desses materiais no formato digital na prá-

tica pedagógica dos professores. 

Palavras-chave: escolha e avaliação de materiais didáticos digitais; 

formação continuada de professores. 

 

1. contextuatizando a temática – o processo de Escolha e avaliação 

de materiais didáticos digitais 

A escolha e avaliação de material didático digital (MDD), realiza-

das por professores, constituem-se como um dos múltiplos temas das 

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) na educa-

ção, objeto principal deste estudo. Trata-se de um tema que conta com 

pesquisa extensa, de mais de 20 anos, com propostas de diversos au-

tores. 

No intuito de elucidar a diversidade e complexidade dessa temá-

tica, pontuamos dois pressupostos que se relacionam e podem auxiliar 

no contexto desse estudo. 

O primeiro pressuposto faz referência à necessidade de (re)con-

ceituar os termos MDD e instrumentos de avaliação desses materiais 

direcionados para professores. 
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Corroborando Ramos et al. (2011), adotamos como conceito de 

MDD: um recurso digital cujos elementos permitam a modelação, si-

mulação, animação e combinação multimídia, induzindo a estratégias 

de ensino e modos de aprendizagem diversificados e que podem ser 

orientados para a manipulação dos objetos, para a observação ou re-

produção dos fenômenos, ou, ainda, para a aprendizagem de conceitos 

e teorias por meio da combinação de imagens, palavras e sons, etc.. 

Com essa definição dos MDD, também é necessário pensar no 

potencial de uso que desses se faz em contexto pedagógico. Assim, para 

além da definição dos recursos, o foco precisa estar na potência de uso 

que se faz do MDD. Valente (1993, 1999), Almeida (1996, 2005), Prado 

(2003), Almeida e Valente (2011), trazem contribuições teóricas sobre 

a intencionalidade e a importância da mediação e intervenção pedagó-

gica do professor em contexto de uso desses recursos digitais. 

É essa ação em contexto, associada com o domínio e a compre-

ensão das potencialidades pedagógicas do MDD, que, segundo Ramos 

et al. (2011), possibilitará e auxiliará os professores na seleção criteri-

osa dos materiais. Essa seleção poderá ser feita por meio da sua avali-

ação (com o uso de instrumentos de avaliação). 

A concepção de avaliação de MDD, realizada por professores, 

vem sendo discutida por diversos autores dentro de uma abordagem 

prescritiva (classificação final). (AUTOR, 2013). 

No entanto, Costa (1999), Shaghnessy (2002), Ramos, Teodoro, 

Maio, Carvalho e Ferreira (2004) e Godoi e Silva (2013), apontam para 

a discussão da avaliação de MDD em contexto. A necessidade de consi-

derar o contexto refere-se à escolha e avaliação de MDD na prática pe-

dagógica do professor. 

A partir desse panorama geral sobre os conceitos dos MDD e dos 

instrumentos de avaliação, retomamos o segundo pressuposto, que au-
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xilia no contexto da pesquisa, o qual se refere ao aumento da disponi-

bilidade dos materiais no formato digital, o distanciamento e a desin-

tegração das TDIC e, consequentemente, desses materiais do currículo. 

Gonsales (2014, p. 53) pontua que: “Anualmente, uma quanti-

dade imensa de dinheiro público (da ordem de milhões) é gasta pelos 

governos na compra de materiais didáticos impressos e digitais [...]”. 

Explica ainda que, em sua quarta edição, a pesquisa TIC Educação 2013 

(CGI.br, 2014) traz e busca, pela primeira vez, identificar as formas 

como os professores utilizam e adaptam conteúdos digitais. 

Ramos (2013) adverte que esse aumento da quantidade de con-

teúdos e recursos digitais, decorrentes da evolução da tecnologia e do 

seu uso generalizado, coloca importantes desafios tanto à escola, como 

à formação de professores. 

No intuito de fomentar a discussão sobre a escolha e avaliação 

de MDD, no Estágio Pós-doutoral, verificamos a necessidade de dar iní-

cio à aproximação dessa temática aos professores do ensino superior, 

para compreender as concepções desses professores/pesquisadores 

de um grupo de estudo e pesquisa sobre a escolha e avaliação de MDD, 

assim como as implicações de uma formação sobre essa temática nas 

suas práticas pedagógicas. 

 

2. metodologia – passos trilhados 

Adotamos, para este estudo, a metodologia qualitativa e como 

instrumento de coleta de dados, utilizamos a entrevista reflexiva (SZY-

MANKI, 2004), por caracterizar-se como processo interativo e de 

busca da horizontalidade nas relações entre todos os participantes da 

entrevista. 

A entrevista como prática reflexiva, proposta por Szymanski 

(2004), supõe um encontro interpessoal, no qual todos são protagonis-

tas. 
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Essa horizontalidade demanda alguns momentos da entrevista. 

Neste estudo foram realizados três encontros, para que os pesquisado-

res mantivessem uma relação reflexiva. Nessa interação, abrimos um 

diálogo para que o tema em questão pudesse ser aprofundado. 

Assim, o primeiro encontro com os pesquisadores resumiu-se à 

exposição dos objetivos da pesquisa e ao convite para que refletissem 

sobre o significado dos estudos sobre a escolha e avaliação de MDD. 

O segundo encontro foi agendado após a transcrição dos dados 

construídos na primeira entrevista, os quais foram colocados à dispo-

sição dos entrevistados, que puderam concordar, discordar ou acres-

centar novos dados. 

No terceiro e último momento, foram colocadas à disposição dos 

entrevistados, as interpretações das suas falas à luz das teorias reque-

ridas. Desta forma, os entrevistados puderam comentar e trazer con-

tribuições. 

Antes de trazer a análise do objetivo da pesquisa, vale ressaltar 

que participaram desse estudo, quatro professores/pesquisadores in-

tegrantes de um grupo de pesquisa e estudos. 

 

Análise dos dados - O que os professores/pesquisadores têm a di-

zer? 

A partir da contextualização da temática, evidencia-se uma ne-

cessidade cada vez mais premente na atualidade de refletir sobre pro-

cessos de formação, tanto inicial, como continuada, que preparem os 

professores para uma análise crítica e reflexiva do material no formato 

digital, voltada para um processo de escolha e avaliação desses mate-

riais no contexto de utilização. 
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A partir dessa perspectiva reflexiva, iniciamos as problematiza-

ções com os professores/pesquisadores do grupo de estudo e pes-

quisa, especificamente, as concepções sobre o processo de escolha e 

avaliação de MDD de professores do ensino superior em processo de 

formação continuada. 

As entrevistas com esses professores/pesquisadores possibilita-

ram constatar um movimento de construção de significados e, por isso, 

optamos por mantê-las na íntegra para facilitar a compreensão da pes-

quisa. Dois professores/pesquisadores relataram: 

Quando eu tive contato com o material, eu confesso que eu fiquei 
um pouquinho... é como se eu não tivesse muito bem a noção do 
que era, do que era esse material didático digital e esse processo 
de avaliação desse material. Então, foi no grupo de estudo que a 
gente começou a leitura dos textos... [...] E aí começou a fazer 
mais sentido pra mim. [...] E depois, pra minha prática, eu achei 
muito importante, muito interessante, porque a gente 
compreende que tem uma infinidade de material pronto, que a 
gente não sabe muito bem onde está, nem se ele tem algum rigor, 
ou se ele é alguma coisa que foi produzida sem nenhum tipo de 
preocupação, de cuidado para o fim educativo e, às vezes, a gente 
pega esse material e utiliza sem saber muito bem a fonte. [...] 
Então, eu acho que tudo isso foram aprendizagens que a gente 
fez a partir das discussões dos textos no grupo. [P1] 

Bom, pra mim, inicialmente, por ter sido um assunto que eu não 
tinha domínio, teve um significado relacionado à minha própria 
formação. E como professora do curso de Pedagogia, os estudos 
possibilitaram reconhecer a importância de discutir com os 
acadêmicos oportunamente critérios para avaliação de material 
didático digital. 

Outro aspecto diz respeito ao encaminhamento dos textos 
organizados e discutidos durante o estudo, pois com as leituras 
pude me aproximar mais do que se tratava a questão da 
avaliação dos materiais didáticos digitais. E é fundamental! 
Porque estamos acostumados a discutir critérios de avaliação de 
materiais didáticos de modo geral, mas não na perspectiva 
somente da avaliação de materiais didáticos digitais, mais do 
que isso, é preciso analisar, utilizar, criar condições para 
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utilização dos materiais. Entendo que foi de fundamental 
importância, para minha formação. [P2] 

Esses extratos revelam que os estudos sobre a escolha de MDD 

tiveram um significado para a formação continuada desses professo-

res/pesquisadores, que relatam desconhecer os conceitos pertinentes 

ao MDD e ao processo de escolha e avaliação desses materiais. 

Godoi e Silva (2013) esclarece que, para além da definição e dis-

tinção dos recursos, o foco precisa estar no contexto de uso do MDD. 

Desta forma, qualquer que seja o tipo de material no formato digital, o 

professor precisa estar preparado para sua integração, utilização, me-

diação e intervenção pedagógica. 

Em seguida, para compreender as implicações dessa formação 

nas práticas dos professores/pesquisadores, a seguir apresentamos 

trechos das entrevistas: 

Como eu também sou professor do ensino superior e trabalho 
com as mídias digitais, as novas mídias, no processo de formação 
de professores, em Artes Visuais, eu vejo assim, o meu foco, a 
minha compreensão, a partir desses textos, se ampliaram muito, 
o que eu já fazia empiricamente, ou por intuição, agora eu 
consigo um conceito mais acadêmico e mais pedagógico. Desde 
que eu entrei no Doutorado, eu dizia, eu tenho muito domínio 
sobre a questão do design, da tecnologia, uma parte pedagógica, 
mas eu preciso de mais nesse aspecto. Então eu vejo como um 
avanço na minha forma de interpretar, aquilo que eu vou levar, 
quando eu voltar para a sala de aula. [P3] 

Essa formação faz... ela é um tijolo na construção maior. Por 
exemplo, a notícia que eu tenho agora, é que eu retornando à 
Universidade, eu estava afastado [...], eu vou trabalhar com 
materiais educacionais. Então, quer dizer, o impacto, se essa 
palavra é adequada... a implicação desses estudos e de outros 
ainda que lida com o materiais educacionais, [...] eu não tenho a 
menor dúvida [...] eu penso que é uma referência importante. O 
impacto vai ser significativo! [P4] 
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De modo geral, esses extratos revelam que as implicações da for-

mação, na vida pessoal e profissional desses professores/pesquisado-

res, possibilitaram reflexões que estão relacionadas ao processo con-

textual da escolha e avaliação de MDD e, consequentemente, à ressig-

nificação de suas práticas pedagógicas. 

A partir da análise dos extratos, é possível observar que, após os 

professores/pesquisadores constatarem a complexidade que envolve 

a temática e à medida que começam a apropriar-se dela, iniciam uma 

reflexão de forma mais crítica sobre os materiais no formato digital, 

em relação à sua adequação, organização e interação, e também sobre 

a importância de pensar essa escolha de forma contextual. 

Nesse sentido, há indícios de um movimento de apropriação e 

ressignificação de suas atitudes e práticas pedagógicas. A ressignifica-

ção da prática pedagógica implica dar “vida” à teoria discutida nesse 

processo de formação continuada sobre a escolha e avaliação de MDD 

e integrar esses conceitos às práticas pedagógicas. 

 

Considerações finais e perspectivas 

O presente estudo desenvolveu-se com o propósito de analisar a 

formação continuada dos professores/pesquisadores de um grupo de 

estudo e pesquisa sobre o processo de escolha e avaliação de MDD, 

buscando analisar especificamente as concepções as implicações do 

processo de escolha e avaliação desses materiais na prática pedagógica 

desses professores/pesquisadores. 

A partir dos resultados apresentados, aprendemos que todo esse 

processo acontece gradativamente e observamos que ainda há grandes 

desafios. Desafios principalmente relacionados à discussão dessa te-

mática, no âmbito da formação de professores, tanto inicial, como con-

tinuada, na modalidade presencial e a distância. 
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Portanto, acreditamos que a escolha e avaliação desses materiais 

é um ‘eixo central’ do processo de formação dos professores. E, vislum-

bramos que essa formação possa garantir, ao lado dos saberes cientí-

fico e pedagógico, a capacidade de autonomia, autoria e criticidade 

desses professores. 
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METODOLOGIA ALTERNATIVA NA CONTEMPORANEI-
DADE: O FAZER DE UM NOVO PROFESSOR QUE USA 

HISTÓRIA EM QUADRINHOS ENVOLVENDO LEITURA E 
TEATRALIDADE NO AMBIENTE ESCOLAR 

Alternative methodology in contemporary times: the making of 

a new teacher who uses comic books involving reading and the-

atricality in the school environment 
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Resumo: Este trabalho discute a formação continuada de professores 
e o uso de metodologias alternativas, visando a ressignificação do am-
biente escolar por meio de práticas inovadoras para favorecer o pro-
cesso de aprendizagem dos estudantes do século XXI. A produção de 
uma História em Quadrinhos (HQ) intitulada “O Quarteto Esperto em: 
de Olho no Princípio de Le Chatelier”, como proposta didática (PD). A 
HQ visa facilitar o processo de ensino e de aprendizagem de conteúdos 
relacionados ao Princípio de Le Chatelier. Assim, se adotou a didática 
de interligar a leitura e a teatralidade, para promover uma atividade 
lúdica. A HQ é composta por quatro personagens e diálogos envol-
vendo os conteúdos, contextualizando com situações do cotidiano. A 
PD foi aplicada em duas turmas de um curso social preparatório para 
o aluno ingressar nas universidades, promovido pelo Governo do Es-
tado da Bahia - Brasil. Para avaliar a PD aplicou-se um questionário. Os 
resultados mostram que a HQ criada contribuiu como uma PD facilita-
dora para ensino e aprendizagem de conteúdos relacionados ao Prin-
cípio de Le Chatelier, de forma lúdica. Por conseguinte, os resultados 
revelam ainda que a busca da formação continuada pelos professores 
do Ensino Médio contribuiu para elaboração da HQ, como forma de 
metodologia alternativa. Conclui-se que um dos grandes desafios no 
século XXI é fazer surgir um novo professor que busca e amplia seus 
conhecimentos, através da capacitação profissional propiciada pela 
atuação em colaboração com Pesquisadores de Ensino Superior. 

 
Palavras–chaves: formação continuada de professores, metodologia 
alternativa, princípio de Le Chatelier, quadrinhos, leitura, teatralidade.  

 
Abstract: This paper discusses the continuing education of teachers 
and the use of alternative methodologies, aiming at re-signifying the 
school environment through innovative practices to favor the learning 
process of students in the 21st century. The production of a Comic 
Book (BC) entitled “The Smart Quartet in: Keeping an Eye on the Prin-
ciple of Le Chatelier”, as a didactic proposal (PD). BC aims to facilitate 
the process of teaching and learning content related to the Le Chatelier 
Principle. Thus, it was adopted the didactics of linking reading and the-
atricality, to promote a playful activity. The BC is composed of four 
characters and dialogues involving the contents, contextualizing with 
everyday situations. The PD was applied in two classes of a prepara-
tory social course for the student to enter universities, promoted by 
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the Government of the State of Bahia - Brazil. To assess the PD, a ques-
tionnaire was applied. The results show that the BC created contrib-
uted as a facilitating PD for teaching and learning content related to 
the Le Chatelier Principle, in a playful way. Consequently, the results 
also reveal that the search for continuing education by high school 
teachers contributed to the development of BC, as a form of alternative 
methodology. It is concluded that one of the great challenges in the 
21st century is to raise a new teacher who seeks and expands his 
knowledge, through the professional training provided by working in 
collaboration with Higher Education Researchers. 

 
Keywords: continuing teacher education, alternative methodology, Le 
Chatelier principle, comics, reading, theatricality. 

 

 

Introdução  

Um dos novos desafios para o século XXI na área educacional 

pode ser o desenvolvimento, pelos professores de metodologias alter-

nativas, que contribua de forma significativa para a aprendizagem de 

seus estudantes. Na contemporaneidade, os alunos têm maneiras di-

versificadas de obtenção de informações, isto desafia os professores a 

buscarem a formação continuada visando desenvolver materiais ino-

vadores para serem usados em suas aulas.  

Nessa ótica Teixeira, Santos e Graebner (2019) relatam a res-

peito de diferentes materiais didáticos encontrados na literatura, que 

mostram a criatividade dos docentes ao elaborarem propostas inova-

doras, tornando viável o fazer diferente em seu ato de ensinar. Os au-

tores entendem ainda que: 

[...] pessoas são diferentes, pensam de forma dife-
rente e aprendem de forma diferente, é compreen-
sível que alguns alunos prefiram que as aulas se-
jam ministradas de forma tradicional sendo mais 
confortável a estes esta metodologia. Já outros 
aprendem melhor se as aulas forem mais partici-
pativas com o uso de metodologias mais dinâmicas 
como as que envolvem a ludicidade, por exemplo. 
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Desta forma, é importante que o professor esteja 
aberto a experienciar práticas diferentes e a obser-
var quais são mais efetivas ao aprendizado de de-
terminado conteúdo. Ou seja, o professor deve-se 
manter disposto a inovar e adequar sua forma de 
ensinar (TEIXEIRA; SANTOS; GRAEBNER, 2019, p. 
262). 

Para a formação continuada de professores da Educação Básica 

existem cursos no Ensino Superior e participação em projetos de Gru-

pos de Pesquisas, que inclui a parceria com vários estabelecimentos 

escolares da rede pública de Ensino Médio. Neste âmbito estão as pes-

quisas que envolvem a elaboração de material didático para que seja 

utilizado no ambiente escolar do ensino médio, visando tornar as aulas 

mais dinâmicas, criativas e inovadoras atendendo as novas demandas 

contemporâneas.  

Na contemporaneidade surge um novo professor, que tem que 

buscar e ampliar os conhecimentos através da capacitação profissional 

propiciada por meio da colaboração em pesquisas, que possibilita a 

construção de recursos pedagógicos que melhoram o processo de en-

sino e de aprendizagem. Essa percepção encontra respaldo nos estu-

dos desenvolvidos por autores como Souza et al., (2019), que apontam 

a ideia de que: 

Um dos principais alicerces da formação continu-
ada para professores consiste em uma abordagem 
que vise aumentar a autoestima docente. É neces-
sário envolvê-los de forma que possam perceber 
que é possível se redescobrir como educador e re-
conhecer que o conhecimento e o aprendizado 
constituem uma via de mão dupla. Porém, para que 
os professores tenham interesse em formações, se 
faz necessário apresentar-lhes propostas inovado-
ras e criativas, que contemplem seus anseios. For-
mações docentes costumam ter como foco princi-
pal demandas pedagógicas, porém não fazem rela-
ções com as disciplinas ensinadas na escola. 
Torna-se necessário envolver os professores em 
atividades de planejamento coletivo, de forma que 
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os discursos possam estimular o aprendizado de 
práticas pedagógicas atreladas ao objeto de estudo 
das disciplinas que lecionam (SOUZA et al., 2019). 

Neste sentido, entre as práticas pedagógicas adotadas pelos do-

centes em sua formação continuada, e que fazem relação com as disci-

plinas ensinadas na escola, é a produção de materiais didáticos para o 

ensino de química.  

Sendo assim, entre os materiais didáticos (MD) produzidos e 

usados no ambiente escolar, a História em Quadrinhos (HQ) se destaca 

por incentivar a leitura. Então, esta é uma proposta didática (PD) que 

pode auxiliar a construção do conhecimento, mediante elementos hu-

morísticos, tornando-se atrativa e importante para a difusão da leitura. 

Vale salientar, que também se pode atribuir à HQ a possibilidade de 

potencializar o aperfeiçoamento do conhecimento científico dos alu-

nos como destaca Luyten (2010): 

Crianças e adolescentes seguem a história do co-
meço ao final, compreendem seu enredo, seus per-
sonagens, a noção de tempo e espaço, [...]. As ima-
gens apoiam o texto e dão aos alunos pistas con-
textuais para o significado da palavra. Os quadri-
nhos atuam como uma espécie de andaime para o 
conhecimento do estudante (LUYTEN, 2010, p. 6). 

Cabe destacar, que as revistas de História em Quadrinhos estão 

ganhando espaço na área de educação, despertando o interesse, criati-

vidade e tornando o conteúdo mais prazeroso para os alunos, por ser 

uma atividade lúdica (SANTOS; PEREIRA, 2013). Assim, Francisco Ju-

nior e Uchôa (2015) criaram e aplicaram uma história em quadrinhos 

envolvendo o tema radioatividade, problematizando o grave acidente 

radioativo ocorrido no Brasil, em 1987. Os autores afirmaram que: “Di-

vulgar ciência faz parte do rol de estratégias para a formação crítica da 

sociedade, haja vista a possibilidade de construção de opiniões para 

que os indivíduos possam exercer ativamente sua cidadania”. Por-

tanto, eles destacaram a questão social da química e a importância da 

leitura para desenvolvimento crítico no processo de aprendizagem. 
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Então, os autores notaram a aceitação dos alunos, do Ensino Médio de 

um colégio público do Brasil, pela revista de História em Quadrinhos 

criada.  

Vale ressaltar que a leitura é um dos principais meios para com-

preensão dos fenômenos presentes na Ciência. Sendo assim, é impor-

tante destacar que existe uma diversidade de textos que atendem a vá-

rios grupos na sociedade, desde crianças, adolescentes e adultos, por 

conter linguagens específicas para cada faixa etária. Neste sentido, 

Gardner (1994) na Teoria de Inteligência Múltipla, afirma que existe 

uma variedade de competências e habilidades autônomas (conhecidas 

como inteligências humanas) com a capacidade de criar, solucionar e 

fazer determinados projetos. Então, entre os tipos de inteligências des-

critos por Gardner (1994), pode-se mencionar a Inteligência Linguís-

tica. Esta está associada com vários tipos de linguagens, aumentando a 

sensibilidade para o sentido das palavras (BRASIL, 1999). E, também, 

permitindo a assimilação das ideias contidas no texto, ao comparar 

com o conhecimento prévio do aluno. Neste sentido, o documento do 

Ministério da Educação do Brasil, Orientações Curriculares para o En-

sino médio, sinaliza que é necessário estimular os alunos à prática da 

leitura (BRASIL, 2006). 

Neste contexto, Teixeira Júnior e Silva (2007) relatam os proble-

mas na compreensão dos conhecimentos vinculados à leitura. Tais 

problemas estão associados a fatores como: a desmotivação dos alunos 

e os obstáculos de domínio de tarefas metacognitivas relacionadas 

com a leitura (TEIXEIRA JÚNIOR; SILVA, 2007). Por outro lado, outro 

fator associado ao problema em questão está na didática do professor 

com relação à leitura (FRANCISCO JUNIOR, 2010). 

Desse modo, a revista de História em Quadrinhos é uma alterna-

tiva didática para minimizar os problemas mencionados, pois pode ser 

aplicada na forma de teatro, em que o professor poderá orientar o es-

tudo interligando a leitura e a teatralidade. Assim, considera-se o que 
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Messeder Neto, Pinheiro e Roque (2013) sinalizam: o fato de que o te-

atro desenvolve vários sentidos, por trabalhar os conteúdos esponta-

neamente. Em adição, cabe ressaltar que a teatralidade em aula é uma 

atividade lúdica, que desperta o interesse dos alunos, permitindo rela-

cionar a ciência com a arte prazerosamente. Isso também aumenta a 

participação entre eles durante a encenação dos personagens. Vale 

apontar que, Messeder Neto, Pinheiro e Roque (2013), adotaram um 

recurso pedagógico lúdico que auxilia a práxis do educador: a impro-

visação teatral. Assim, o trabalho envolveu os alunos do ensino médio, 

o conceito de matéria e sua aplicação no cotidiano. Então, eles conclu-

íram que a teatralidade permitiu aos alunos desenvolver habilidades 

de expressão corporal e facial presentes nas encenações. 

Cabe destacar, que o tema equilíbrio químico é um dos assuntos 

mais importantes e difíceis, em razão da sua natureza abstrata, do En-

sino de Química no Nível Médio (QUÍLEZ; SOLAZ, 1995). As dificulda-

des de ensino e aprendizagem, assim como erros conceituais, em rela-

ção ao tema Equilíbrio Químico, vem sendo relatadas desde o século 

XX, na década de sessenta. Vários trabalhos e revisões enumeram: a 

grande quantidade de conceitos relacionados, problemas estequiomé-

tricos e de linguagem, a incapacidade de resolução de problemas, a 

adoção de estratégias incorretas, as analogias usadas em sua didática, 

o emprego de um raciocínio linear e sequencial, a utilização de regras 

memorísticas, a incorreta aplicação do Princípio de Le Chatelier entre 

muitos outros (DRISCOLL, 1960; RAVIOLO; AZNAR, 2003). 

Este trabalho, de um grupo de formação continuada de docentes, 

discute a produção e aplicação da história em quadrinhos (HQ) intitu-

lada “O Quarteto Esperto em: de Olho no Princípio de Le Chatelier”, 

como proposta didática para favorecer a compreensão de conteúdos 

relacionados ao princípio de Le Chatelier. Assim, a HQ construída visa 

facilitar o processo de ensino e aprendizagem e para tanto foi adotada 

a didática de combinar a leitura com a teatralidade, de modo a promo-

ver uma atividade lúdica. 
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Metodologia 

O trabalho de um grupo de formação continuada de professores 

possibilitou a elaboração da HQ intitulada “O Quarteto Esperto em: de 

Olho no Princípio de Le Chatelier”. Assim foi preciso construir o roteiro 

da revista e definir os personagens. Para tanto, o enredo e a parte grá-

fica foram feitos pelos autores. Então, inicialmente escreveu-se o en-

redo, que acontece em torno do estudo de um grupo de quatro alunos 

para a prova de Química. Durante a conversação os personagens estu-

dam os conteúdos sobre o princípio de Le Chatelier, associando com 

situações do cotidiano. Assim, a HQ foi desenhada com os personagens, 

cujos traços da fisionomia humana são ressaltados, facilitando a repre-

sentação da diversidade do povo do Brasil (Figura 1 e 2). É importante 

sinalizar que as ilustrações foram feitas visando ajudar na diminuição 

da discriminação racial, embasada na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação Nacional (BRASIL, 2006). Então, os personagens foram desenha-

dos no papel A4 e depois digitalizados. Em seguida, usou-se o pro-

grama Corel Draw para pintar as imagens. Depois, fez-se a criação do 

cenário, usando balões para inserir os diálogos. 

Nesse sentido, a HQ consiste de trinta e seis laudas. O enredo se 

inicia com a abordagem sobre os conceitos preliminares importantes 

como: definição de equilíbrio e de equilíbrio dinâmico, reação no sen-

tido direto e inverso. Em seguida, relaciona-se o princípio de Le Chate-

lier e a influência da variação da: concentração de reagentes e produ-

tos da reação, pressão e temperatura do sistema em equilíbrio (Figura 

1 e 2).  
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Figura 1 e 2. Balões com situação contextualizada. 

 

A revista foi aplicada em amostras cuja escolha de seus elemen-

tos foi conduzida por amostragem não probabilística. Dessa forma, a 

escolha foi feita considerando as características particulares dos gru-

pos em estudo e o conhecimento que os autores tinham sobre a HQ que 

está sendo investigada. Assim, as amostras consistiram de turmas (do 

nível médio) de um curso preparatório para a seleção de ingresso nas 

universidades. Este curso, Universidade Para Todos (UPT), faz parte 

de um Projeto do Governo do Estado. 

Sendo assim, a HQ foi aplicada em duas turmas separadas do 

UPT, em Salvador, Bahia, Brasil. Dessa maneira, a PD (usada interli-

gando a leitura e a teatralidade) aconteceu no turno noturno, em uma 

aula de 50 minutos, e participaram 18 alunos na turma A e 20 na turma 

B. Então, a dinâmica foi conduzida, usando o projetor multimídia para 

apresentação da HQ, contando (em cada turma) com a contribuição de 

mais quatro alunos para fazer a leitura dos diálogos e a encenação dos 

personagens de maneira teatral. Enquanto isso, os demais alunos 

acompanharam a atividade lúdica. 

Assim, após aplicação da proposta, um questionário (de pergun-

tas abertas e fechadas em escala de Likert) construído pelos autores e 

validado por outra turma de estudantes para ajudar a avaliar o mate-

rial didático, foi entregue aos alunos. As perguntas foram elaboradas 
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para avaliar a aceitação da HQ como proposta didática, do seu texto e 

personagens e o entendimento do conteúdo trabalhado através da 

mesma. Desse modo, todos os dados coletados (por meio das respostas 

do questionário) foram tratados, que permitiu a interpretação dos re-

sultados relacionados à História em quadrinhos construída. 

 

Resultados e Discussão 

Várias questões foram formuladas, porém se discutirá apenas al-

gumas como: 

1. Você já leu História em Quadrinhos em aulas de Química? 

2. Você compreendeu o conteúdo Princípio de Le Chatelier con-

textualizado com situações do cotidiano, através da História em Qua-

drinhos? 

3. Em relação à História em Quadrinhos, o que você achou? 

4. Em relação à leitura da Revista em Quadrinhos, o que você 

achou? 

5. Em relação aos personagens, o que você achou? 

Através da análise das respostas à questão 1 (Figura 3), percebe-

se que a maioria dos alunos das turmas respondeu com um não (90% 

da Turma A e 94% da Turma B). Isto mostra que esta foi uma atividade 

nova para as turmas, visto que a maioria deles respondeu que até en-

tão nenhum professor de Química tinha aplicado HQ na turma deles. 

Tal resultado está em concordância com o pensamento de Fidelis e Gi-

bin (2016), quando afirmam que é importante o professor escolher o 

recurso tecnológico de informação e comunicação mais adequado para 

a sua turma. Assim, a HQ funciona como novidade para atender às ex-

pectativas dos alunos, tornando prazeroso o processo de assimilação, 

construção e consolidação dos conhecimentos. 
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Ao responderem à questão 2, conforme Figura 4, nota-se que o 

grau de compreensão foi elevado em ambas as turmas (90% da Turma 

A e 94% da Turma B). Dessa forma, os resultados indicam que a PD 

ajudou no entendimento e pode facilitar a aprendizagem dos conteú-

dos trabalhados. 

Por meio do exame das respostas à questão 3, observa-se que em 

ambas as turmas a maioria dos alunos achou a revista divertida (Figura 

5). Assim, considerou-se que o uso da HQ possibilitou a diversão deles. 

Desse modo ficou clara a aceitação da proposta didática. Então, isto su-

gere que a PD pode facilitar o processo de ensino-aprendizagem ao ex-

plorar a linguagem visual, escrita, a oralidade dos alunos e o trabalho 

em equipe. 

Ao contestarem à questão 4, percebe-se que a maioria dos alunos 

achou a leitura fácil (Figura 6). Assim, estes resultados correspondem 

a 40% da Turma A e 60% da Turma B. Entretanto, deve-se considerar 

que mais de 22% das duas turmas pensam que a leitura é muito fácil. 

Então, acredita-se que tais resultados fortalecem a ideia de que é um 

dever incentivar a leitura no Brasil, segundo a Lei n° 9394 de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996). 

 

 

Figura 3. Respostas das turmas à questão 1 / Figura 4. Respostas das turmas à questão 2 
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Figura 5. Respostas das turmas à questão 3/ Figura 6. Respostas das turmas à questão 4 

 

Em relação à questão 5 (Figura 7) a maioria dos alunos (em am-

bas as Turmas) respondeu que os personagens são muito interessan-

tes ou interessantes. Assim, os quatro personagens tiveram alta acei-

tação (acima de 85% nas Turmas). Isto mostra que a HQ pode ajudar 

na conscientização da importância da diversidade do povo brasileiro 

(BRASIL, 2006). 

 

 

Figura 7. Respostas das turmas à questão 5 
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Comparando as questões 1, 2, 3, 4 e 5, nota-se que nas turmas há 

um consenso: que o desenvolvimento de metodologias alternativas 

como a História em Quadrinhos produzida pelos professores (que 

atuam no Ensino Médio e em colaboração com a docente de Ensino Su-

perior) pode contribuir de forma significativa para a aprendizagem de 

seus estudantes.  

Por conseguinte, os resultados mostram que foi a busca da for-

mação continuada pelos professores do Ensino Médio que contribuiu 

para elaboração da História em Quadrinhos, como forma de metodolo-

gia alternativa. Sendo assim, os resultados obtidos indicam que um dos 

grandes desafios no século XXI é fazer surgir um novo professor que, 

através de suas inquietações pessoais, busca e amplia seus conheci-

mentos por meio da sua capacitação profissional propiciada pela sua 

atuação em colaboração com grupos de pesquisas de Ensino Superior. 

 

Considerações Finais 

Pode-se inferir que a capacitação dos docentes na contempora-

neidade é algo imprescindível, por essa razão na educação básica deve 

ser primordial. Isto se deve ao fato do professor ser a base que susten-

tará a vida acadêmica futura do estudante de forma consolidada.  

Uma formação continuada, pensada para usar materiais alterna-

tivos em sala de aula se insere como algo desafiador. Há então, nesse 

momento a ressignificação do material didático, neste caso, a história 

em quadrinhos (HQ) cuja finalidade foi fundir o gênero com a teatrali-

dade e leitura, promovendo assim um ensino moderno e contemporâ-

neo, já que há o inusitado.  

Conclui-se também que a proposta didática favoreceu a compre-

ensão dos conteúdos relacionados ao Princípio de Le Chatelier, contex-

tualizado com situações do cotidiano. Dessa forma, ao combinar a lei-

tura fácil com a teatralidade, promoveu uma atividade lúdica. Então, 
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possibilitou a diversão dos alunos e permitiu relacionar a ciência com 

a arte de forma prazerosa. Assim, ficou clara a aceitação da proposta 

didática (PD). Portanto, a PD pode facilitar o ensino e a aprendizagem 

ao explorar a linguagem visual, escrita, a oralidade dos alunos e o tra-

balho em equipe. 
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Resumo 

Vislumbra-se que as tecnologias de informação estão tendo destaque 
na sociedade, em razão de potencializarem e divulgarem o conheci-
mento. Nesse sentido, a sociedade se torna cada vez mais atrelada à 
informação e comunicação, sendo a informática usada na educação por 
meio das ferramentas digitais que objetivam transmitir os conteúdos 
de forma fácil e interessante aos alunos. Os métodos e metodologias 
tradicionais não são mais eficientes no ambiente escolar contemporâ-
neo. Desse modo, o presente artigo possui o objetivo de refletir acerca 
das tecnologias, da metodologia ativa e a educação brasileira. Diante 
desta realidade, na qual o ambiente tecnológico se torna mais atrativo 
ao aluno, resta ao docente trazer e usar a tecnologia ao seu favor, ou 
seja, inovar a forma de ensinar, de aprender e utilizar metodologias 
inovadoras, tendo em vista que a escola deve acompanhar a realidade 
social, pois deve preparar os alunos para enfrentá-la. Não há mais es-
paço para metodologias tradicionais e obsoletas como a simples cópia 
no quadro. 

Palavras-chave: Metodologias ativas. Educação. Inovação. Tecnolo-
gia. Escolas. 

Abstract- It is clear that information technologies are having promi-
nence in society, because they enhance and disseminate knowledge. In 
this sense, society becomes more and more linked to information and 
communication, being computer science used in education through di-
gital tools that aim to transmit the content in an easy and interesting 
way to students. Traditional methods and methodologies are no longer 
efficient in the contemporary school environment. Thus, this article 
aims to reflect on technologies, active methodology and Brazilian edu-
cation. Given this reality, in which the technological environment be-
comes more attractive to the student, it is up to the teacher to bring 
and use technology in his favor, that is, innovate the way of teaching, 
learning and using innovative methodologies, considering that the 
school must accompany social reality, as it should prepare students to 
face it. There is no more room for traditional and obsolete methodolo-
gies like simple copy on the board. 

Keywords: Active methodologies. Education. Innovation. Technology. 
Schools. 
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Introdução  

Ao observar a realidade da atualidade, depara-se com um mundo 

globalizado e tecnológico, o qual traz desafios para a Humanidade en-

frentar, exemplo disto são os robôs usados muito no Japão. Nitida-

mente, vê-se uma realidade em que as tecnologias estão inseridas no 

cotidiano das pessoas em todos os lugares, ou seja, no ambiente fami-

liar, de trabalho e nas escolas que são chamadas para este contexto em 

que os alunos estão ligados nas redes sociais e na internet. Vive-se em 

um mundo célere e de velocidade, em que as distâncias são encurtadas.  

Nas salas de aula, o professor enfrenta o desafio de ensinar os 

alunos que estão interessados em mexer no celular e que não possuem 

mais paciência de escutar o professor explicar o conteúdo no quadro, 

pois, estão acostumados com a celeridade das tecnologias. Diante 

desta realidade, na qual o ambiente tecnológico se torna mais atrativo 

ao aluno, resta ao docente trazer e usar a tecnologia ao seu favor, ou 

seja, inovar a forma de ensinar, de aprender e utilizar metodologias 

inovadoras, tendo em vista que a escola deve acompanhar a realidade 

social, pois deve preparar os alunos para enfrentá-la. Não há mais es-

paço para metodologias tradicionais e obsoletas como a simples cópia 

no quadro.  

O espaço do ensino precisa ser transformado, a fim de que se 

torne atrativo e prazeroso para todos os integrantes do ambiente es-

colar e objetivando a máxima e efetiva aprendizagem, a qual proporci-

one ao aluno uma experiência transformadora, capaz de melhorar a 

sua vida e modificar a sua realidade, levando-se em consideração o po-

der da educação que é a solução para todas as mazelas sociais, por 

exemplo, a corrupção seria solucionada se todos os corruptos tivessem 

aprendido valores éticos e morais na escola.  

Por exemplo, discute-se o problema ambiental e de aquecimento 

global, tendo em vista as queimadas atuais na Amazônia. Como trazer 

a atenção do aluno para esta temática e mostrar a importância da edu-

cação ambiental? Pode-se utilizar programas de computador para 
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tanto, como o Google Earth, mostrando aos alunos a Amazônia por 

meio do computador.  

Desse modo, a não inserção de metodologias inovadoras e ativas 

ocasiona falta de interesse do aluno pela escola, pelo ensino e pelo co-

nhecimento. Ademais, vê-se desmotivação pela aprendizagem, a qual é 

ocasionada pelo uso de métodos tradicionais, tal como a cópia de qua-

dro e a simples memorização do conteúdo desprovida de contextuali-

zação, que torna o conteúdo não atrativo ao aluno, o qual deveria saber 

a beleza da aprendizagem.  

O aluno deve formar competências e habilidades capazes de au-

xiliá-lo em sua vida e na sua profissão. A realidade deve lhe ser apre-

sentada na sala de aula. Desta forma, deve haver um ensino multidis-

ciplinar, o qual lhe proporcione uma visão ampla e contextualizada dos 

conteúdos, a qual apresente problemas para os alunos solucionarem.  

O educador deve levar em consideração em sua prática educa-

tiva que os alunos são rodeados por tecnologias em todo seu cotidiano, 

não podendo ser limitados ao quadro e às paredes da sala de aula. As-

sim, novas ferramentas devem ser utilizadas, a fim de trazer esse 

mundo tecnológico para a sala de aula, por exemplo, muitos professo-

res reclamam que seus alunos ficam usando celulares em sala de aula, 

ao invés de reclamarem, deveriam usar aplicativos educativos em sala 

de aula, o que chamaria a atenção de seus alunos e também propor 

uma avaliação na qual os alunos elaborem e utilizem a tecnologia. Fato 

é que não há como fugir da realidade, sendo que as novas ferramentas 

digitais devem ser usadas na aprendizagem. O contexto atual impõe a 

utilização das metodologias ativas que utilizam a autonomia do apren-

diz no processo de ensino e aprendizagem. Busca-se solucionar pro-

blemas. Existe, assim, uma nova forma de relação com o conhecimento 

e com o aprender.  
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A tecnologia, a metodologia ativa e a educação brasileira  

Evidente e nítido é o fato de que não se pode desconsiderar que 

a tecnologia está presente no cotidiano da sociedade contemporânea 

que está cada vez mais dependente da mesma, haja vista que encontra-

se várias funcionalidades em um celular, tal como: agenda, desperta-

dor, WhatsApp e internet. Diante desta realidade, há que se perguntar 

como a Humanidade e a educação devem lidar com isto.  

O avanço das tecnologias de comunicação está presente na vida 

das pessoas de maneira significativa, principalmente os computadores 

e celulares (com seus cada vez mais avançados aplicativos) que estão 

a cada dia mais presentes, sendo inclusive até mesmo difícil um ser hu-

mano não utilizá-lo hoje, tanto é que muitos chamam a presente socie-

dade de sociedade da comunicação. Desse modo:  

O papel de destaque das novas tecnologias de 

informação na sociedade atual é atribuído à va-

lorização da informação. Assim, tudo aquilo que 

potencialize o seu manuseio representa um ele-

mento importante nesse processo, no qual a in-

formação emerge como matéria-prima e a tec-

nologia, como um meio de agir sobre ela. Nesse 

sentido, podem-se apontar tais tecnologias 

como as principais propulsoras e mantenedoras 

da atual sociedade (TEIXEIRA, 2002, p. 25).  

Vislumbra-se, desta forma, que as tecnologias de informação es-

tão tendo destaque na sociedade, em razão de potencializarem e divul-

garem o conhecimento. Nesse sentido, a sociedade se torna cada vez 

mais atrelada à informação e comunicação, sendo a informática usada 

na educação por meio das ferramentas digitais que objetivam transmi-

tir os conteúdos de forma fácil e interessante aos alunos. 
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Registra-se que a tecnologia é compreendida como: “a totalidade 

de coisas que a engenhosidade do cérebro humano criou em todas as 

épocas e contribuiu para que a espécie humana pudesse viver mais e 

melhor” (KENSKI, 2007, apud BALLIANA; KLAMMER, 2017, p. 3). 

Deste conceito depreende-se que a tecnologia deve ser utilizada para 

auxiliar e melhorar a vida das pessoas, inclusive nas escolas e salas de 

aula, por exemplo, um aluno que não poderia realizar um curso em ra-

zão da distância física da escola, hoje pode fazê-lo por meio do ensino 

à distância pelo computador.  

Registra-se, contudo, que as tecnologias não estão reduzidas 

apenas às novas máquinas ou invenções, havendo as tecnologias sim-

bólicas e organizadoras. Desta maneira:  

Contudo, encontrando sustentação na abordagem de San-

cho (1998), é preciso superar a crença de que somente as 

máquinas ou instrumentos de invenção são tecnologias. 

Ela destaca que há diferentes tipos de tecnologias como 

‘tecnologias simbólicas’ que são a linguagem, escritura, 

sistemas de pensamento; ‘tecnologias organizadoras’ que 

são gestão da atividade produtiva (taylorismo, fordismo), 

das relações humanas e técnicas de mercado (BALLIANA; 

KLAMMER, 2017, p. 3). 

Ademais, existem as tecnologias físicas, tal como as canetas, os 

telefones e os computadores, sendo que a tecnologia tem uma dimen-

são social, cultural e educativa, interferindo na sociedade, nas escolas 

e trazendo um novo processo de aprendizagem. Assim, o ambiente es-

colar não condiz com a metodologia tradicional e com a não utilização 

tecnológica. Os estudantes devem deixar de ser estáticos e se tornarem 

ativos no processo educativo. Desse modo, a tecnologia interfere no 

cotidiano da Humanidade. Nesse sentido: 

[...] a tecnologia [...] enquanto parte de nossa cultura, ela 

exerce uma influência sobre a maneira pela qual nós cres-

cemos e nos comportamos. Assim como [os seres huma-

nos] sempre tiveram uma ou outra forma de tecnologia, 



Educação Superior: Novos Desafios para o Século XXI | 49 

assim também essa tecnologia sempre influenciou a na-

tureza e a direção do desenvolvimento humano 

(KRANSZBERG; PURSELL, 1997, p. 11, apud BALLIANA; 

KLAMMER, 2017, p. 3). 

Essa influência tecnológica no cotidiano da Humanidade traz a 

reflexão sobre a relação da tecnologia com o uso de novas práticas me-

todológicas, pois, o atual mundo digitalizado não é compatível com mé-

todos tradicionais e retrógrados, sendo que metodologia pode ser en-

tendida como o caminho usado para alcançar a aprendizagem. Deste 

modo:  

Metodologias, de acordo com Houaiss (2001), origina-se 

do grego, metá (atrás, em seguida, através); hodós (cami-

nho); e logos (ciência, arte, tratado, tratamento sistemá-

tico de um tema). Sendo assim, podemos compreender 

metodologia como tratado, ou ordenamento sobre o ca-

minho por meio do qual se busca, um determinado obje-

tivo ou finalidade educativa (BALLIANA; KLAMMER, 

2017, p. 4). 

Desta forma, o ambiente escolar atual juntamente com o perfil 

dos alunos, que já nascem inseridos em um mundo globalizado, célere 

e tecnológico, exigem que os educadores utilizem novos métodos de 

ensino e uma metodologia inovadora e ativa, por exemplo, o uso de 

uma horta escolar e comunitária nas aulas de Biologia e a utilização da 

ida a museus nas aulas de História. Registra-se, nesse sentido, um pro-

jeto que a Universidade Federal de Alfenas possui, no qual os alunos 

de História montam uma escavação arqueológica de brincadeira aos 

alunos, a fim de ensiná-los o que é Arqueologia.  

Assim, a metodologia intermedeia o educador e o educando, for-

mando o aluno através de seu desenvolvimento pessoal, orientando-o 

a fim de que seja capaz de solucionar os problemas do mundo de ma-

neira eficaz, tornando o mundo melhor.  
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Para Araújo (2015) ela se constitui como mediação entre 

o professor e o aluno, focada na formação do educando, 

na sua autonomia, na sua emancipação, sua cidadania, seu 

desenvolvimento pessoal. A metodologia de ensino con-

templa uma orientação filosófica fundada em concepções 

de sujeito que se pretende formar, de mundo, de socie-

dade, de história, de existência, de educação entre outros 

aspectos. Mesmo que tais concepções não sejam expres-

sas, elas orientam a ação educativa e o processo pedagó-

gico (BALLIANA; KLAMMER, 2017, p. 4). 

O educador deve prestar atenção em suas práticas educativas, 

metodologias e ações, pois as mesmas influem diretamente na vida de 

seus alunos que são seres em desenvolvimento. Desta forma, devem 

possuir visões inovadoras, modernas e tecnológicas de ensino e meto-

dologia, as quais estejam de encontro com a realidade mundial. Disto 

se depreende a importância e essencialidade da formação continuada 

dos educadores, pois os professores devem estar preparados para o 

uso das tecnologias que são ferramentas que melhoram a forma de 

transmitir o conhecimento. Não se trata de truque, mas de instrumen-

tal que facilita a aprendizagem. Desse modo: 

[...] nem a metodologia de ensino, nem os métodos e as 

técnicas de ensino se constituem como truques, artifícios 

ou mesmo macetes para dar aula, como se estes fossem 

instrumentos engenhosos que propiciasse habilidade ou 

tudo facilitasse em termos operacionais e práticos (ARA-

ÚJO; 2015, p. 15, apud BALLIANA; KLAMMER, 2017, p. 5). 

A tecnologia, assim sendo, deve estar presente na metodologia 

inovadora do professor, facilitando a transmissão do conhecimento de 

forma mais eficiente, efetiva e célere. O educador deve refletir sobre a 

sua prática e qual o objetivo primordial do seu exercício profissional. 

Nesse sentido: 

O professor, ao entrar na sala de aula para ensinar uma 

disciplina, não deixa de ser um cidadão, alguém que faz 

parte de um povo, de uma nação [...] Ele tem uma visão de 
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homem, de mundo, de sociedade, de cultura e de educa-

ção que dirige suas opções e suas ações mais ou menos 

conscientemente. Ele é um cidadão, um ‘político’, alguém 

comprometido com seu tempo, sua civilização e sua co-

munidade, e isso não desprega de sua pele no instante em 

que ele entra em sala de aula (MASETTO, 2002, p. 23, 

apud, BALLIANA; KLAMMER, 2017, p. 6) . 

Assim sendo, o ambiente escolar é um espaço de reflexão, ques-

tionamentos e troca de conhecimento, devendo ser um local prazeroso, 

positivo e produtivo, propiciando a melhora da vida da sociedade e o 

bem da coletividade, tornando a comunidade ao seu redor melhor. Há 

a necessidade de inovação para que se alcance estes objetivos, sendo 

que, para Ferreira (2004, p. 1109, apud, BALLIANA; KLAMMER, 2017, 

p. 6) inovar significa: “Tornar novo; renovar. Introduzir novidade em”. 

Desta maneira, o educador deve inovar e pensar sobre a sua prática 

docente constantemente, observando a sua concepção de mundo e o 

que está transmitindo aos seus alunos.  

Criticar a própria concepção do mundo, portanto, signi-

fica torná-la unitária e coerente e elevá-la até o ponto 

atingido pelo pensamento mundial mais desenvolvido. 

Significa, portanto, criticar, também, toda a filosofia até 

hoje existente [...]. O início da elaboração crítica é a cons-

ciência daquilo que somos realmente, isto é, um conhece-

te a ti mesmo’[...] (GRAMSCI, 1986, p. 12, apud, BALLI-

ANA; KLAMMER, 2017, p. 6). 

Portanto, a reflexão e a análise crítica devem estar presentes na 

sala de aula, fazendo com que tanto alunos quanto professores melho-

rem seu cotidiano e construam um mundo saudável, livre e democrá-

tico, havendo a construção de um futuro e nação melhores. Neste ce-

nário deve haver diálogo entre o professor e o aluno.  

[...] a consciência da criança não é algo individual (e muito 

menos individualizado), é o reflexo da fração da socie-

dade civil da qual participa, das relações sociais tais como 
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elas se concentram na família, na vizinhança [...] A consci-

ência individual da esmagadora maioria das crianças re-

flete relações civis e culturais diversas e antagônicas às 

que são refletidas pelos programas escolares [...] o mestre 

é consciente dos contrastes entre o tipo de sociedade e de 

cultura que ele representa e o tipo de sociedade e de cul-

tura representado pelos alunos [...] (GRAMSCI, 1991, p. 

131, apud, BALLIANA; KLAMMER, 2017, p. 7). 

Desta maneira, levando-se em consideração que o educador é es-

sencial para a formação da consciência desta criança, o mesmo deve 

ser cautelo em relação à sua aula, ao conteúdo e metodologias empre-

gadas, pois estará interferindo na formação de seres em desenvolvi-

mento. A capacidade em solucionar problemas deve ser desenvolvida 

nos alunos por meio de metodologias ativas e inovadoras, as quais cha-

mem a atenção dos mesmos para conhecimentos importantes em suas 

vidas.  

Assim sendo, há que haver uma preocupação com os materiais 

educacionais utilizados em sala de aula, os quais podem ser padroni-

zados por meio dos objetos de aprendizagem que possibilitam ao 

aluno gerenciar o seu próprio processo de aprendizagem e escolher a 

hora, o lugar e situação que julgar mais adequadas para o seu uso. Isso 

traz uma mudança para a educação.  

Educação esta que se preocupa com o ensino que se faz presente 

no cotidiano e na linguagem, não sendo somente os professores e es-

pecialistas que o analisam. Segundo Sacristán (1996, p. 3), “todos te-

mos experiência prática sobre o mesmo: conhecemos os ambientes es-

colares característicos (...)”. Ocorre que o ensino não ocorre apenas 

dentro da escola e isso deve ser levado em consideração na escolha das 

metodologias que devem ser inovadoras e ativas.  

Desse modo, todo ensino apresenta um conteúdo, sendo que de 

acordo com Sacristán (1996, p. 3), o ensino denota uma transmissão, 

não sendo uma atividade vazia.  
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A educação para ser compreendida exige ser entendida: 

a) Como uma atividade que se expressa de formas distin-

tas, que dispensa processos que têm certas consequên-

cias nos alunos/as, e, por isso, é preciso entender os di-

versos métodos de conduzi-la; b) Como o conteúdo de um 

projeto de socialização e de formação: o que se transmite, 

o que se pretende, os efeitos que se obtém; c) Como os 

agentes e os elementos que determinam a atividade e o 

conteúdo: forças sociais, instituição escolar, ambiente e 

clima pedagógico, professores/as, materiais, entre outros 

(SACRISTÁN; GÓMEZ, 1994, p. 4). 

Assim, o ensino se realiza diante um conteúdo, sendo que qual-

quer projeto educativo visa fazer algum efeito na vida de quem se 

educa. Educar é transformar, sendo um caminho de mudança da vida 

das pessoas. Há que se lembrar, ademais, de acordo com Sacristán 

(1996), do conteúdo culturalizador da educação. Ressalta-se que Sa-

cristán (1996, p. 4) explica: “os conteúdos são decididos fora do âmbito 

didático por agentes externos à instituição escolar”. 

Os conteúdos não se atentam com temáticas exteriores à escola, 

não havendo interação entre o que acontece dentro e o que acontece 

fora. Não existe uma compreensão global sobre as matérias abordadas 

em sala de aula. Isso deve ser modificado, pois o aluno deve ser capaz 

de solucionar situações problemas de seu cotidiano, tendo em vista 

que um dos objetivos da sala de aula é preparar o aluno para enfrentar 

a realidade.  

Lembra-se que Gregory Bateson (1979, apud Goodson, 2007, p. 

1) reparte a aprendizagem em três tipos, qual sejam: a aprendizagem 

primária, a aprendizagem secundária e a terciária. A primeira consiste 

nos conteúdos do currículo formal. Já a segunda são “atributos do 

mundo” e a terceira é o currículo individual. 

Nota-se que a sociedade atual além de ser complexa e desigual, 

é formada por riscos, instabilidades e céleres transformações, o que 
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torna o velho desenvolvimento do currículo inadequado, pois ainda fo-

cado na aprendizagem primária e prescritiva. Assim, a inovação se faz 

necessária no ambiente escolar. De acordo com Goodson (2007): 

Sugiro que esse esmagador sentimento de crises ex-

perimentado igualmente por filósofos, teóricos e 

práticos da educação [...] tem pouco a ver com as fal-

tas, erros ou negligências do pedagogo profissional 

ou com falhas da teoria da educação, mas tem muito 

a ver com a fusão universal das identidades, com a 

desregulamentação e privatização da identidade – 

processos de formação, a dispersão de autoridades, 

a polifonia das mensagens e a consequente fragmen-

tação da vida que caracterizam o mundo em que vi-

vemos (BAUMAN, apud GOODSON, 2007, p. 2). 

Dessa forma, segundo Goodson (2007, p. 2), “precisamos mudar 

de um currículo prescritivo para um currículo como identidade narra-

tiva; de uma aprendizagem cognitiva prescrita para uma aprendiza-

gem narrativa de gerenciamento da vida”. Assim, os alunos devem ter 

um currículo que os prepare para enfrentar a realidade da vida, a fim 

de que a sociedade se torne melhor.  

Para além do currículo, nesta discussão acerca da educação, re-

corda-se que o ensino torna-se paulatinamente direito público quando 

todos contraem a possibilidade de acesso à escola pública em um Es-

tado Democrático de Direito protegido pela Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988. Assim sendo, a educação, compreendida 

como direito, melhora e progride, quando historicamente passa a con-

siderar o atendimento a padrões de exigência que objetivam a quali-

dade no ensino ofertado e para o reconhecimento de ideais democrá-

ticos internos à vida escolar.  

Afinal, não basta a criança ter acesso à educação simplesmente. 

É necessário que este acesso seja de qualidade, trazendo melhora na 
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vida destes alunos e na comunidade. Por isso, é extremamente essen-

cial que o professor utilize uma metodologia ativa e inovadora, a fim 

de que seu aluno seja capaz de fazer a diferença na sociedade, capaci-

tando-o para solucionar situações problemas presentes em seu dia a 

dia.  

Desse modo, observa-se que o direito à educação será concreti-

zado a partir do momento em que a escola contrair padrões curricula-

res e orientações políticas que garantam inversão de prioridades, me-

diante atendimento que considere, à guisa de justiça distributiva, gru-

pos sociais reconhecidamente com maior dificuldade para participar 

desse direito subjetivo universal – que é a escola pública, gratuita, obri-

gatória e laica.  

Nota-se, com o intuito de aprofundar a reflexão, que o direito ao 

ensino acompanha as gerações de direitos. Visa-se atualmente a demo-

cratização do ensino público e de qualidade, lembrando-se que a pri-

meira geração de direitos, relacionados à educação, buscou universa-

lizá-lo, já a segunda objetivou lhe dar qualidade e a terceira democra-

tizá-lo.  

Desse modo, registra-se que os Direitos Fundamentais consis-

tem em Direitos elencados primordialmente nos artigos 5º, 6º e 7º da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, sendo que a 

conquista destes Direitos foi permeada de dificuldades e, para a sua 

valorização aconteceram grandes desastres históricos, tais como a 1ª 

e 2ª Grandes Guerras Mundiais. Com o fim da Primeira Grande Guerra, 

ocorreu uma transformação de padrão na sociedade. Viu-se a precisão 

do Estado intervir nas questões de cunho social, como a educação, sa-

úde e trabalho. 

Os cidadãos modernos, que são resguardados pelo Estado De-

mocrático de Direito, existem sob a interferência estatal, tendo em 

vista que a coletividade transmite ao Estado o Poder, a fim de que o 

mesmo a resguarde. Com o objetivo de proteger e proporcionar uma 
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vida digna aos indivíduos, o Legislativo preparou os conhecidos Direi-

tos Fundamentais elencados no texto constitucional e extremante vin-

culados à educação.  

Desta maneira, a educação é um direito fundamental primordial 

aos cidadãos brasileiros, tendo em vista as crianças serem o futuro da 

nação. Por isso, os educadores devem ser cientes de suas responsabi-

lidades e darem o seu melhor em sala de aula, trazendo metodologias 

inovadoras e ativas para que o aluno seja capaz de fazer a diferença na 

sociedade ao seu redor, solucionando situações problemas. 

Desse modo, considerando-se que o professor é primordial para 

a formação da consciência da criança (que é o futuro da nação), o 

mesmo deve ser cuidadoso em relação à sua aula, ao conteúdo e meto-

dologias utilizados, pois estará interferindo na formação de seres em 

desenvolvimento e garantindo a efetividade e concretização do direito 

à educação. 

Por fim, observa-se que a educação do Brasil deve ser aperfeiço-

ada, sendo que esta modificação precisará de tempo e recursos finan-

ceiros, porém acredita-se na democracia e na liberdade por meio da 

educação de qualidade e para todos, a qual é libertadora e capaz de 

mudar a realidade de muitas famílias.  

 

Conclusão 

A Educação, extremamente importante e essencial para a socie-

dade, é complexa e utilizada como uma prática para a liberdade e para 

o bem coletivo, sendo primordial para a formação de cidadãos bons, 

produtivos e conscientes. Desse modo, acredita-se que hoje se vive em 

um Estado Democrático de Direito, possuindo todos o direito a ter um 

processo de formação de qualidade, objetiva-se, com isso, um melhor 

futuro para a nação brasileira.  
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Desta forma, não se pode falar em um país desenvolvido sem 

uma educação democrática e conscientizadora, a qual supere os pro-

blemas de desigualdade social e pobreza, bem como utilizadora de uma 

metodologia inovadora e ativa. Repreende-se, assim, o modelo atual de 

educação tradicional, que se preocupa apenas em colocar o aluno na 

Universidade, não considerando todas as suas outras capacidades.  

Defende-se a construção do conhecimento sob o ideal construti-

vista e a utilização de metodologias inovadoras e ativas, considerando 

o aluno ator e ativo no processo de aprendizagem.  

Confia-se em uma educação para a liberdade, para a criticidade 

e cidadania, sendo esta, dever do Estado, da família e da sociedade que 

selar pelo bem coletivo. O aluno constrói, transforma e enriquece o seu 

conhecimento atuando ativamente por meio da ajuda ajustada do edu-

cador.  

A educação não se trata somente de conhecer as respostas cor-

retas; nem de adquirir os conhecimentos relevantes; nem de cópia, en-

tretanto de construção de conhecimento que se desenvolve na atribui-

ção de significados aos conteúdos escolares, lembrando-se que exis-

tem variados tipos de conteúdos, inclusive o que é oculto.  

Tudo o que se faz em sala de aula influi na formação dos alunos, 

deve-se então tomar cautela com a forma de ensinar que precisa se 

adequar às necessidades diversas de cada aluno. Desse modo, busca-

se sempre a melhora da prática educativa.  

Nas salas de aula, o professor enfrenta o desafio de ensinar os 

alunos que estão interessados em mexer no celular e que não possuem 

mais paciência de escutar o professor explicar o conteúdo no quadro, 

pois estão acostumados com a celeridade das tecnologias. Diante desta 

realidade, na qual o ambiente tecnológico se torna mais atrativo ao 

aluno, resta ao docente trazer e usar a tecnologia ao seu favor, ou seja, 

inovar a forma de ensinar, de aprender e utilizar metodologias inova-

doras, tendo em vista que a escola deve acompanhar a realidade social, 
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pois deve preparar os alunos para enfrentá-la. Não há mais espaço 

para metodologias tradicionais e obsoletas como a simples cópia no 

quadro.  

O espaço do ensino precisa ser transformado, a fim de que se 

torne atrativo e prazeroso para todos os integrantes do ambiente es-

colar e objetivando a máxima e efetiva aprendizagem, a qual proporci-

one ao aluno uma experiência transformadora, capaz de melhorar a 

sua vida e modificar a sua realidade, levando-se em consideração o po-

der da educação que é a solução para todas as mazelas sociais, por 

exemplo, a corrupção seria solucionada se todos os corruptos tivessem 

aprendido valores éticos e morais na escola.  

Desse modo, a não inserção de metodologias inovadoras e ativas 

ocasiona falta de interesse do aluno pela escola, pelo ensino e pelo co-

nhecimento. Ademais, vê-se desmotivação pela aprendizagem, a qual é 

ocasionada pelo uso de métodos tradicionais, tal como a cópia de qua-

dro e a simples memorização do conteúdo desprovida de contextuali-

zação, que torna o conteúdo não atrativo ao aluno, o qual deveria saber 

a beleza da aprendizagem.  

O aluno deve formar competências e habilidades capazes de au-

xiliá-lo em sua vida e na sua profissão. A realidade deve lhe ser apre-

sentada na sala de aula. Desta forma, deve haver um ensino multidis-

ciplinar, o qual lhe proporcione uma visão ampla e contextualizada dos 

conteúdos, a qual apresente problemas para os alunos solucionarem.  

O ensino torna-se paulatinamente direito público quando todos 

contraem a possibilidade de acesso à escola pública. A educação como 

direito melhora e avança quando historicamente passa a contemplar o 

atendimento a padrões de exigência que objetivam qualidade no en-

sino oferecido e para o reconhecimento de ideais democráticos inter-

nos à vida escolar.  

O direito da educação será aplicado quando a escola adquirir pa-

drões curriculares e orientações políticas que assegurem inversão de 
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prioridades, mediante atendimento que contemple, à guisa de justiça 

distributiva, grupos sociais reconhecidamente com maior dificuldade 

para participar desse direito subjetivo universal – que é a escola pú-

blica, gratuita, obrigatória e laica. 

Desta maneira, levando-se em consideração que o educador é es-

sencial para a formação da consciência desta criança, o mesmo deve 

ser cautelo em relação à sua aula, ao conteúdo e metodologias empre-

gados, pois estará interferindo na formação de seres em desenvolvi-

mento. 

A educação do Brasil deve ser melhorada, sendo que esta trans-

formação demandará tempo e recursos financeiros, todavia acredita-

se na democracia e na liberdade por meio da educação de qualidade e 

para todos.  
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RESUMO: O objetivo deste artigo é pensar a questão da ética enquanto 
referencial formativo no Ensino Superior, a partir de temas motivado-
res da discussão como a noção de História do Ensino Superior, Socie-
dade do Conhecimento e Qualidade Ética, igual a Responsabilidade Po-
lítica. Justifica-se esse estudo pela necessidade que o grupo observou 
de se discutir a questão formativa na atualidade, a partir da realidade 
da FAQUI, Faculdade Quirinópolis. Parte-se do problema da deteriora-
ção dos referenciais formativos, em detrimento da instrumentalização 
do perfil formativo do Ensino Superior. A metodologia adotada é a ex-
ploratória revisional bibliográfica. Apresenta-se como resultado um 
arcabouço referencial que subsidiará outros debates sobre o tema. 

 

Palavras-chave: Educação. Ética. Política. Ensino Superior. 

 

ABSTRACT: The aim of this article is to think about an ethical issue as 
a referential higher education, based on motivating topics for discus-
sion, as an idea of the History of Higher Education, the Society of Kno-
wledge and Ethical Quality, equal to Political Responsibility. Justify this 
study by the need or interest group to discuss a formative issue today, 
based on the reality of FAQUI, College Quirinópolis. It starts with the 
problem of deterioration of training references, to the detriment of the 
instrumentalization of the formative profile of Higher Education. The 
adopted methodology is a bibliographic review of exploration-ratios. 
It is presented as a result of a bench reference that will subsidize other 
debates on the theme. 

 

Key-words: Education. Ethic. Politic. University education. 
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Introdução 

Dentro de uma realidade tão nova, inesperada e marcante como 
é o Neoliberalismo, a Educação, nos países em desenvolvimento sofre 
algumas mudanças para justamente atender às reais necessidades 
desse mercado de capitais, propiciando um maior número de profissi-
onais formados à disposição do mercado; tal contexto lança à educação 
o desafio de, sem perder sua identidade, fornecer ao mercado o perfil 
profissional de que ele, o mercado, necessita, conforme indico abaixo 
na citação: 

Esta realidade constitui talvez o maior desafio para a edu-
cação nos dias de hoje, pelo menos se acreditamos que o 
homem é algo mais que mero objeto de mercado e que a 
educação deve contribuir para formar este algo mais no 
homem. Uma das principais tarefas será a de recuperar o 
espaço humano que já foi perdido. Refiro-me em especial 
à deplorável situação em que se encontra considerável 
parcela dos jovens da nova geração. É uma geração que já 
não aspira a coisa alguma, desnorteada e fragmentada, 
que espera passar o tempo, que vê a morte e a vida como 
um espetáculo, que não sente responsabilidade social, 
que cultua a imediatez do momento, da experiência e do 
prazer (GOERGEN, 1998, s/ p.). 

Dessa maneira, jugo ser o tema escolhido inteiramente perti-
nente, já que, sobremaneira, buscamos aqui, pensar as formas de de-
senvolvimento sustentável e seguro na perspectiva dos profissionais 
que saem para o mercado de trabalho, formados pelas Faculdades em 
todo país. 

 

1. Universidade e Ensino Superior na História 

Muito pouco ou quase nada se sabe no meio acadêmico sobre a 
origem e fundação das Universidades. Quando se fala de Cambridge ou 
Oxford, pensa-se logo no Século XII, quando de suas iniciais fundações. 
Pelo menos é assim que tenho observado em minhas aulas de Filosofia 
e Filosofia do Direito; pelo menos é assim que tenho constatado em 
todo orbe acadêmico em que atuo. 
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Começo então afirmando que o tecnicismo nos ceifa, que faz com 
que sejamos aquilo que realmente somos, para sermos nesse caso, me-
ros consumidores de ideias, estudantes (sem luz) depositários de uma 
educação bancária, cifras de um corpo acadêmico mumificado pelo ma-
terialismo neo-utilitarista. Ao esquecermos que temos história, e que, 
estamos em uma instituição que historicamente aproxima-se dos mil 
anos, isso denota que o ser humano perdeu todos os seus referenciais 
éticos de significado e a consequente noção de polis. 

Se tivéssemos então de contextualizar onde estamos, precisaría-
mos, na perspectiva de Trindade (1998), vislumbrarmos, grosso modo, 
quatro períodos básicos dessa história. 

O primeiro período é o do século XII até o Renascimento, que co-
nhecemos como da invenção da universidade tradicional, em plena 
Idade Média. Tal modelo é bem ilustrado nos filmes: “Em nome de 
Deus” (1988) e “Lutero”, onde os debates e confrontos de Ideias eram 
bem frequentes. 

O segundo período começa no século XV, se caracteriza por se-
guidos impactos, devido aos avanços comerciais do capitalismo e do 
humanismo literário e artístico florescente na Itália. A Universidade é 
influenciada também pelos efeitos da Reforma e da Contra-Reforma. 

O terceiro período é marcado pelas descobertas que seguem ao 
século XVII, no campo das ciências e dos saberes em geral, e que tra-
zem o espírito iluminista (Séc. XVIII) para dentro da Universidade ba-
seado no espírito crítico, na liberdade e tolerância religiosa. 

Por sua vez, A Revolução industrial Francesa gerará junto ao 
contratualismo e ao Estado como Poder máximo, a institucionalização 
dessa Instituição, moldando um tipo de ciência que só se desenvolverá 
plenamente no século XIX. 

O quarto período que Trindade (1998), p. 6 chama de Moderno, 
“[...] começa no século XIX e chega aos nossos dias, introduzindo uma 
nova relação entre Estado e Universidade, permitindo que se configu-
rem as principais variantes padrões das universidades atuais”. 
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Na América Latina, até fins do século XVII, existe uma rede de 12 
instituições de norte a sul do continente. A primeira é de, em Santo Do-
mingo (1538), Córdoba, na Argentina (1613) Universidade de Sala-
manca, e a Universidade de Alcalá, (atual Complutense), e até fins do 
século; todas seguindo uma linha tradicional ligadas ao ensino da teo-
logia, leis, artes e medicina. 

No Brasil, a universidade se institucionaliza, apenas no nosso sé-
culo, mas quando da transferência da Corte para o Brasil, cria o pri-
meiro curso de cirurgia, anatomia e obstetrícia (IBDM, p. 7). A chamada 
“universidade temporã” se organiza após a década de 20, como cita 
Anísio Teixeira (1989, p. 98): [...] o Brasil esteve fora do processo uni-
versitário quando o tema principal do debate, no século XIX, era “a 
nova universidade, devotada à pesquisa e à ciência”. 

O período do Renascimento foi talvez em toda a Europa o mais 
influente e profícuo às Universidades: “O desenvolvimento das univer-
sidades de Florença, Roma e Nápoles e da Academia da Neo-Platônica 
serão centrais para o fim da hegemonia teológica e o advento do hu-
manismo antropocêntrico” (TRINDADE, 1998, p. 8). 

Universidades como a de Paris (1530) e Louvain (1414) resisti-
ram às mudanças renascentistas, mas as que aderiram, sobretudo com 
o impulso protestante, chegaram ao século XVII contando numerosas 
descobertas da física, astronomia, matemática, e no século XVIII, da 
química 

O desenvolvimento da universidade renascentista resulta 
de uma profunda transformação, a partir do século XV, 
[...] A universidade renascentista se abre ao humanismo e 
às ciências, realizando a transição para os diferentes pa-
drões da universidade moderna do século XIX (TRIN-
DADE, 1998, p. 9). 

Se fossemos apontar aqui um elo, que ao longo de oito séculos de 
academia, aproximaram Ciência e Estado, apontaríamos a financeiri-
zação da Educação. As relações comerciais e grandes valores que iso-
ladamente, eram cobrados, pediram a intervenção do Estado, donde a 
Educação nunca mais sairia. Mesmo falando de privatizações, o Estado 
se mantém ligado às Instituições de ensino para o recebimento de im-
postos. 
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As novas tendências da universidade caminham em dire-
ção a sua nacionalização, estatização (França e Alema-
nha) e abolição do monopólio corporativo dos professo-
res, iniciando-se o que se pode denominar “papel social 
das universidades”, com o desenvolvimento de três novas 
profissões de interesse dos governos: o engenheiro, o 
economista e o diplomata (TRINDADE, 1998, p. 10). 

As relações estatais com o conhecimento são apontadas pelo 
pesquisador Alexander King (1996), em blocos, onde uma primeira 
fase seria a da esperança de que a ciência nos trouxesse a paz; um se-
gundo momento (após 1960), realça os aspectos da ciência, da tecno-
logia e da produção. Esse período é de ameaça ao saber, pois Hiros-
hima, Auschwitz e o princípio da agonia capitalista, minam alguns dos 
significados de Saber e Academia. 

O terceiro bloco é constituído por um profundo descrédito tec-
nológico, dado que: “os cientistas são considerados como instrumen-
tos do poder militar, econômico e insensível aos graves problemas so-
ciais e ecológicos que os rodeiam” (TRINDADE, 1998, p. 12). Após a 
década de 70, A Indústria americana entra em crise e o Japão avança 
nos processos de geração de componentes eletrônicos para o mundo. 
As universidades começam efetivamente a produzir ciência para a In-
dústria, de modo que o trabalho se liga à universidade, determinando 
seus novos rumos comerciais e não mais científicos, visto que a ciência 
passa a ser produzida para o comércio e não para o indivíduo; assim: 
“a pesquisa científica aparece como hipergeradora de poder, capaz de 
aumentar ainda o poderio dos mais poderosos” (KING, 1996, p. 99). 
Como complemento, para Ferraroti (1996, p. 54-9): 

[...] a ciência e os cientistas estão frequentemente a ser-
viço do poder constituído [...], fazendo evoluir a natureza 
do poder e dos que o exercem. A ciência e o poder têm 
uma influência crescente sobre a fonte do poder e sobre 
as formas de seu exercício. 

Perguntar o que o tempo em que estamos espera das Instituições 
de Ensino Superior é denunciar sua mecanicização em função do co-
mércio e do mercado de profissionais cada vez mais insensíveis aos re-
ais problemas à sua volta. Mais uma vez, a arte imita a vida em filmes 



Educação Superior: Novos Desafios para o Século XXI | 69 

em que, os cientistas servem aos reis, poderosos e bandidos, produ-
zindo “armas” capazes de grandes extermínios. Tais armas, no con-
texto atual, podem ser: o desemprego, a miséria e a ignorância como o 
pior dos três: A lógica do modelo é de que a universidade deve “res-
ponder a diversas necessidades que lhe são externas”, tornando-se 
cada vez mais uma “organização multifuncional, indispensável e utili-
tária”. (TRINDADE, 1998, p. 13). 

Ao chegar à Universidade, o utilitarismo provoca mudanças nos 
países, nunca antes esperadas e nem tão desastrosas. Como mencioná-
vamos no primeiro momento de nossa exposição deste tópico, estar no 
Ensino Superior não significa em muitos locais, mais do que um di-
ploma impresso, nada mais que isso; nesse contexto, que eu chamaria 
de sórdido, o conhecimento deixa de ter importância real: 

[...] o conhecimento é o poder, mas o poder de criar, de 
prever e de evitar. Aplicar este conhecimento para o bem 
da humanidade é a sabedoria. Conhecimento e sabedoria 
são as duas garantias de um futuro comum melhor (MA-
YOR, 1996, p. 142, 177). 

Na denúncia de Trindade (1998, p. 14) seremos nós os respon-
sáveis pela crise na universidade, onde se nos arguiram onde estáva-
mos nós que deixamos isso acontecer. 

Un dia los intelectuales apoliticos de mi pais seran inter-
pelados por el hombre sencillo de nuestro pueblo. Se les 
preguntara sobre lo que hicieran cuando la patria se apa-
gava lentamente como una hoguera dulce, pequeña y sola. 

Nesse sentido, somos vítimas e cúmplices de tal derrocada do 
conhecimento, além de propagadores da instrumentalização da inte-
lectualidade social, conforme se vai tratar a seguir. 

 

2. Instrumentalização e Sociedade do Conhecimento 

A breve menção que fizemos no tópico anterior sobre a instru-
mentalização do saber, denotava os possíveis danos que a educação 
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como um todo, sofreria ao passar ou às mãos do Estado ou do Neolibe-
ralismo. A modernidade, que trouxe consigo tantas promessas: messi-
anismos medicinais, esperanças de se criar o elixir da imortalidade, 
não fez mais que multiplicar as mazelas e concomitantemente os sofri-
mentos humanos, distanciando ainda mais o homem de seu seme-
lhante. 

A partir do início da modernidade, a ciência foi definida 
como o caminho privilegiado e mais seguro de acesso à 
realidade. O proceder científico facultaria ao homem des-
vendar os mistérios das incontroláveis forças ocultas que 
lhe impunham tanto medo. O homem disporia, afinal, de 
um instrumento que o tornaria verdadeiro senhor da cri-
ação. A ciência começou a ser vista, desde então, como o 
motor do desenvolvimento, símbolo do progresso 
(GOERGEN, 1998, s/ p.). 

Pelo menos três fatos podem nos servir de confirmação identifi-
catória sobre essa suposta mudança de perspectiva ou de época histó-
rica: o primeiro seria a velocidade e o caráter permanente de tais 
transformações; depois o crescimento exacerbado da quantidade de 
conhecimentos e informações hoje disponíveis, e por fim, o mundo 
contemporâneo caracteriza-se pela capacidade extremamente grande 
de armazenamento e de transmissão de conhecimentos e informações 
num espaço e tempo cada vez menores. 

Há quem diga que tais fatos são apenas efeitos da economia, mas 
especialistas do campo da história, são concordes em afirmar que vi-
vemos sim uma nova época, meio que sem nome e sem parâmetros, à 
qual, chamam de Era Global, pós-ocidentalismo, contemporaneidade 
conforme expressa Ianni: 

[...] talvez se devesse dizer que terminou um ciclo parti-
cularmente importante de luta de classes, em escala naci-
onal e internacional. Mas não terminaram as desigualda-
des, tensões e contradições que estavam e continuam a 
estar na base da vida das nações e continentes. Esse pode 
ser apenas um ponto de inflexão histórica, assinalando o 
fim de um ciclo e o começo de outro (IANNI, 1933, pp. 33). 
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A mudança histórica pela qual passamos, traz às sociedades glo-
bais, fortes desequilíbrios em praticamente todos os campos. O pe-
queno documentário “ilha das flores” denuncia, de forma bem direta o 
aspecto do crescimento das desigualdades nas sociedades globais. O 
mais complexo nisso tudo, é perceber que há um paradoxo entre as 
antigas promessas da ciência e suas reais aplicações e ações ao longo 
das últimas quatro décadas. 

Esse aceleramento da pobreza, miséria e o do distanciamento 
humano, são o que este artigo expressa como as principais causas da 
perca de sentido e valor ético em todas as camadas sociais. Afirmar 
como Nietszche que “Deus está morto”, é denunciar o homem que o 
matou na figura da caridade, solidariedade e compromisso social que 
mascaram a perversidade capitalista. Tais elementos, também são no-
tados na educação onde essas distâncias humanas descaracterizaram 
a arte de ensinar: “[...] não sabemos ainda como preparar os estudantes 
de forma a torná-los capazes de lidar de forma eficiente com a grande 
quantidade de novas informações gerada a cada ano, condição essen-
cial para uma atuação de ponta” (MÉIS, 1996, p. 34). 

O Estado querendo passar de bem feitor supremo a simples me-
diador de impostos e taxas, abre as portas às privatizações, apostando 
no crescimento industrial e desse, no crescimento dos países subde-
senvolvidos; no entanto, ao se passarem 30 anos, aquilo que se ob-
serva, são dois gigantes a se digladiarem: de um lado o âmbito público, 
no qual, algumas instâncias ainda primam pela ética, e do outro, o âm-
bito privado, que baseado no lucro, cresce à medida que explora a mão 
de obra humana como expressa Rama: 

En la medida que se conformaron los Estados Nacionales 
y estos crecientemente asumieron uma legitimación pri-
mero de tipo terrenal y luego de tipo política al expan-
dirse las dinámicas democráticas, la confrontación entre 
lo público como un ámbito basado en la ética y lo privado 
como un âmbito basado en el lucro y en el interés indivi-
dual, se fue conformando como el esquema conceptual y 
analítico dominante (RAMA, s/ d., p. 2). 
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No mesmo patamar, cita-se: 

A mentalidade neoliberal que, como verdadeira revolu-
ção, pôs todos os países, o mundo inteiro, sob seu domí-
nio, foi capaz de invalidar qualquer outra lógica que não 
a sua. O ponto fulcral, o valor último, o argumento deci-
sivo que ordena todo o sistema é o lucro. A ciência, rainha 
que foi, passa a ser ministro do novo rei, o lucro, cuja cru-
eldade ajuda a potencializar e justificar. Seu poder é tanto 
que já não encontra limites, invadindo tudo, o ser e o pen-
sar, e, sobretudo, convencendo a todos que fora dela não 
há salvação (GOERGEN, 1998, s/ p.). 

Se ao leitor, estamos parecendo pessimistas, talvez seja por que, 
tendo consciência de que nós e nossa prática pedagógica nada pode-
mos fazer para mudar tal situação, bem sabemos que problemas como 
aquecimento global, miséria e desemprego acadêmico, têm sua origem 
em tais fatores que aqui se destaca. "[...] os países que têm o menor 
desenvolvimento científico são os responsáveis pela educação da 
maior parcela dos jovens do planeta" (MÉIS, 1996, p. 28). São justa-
mente essas disparidades que citamos, que preocupam e desvinculam 
a Educação Superior da Política e da Ética enquanto estruturas sociais. 
Talvez aqui devêssemos perguntar: 

Por que Instituições Estaduais não produzem conhecimento 
como as federais? Porque na explosão de Instituições particulares, o 
conhecimento se restringe à informação mercadológica? Quantos es-
tudantes saem realmente preparados para enfrentar o mercado de tra-
balho? Porque num país em que os índices educacionais crescem, as 
vagas no mercado parecem diminuir? Estamos ensinando empreende-
dorismo ou empreguismo? 

[...] o desequilíbrio científico/tecnológico, isto é, a con-
centração da revolução científica em alguns poucos paí-
ses. Segundo as estatísticas que apresenta, 70% dos tra-
balhos científicos produzidos a cada ano se originam de 
sete países centrais que têm apenas 14% da população 
mundial enquanto o resto do planeta, que representa 
86% da população, produz apenas 25% do saber, gerado 
a cada ano. Assim, para citar dois exemplos extremos, em 
1989 os EUA produziam 35,1% das pesquisas enquanto o 
Brasil produzia apenas 0,47% (MÉIS, 1996, p. 25s). 
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Quem são os verdadeiros beneficiários da tecnologia? Situações 
de sofrimento e descaso público nos fazem questionar onde mesmo es-
tava a ética e porque ela não volta? Há, portanto, um grave desequilí-
brio entre uma pequena minoria de países que produzem conhecimen-
tos e uma grande maioria que os consome (MÉIS, 1996, p. 27). 

Pensamos e temos dito isso, que no mercado Neoliberalista faz 
pouco sentido falarmos de ética, moral e humanismo, pois só os fortes 
sobrevivem e “vencem”, de modo que ética parece ser para os fracos. 
Para os latinos, africanos, suburbanos europeus e dos Estados Unidos, 
restam a esperanças de uma realização que a meu ver só existe em Pas-
sargada. Para esse mercado, não interessa o indivíduo e, portanto a 
ética, mais sim ter indivíduos moralmente flexíveis para envia-los ao 
mercado a qualquer momento. Como vai afirma o texto a seguir, 
quanto mais preparados, melhor para o mercado: 

O Brasil tem cerca de 15 milhões de jovens. Desses apenas 
20% encontram emprego. A média de escolaridade é de 4 
anos. Diz-se que a maior parte não arruma emprego por 
falta de escolaridade. Por isso, na outra ponta, os estudos 
alongam-se cada vez mais. [...] Quanto mais qualificados 
existirem, melhor para as empresas. Mesmo supondo 
uma situação em que todos os aspirantes ao emprego fos-
sem muito bem qualificados, o número de desemprega-
dos não seria reduzido, apenas os desempregados seriam 
mais qualificados, como ocorre nos países do Primeiro 
Mundo (GOERGEN, 1998, s/ p.). 

É claro que aos olhos do senso comum, tudo melhorou; podemos 
ter tudo o que nossos pais nem sonhavam em comprar (mas não se 
nota que de qualidade bem inferior), a cada ano, mais pessoas podem 
entrar no Ensino Superior (sem levar em conta o tipo de oferta e de 
instituição está postulando tal formação). Já a tempos venho dizendo 
que quantidade não significa qualidade. 

A “guerra dos mundos” travada diariamente na TV, Out Doors e 
nas fachadas das Empresas multinacionais instaladas nas Capitais bra-
sileiras, mostra com clareza que nosso mercado tido como emergente 
precisa ainda olhar para muitos pontos que não estão e nem pode 
acompanhar o aceleramento global como indica Rama: 
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[...] en 1960 ésta representaba el 16% de la matrícula re-
gional, pasó al 32% en 1985, saltó al 45% en 1994, conti-
nuo trepando para alcanzar el 50% en el año 2000 y al 
parecer llegar al 52% para el año 2003. [...] La masifica-
ción de la educación en términos numéricos significaba 
para el 2002 más de 12 millones de estudiantes universi-
tarios en toda la región con una graduación de más de un 
millón de profesionales por año ix. Tales transformacio-
nes alteraron todas las condiciones del desarrollo univer-
sitario al crear verdaderos sistemas, altamente comple-
jos, totalmente fuertemente descoordinados, carentes de 
regulaciones, competitivos, y crecientemente regulados 
por el mercado, el cual permitió y promovió diferenciaci-
ones de calidad, de precios, de instituciones (Rama, s/ d., 
p. 11). 

Se por um lado, esse trem desgovernado da economia global não 
mostrou a que veio, se não a trazer desequilíbrios, por outro, o homem 
ficou tão impressionado com tais avanços que deles não consegue mais 
se separar: 

A promessa final do computador, ligado às redes globais 
de comunicação, é colocar todo o mundo do conheci-
mento e da informação nas mãos do indivíduo isolado [...] 
escondido na privacidade de seu quarto, sentado em 
frente a um terminal de computador. [...] se diverte, 
educa-se, comunica-se com outras pessoas nas estradas 
da informação e providencia seu sustento prestando o ne-
cessário trabalho na economia da informação. (KUMAR, 
1997, p. 168) 

Parece que a busca pelo excedente acabou por distanciar o ho-
mem do seu principal referencial de conduta: 

La ausencia de ética en este caso se asociaba a la existen-
cia del propio Estado como regulador social, a la tarea de 
los administradores públicos como redistribuidores de 
rentas, y mucha s veces por la posibilidad de apropiarse 
de una porción de dichas rentas (RAMA, s/ d., p. 4). 

Perde-se, portanto, o significado dos significados, dos porquês, 
do conhecimento enquanto valor pessoal. Importa o que se vai fazer 
com a informação enquanto esta pode nos render. 
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3 Qualidade Ética igual a Responsabilidade Política 

Quando Romão (s/ d., p. 3) se refere à “qualidade” do ensino Su-
perior, ele necessariamente o faz apontando o que chama de descon-
fortos. O aspecto ISO chegou às escolas, sobretudo as particulares, 
como se fosse um novo avatar da educação. Costumava-se ouvir na dé-
cada de 90 que ‘precisamos dar mais qualidade à educação’, donde se 
seguiu dezenas de congressos com este tema, mas o próprio Romão 
levanta a questão central: De que qualidades estamos falando? 

[Esse] Ensino é meio, instrumento, para a consecução dos 
objetivos de determinado projeto social. Assim, o que é 
qualidade para uma determinada formação social, pode 
significar a ameaça para outra (ROMÃO, s/ d., p. 3). 

Outro ‘desconforto’ é a suposta arrogância, que segundo o autor 
citado, existe entre os acadêmicos com relação aos “excluídos”, que em 
tese, seriam o objeto de estudo e solução dos cursos públicos. Os 
“phdeuses” são homens e mulheres conectados com o mundo, mas que 
carecidos de formação política sólida, estão cada vez mais distantes da 
realidade de onde vieram e de onde estudam. 

Em nossa sociedade, especialmente a partir dos anos da 
década de 1950, os diplomas de graus progressivamente 
mais elevados passaram a ser o mais importante canal de 
ascensão social das classes marginalizadas do processo 
de acumulação. Por isso, de lá para cá, assistimos a uma 
verdadeira corrida em busca dos diplomas de curso supe-
rior como credencial para as melhores oportunidades na 
sociedade. E, como era de se esperar, porque ninguém é 
idiota, todos passaram a aspirar a uma formação em nível 
superior (ROMÃO, s/ d., p. 5). 

Muitos taxam o Neoliberalismo de promover um individualismo 
inconsequente, sem notarem que o individualismo é somente uma via 
para fantasmas e demônios muito maiores como o consumismo, o já 
citado excesso de profissionais, a instabilidade emocional. 

É possível que o leitor não esteja vendo dentro da Universidade, 
onde reside então este “problema ético proposto”, mas posso lhe asse-
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gurar que, por trás do desinteresse de profissionais pelo conheci-
mento, por trás da desmotivação de discentes por disciplinas de huma-
nas; por sobre a falta de recursos tecnológicos, tanto de instituições 
públicas e privadas; além da instrumentalização do saber, como ponte 
para o “futuro emprego”, encontra-se latente e claro o problema, do 
qual, estamos tratando e que segundo Rama, basta querer ver: 

En tiempos recientes una amplia reflexión se ha proce-
sado sobre la ausencia de ética en el ámbito de lo público. 
Conjuntamente a los procesos de democratización que 
han conducido a que los poderes públicos se han susten-
tado crecientemente en una legitimación electoral, se de-
sarrolló una reflexión – basada en fuertes informaciones 
empíricas- sobre el manejo arbitrario de los recursos pú-
blicos por parte del Estado como agente asignador de los 
bienes y servicios de la comunidad (RAMA, s/ d., p. 3). 

Há poucos dias em aula, questionei os estudantes sobre o futuro 
do Ensino Superior, me referindo aos graus de formação. Dizia a eles 
que se antes concluir o então 2° Grau era um “milagre”, agora parecem 
estar banalizados tanto os níveis de mestrado e Doutorado. O Status 
reside nesse tempo em Cursos no Exterior, Pós Doutorados na Europa 
e Estados Unidos. Mas a despeito de tantas ‘facilidades’, o Ensino Su-
perior no Brasil ainda é para poucos, e desses, conta-se os que chega-
rão aos congressos, seja como ouvintes, seja como teóricos conforme 
indica Romão (s/ d., p. 5): “E daí, para onde mais se elevará o grau de 
exigência? Certamente para os diplomas obtidos em ‘centros de exce-
lência’”. 

A universidade não pode simplesmente continuar cele-
brando as "narrativas" das disciplinas, dos mestres, da 
verdade e do conhecimento sem relacioná-las de alguma 
forma às importantes questões levantadas pelo pós-mo-
dernismo a respeito do significado destas narrativas, de 
suas regulações segundo experiências sociais e éticas e de 
seus pressupostos no que tange à visão epistemológica do 
mundo (GOERGEN, 1998, s/ p.). 

Por todo o exposto, falar de qualidade na educação é aventurar-
se por mares tempestuosos, que nos países desenvolvidos, qualidade 
não é o mesmo que qualidade ética e responsabilidade é um item que 
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não se encontra em todas as prateleiras desse grande Supermercado 
cultural Global (MATHEUS, 2002). Isso porque responsabilidade se 
liga à ética pessoal, profissional e coletiva. 

Tais proposições, não são mera conjectura articular, mas condi-
ções de qualidade do ensino. Pensar educação de qualidade é olhar an-
tes, os níveis éticos onde ela é praticada, os graus de responsabilidade 
de instituições, professores e estudantes nesse contexto. Falar de ética 
no Ensino Superior, é estar atento à realidade, onde esta ocorre, o nível 
de comprometimento dos professores, a responsabilidade estrutural 
da instituição e o sentido dos estudantes que nela constroem sua for-
mação. 

Além do exposto, deve-se pensar também, e bem de perto, em 
questões como salário, registro, plano de carreira; é entender que no 
caso do estudante, o envolvimento institucional é condição importante 
para o processo. Daí que, o que temos observado, tanto nos âmbitos 
público e como privado, são pessoas desconectadas do que escolheram 
para si; indivíduos carentes de sentido, de transcendentalidade cogni-
tiva; estudantes que não querem ou não sabem estar em sala de aula; 
assédios verbais a docentes, tentativas desesperadas de cola; seminá-
rios mal preparados ou nem preparados, trabalhos baixados e não li-
dos; componentes que dariam inúmeros debates devido seu grau ético 
como indicamos a seguir: 

El sector educativo ha estado fuera de la discusión sobre 
la problemática de la ética durante muchos años, y ha sido 
solo recientemente que se han introducido diversas pers-
pectivas que han promovido la aparición de la educación 
superior como un campo asociado al debate sobre la ética 
(RAMA, s/ d., p. 4). 

O presente tópico quer, portanto, apontar para problemas que, a 
nosso ver, têm solução e está bem próxima do indivíduo, sendo aqui 
denominada de vontade. Falar de ética e responsabilidade, é falar de 
vontade do querer agir e vontade da escolha. Quem escolhe um curso 
superior, submete-se a requisitos importantes contidos nesse pata-
mar, sendo que, aí também está a escolha que a instituição faz de ofe-
recer tais cursos. Muito se tem discutido sobre o caráter comercial em 
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detrimento do educacional em tais instâncias, conforme mostra a cita-
ção abaixo: 

Los casos reportados en los medios de prensa han sido de 
una amplia variedad, afectando a estudiantes, profesiona-
les, docentes, autoridades, administrativos, etc. Utili-
zación de currículum vitae falsos, compra de títulos sin 
haber estudiado, falsificación de títulos, entrega de traba-
jos estudiantiles copiados de internet, plagio de trabajos 
para presentar ascensos, investigaciones o tesis, pagar a 
profesores para realizar las tesis o los trabajos universi-
tarios, favoritismo de profesores para con algunos 
alumnos, llegada tarde a clases, no preparación de las cla-
ses, utilizar impropiamente fondos universitarios mu-
chas veces asociado al manejo de los fondos extrapresu-
puestales, chantaje sexual o político, falsificar los datos 
biográficos para acceder a becas o cupos universitarios, 
robar los pruebas de exámenes, alterar notas, o simple-
mente copiar en las clases, son parte de un largo listado 
de hechos reales en el mundo universitario que aunque 
fueran pocos, indican realidades complejas (RAMA, s/ d., 
p. 13). 

Se por um lado parece que a corrupção chegou a todas as instan-
cias da existência humana, é preciso então decidirmos de que lado que-
remos ficar, de que modo queremos viver; em que grupos desenvolve-
remos nosso papel social e de que meios, faremos uso, para atingir nos-
sos objetivos, contanto que isso seja de fato transparente. 

 

4 Alguns temas Éticos, alguns problemas Políticos 

Começamos este quarto tomo de nosso artigo, falando que uma 
questão que afeta, não só a educação, mas concomitantemente a todos 
os seguimentos da sociedade; estou falando de crise, que o Dicionário 
Aurélio (2002) irá definir como: “Situação grave em que os aconteci-
mentos da vida social, rompendo padrões tradicionais, perturbam a 
organização de alguns ou de todos os grupos integrados na sociedade”. 

Existe como Hegel (2003) já indicara, certa tensão entre aquilo 
que é real por pertencer às coisas em si e aquilo que é racional, ou seja, 
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a verdade que projetamos nas coisas. Ao falar de crise, me refiro a esta 
tensão entre o neoliberalismo que aqui chamo de racional e o sentido 
ético de educar e aprender. Esse tempo é de crise porque é incerto, 
transitório e de uma leveza insustentável humanamente: 

O final do século apresenta à humanidade o desafio de 
imaginar utopias alternativas ou de sacrificar valores 
consolidados nos últimos séculos, como a igualdade e a 
liberdade. A ciência começa a manifestar dúvidas sobre o 
caminho à certeza (BUARQUE, 1994, p. 17). 

Enquanto debatedores, não podermos contudo, ver apenas o as-
pecto negativo do que entendemos por crise; negativos são os efeitos 
do que gerou a crise, pois ela em si é o que dizia Hegel (2003) sobre a 
contraposição entre a tese (real) e a antítese (ideal); dessa maneira se 
o real exige uma subserviência do saber por parte das IES, por outro: 

[...] a universidade, [...] limita sua luta à repetição, à defesa 
dos currículos, ao monopólio do diploma, à reivindicação 
de direitos e não raros privilégios, ao cumprimento de 
normas e planos de carreira. A comunidade universitária 
esquece que sua grande aventura está em inventar-se ou-
tra vez para ser um instrumento de ruptura, de invenção 
de um pensamento para conviver com o presente e cons-
truir o futuro (BUARQUE, 1994, p. 17). 

Se hoje a Universidade é acusada de ter perdido a qualidade em 
função da cultura de massa ou da massificação do conhecimento me-
canicista, antes essa “prostituição sapiencial” foi necessária para que o 
país pudesse importar e entender o que importava em termos de co-
nhecimento. Essa crise de seguimentos, pede então do saber, posições, 
resultados e soluções, a uma velocidade que a universidade não conse-
gue responder satisfatoriamente: 

A crise está exigindo a formulação de novas perguntas, 
enquanto a universidade continua se dedicando a encon-
trar respostas velhas. Mas a comunidade tem consciência 
destas limitações; não se contenta e chama de perda de 
qualidade à perda de funcionalidade do seu produto (BU-
ARQUE, 1994, p. 113). 
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Em seu livro, Buarque indica ainda elementos que dizem res-
peito à total quebra de paradigmas universitários de modelos educaci-
onais humanistas. As IES que cada vez mais se aliam, por questões de 
sobrevivência às necessidades de mercado, deixam suas certezas de 
lado e investem na formação de massa: 

[...] No atual momento de crise, [...] o professor deve ser, 
sobretudo, o provocador, o instigador, e deve se basear 
no levantamento e difusão de dúvidas sobre o conheci-
mento existente [...] O universitário perdeu a dimensão da 
humanidade, e o seu saber perdeu a globalidade do hu-
manismo. O conhecimento técnico passou a ser sobre-
tudo meio para o desenvolvimento das técnicas (BUAR-
QUE, 1994, p. 133, 201). 

Mas, uma mudança de foco não quer indicar, segundo alguns au-
tores, a mudança de papel ou de identidade. Se as novas tecnologias 
são utilizadas para melhoria da educação, sua utilização não exclui em 
tese os profissionais da educação. Não podemos dizer o mesmo do as-
pecto utilitarista que visa a eliminação numérica de profissionais da 
educação e a expansão da educação à distância. Assim: “A universidade 
tem um papel permanente: gerar saber de nível superior para viabili-
zar o funcionamento da sociedade. Esse papel se manifesta de forma 
diferente, conforme o tipo de sociedade que se deseja” (BUARQUE, 
1994, p. 217). Conforme os exemplos que veremos a seguir, a univer-
sidade serve à sociedade, seja pela formação crítica que é rara, seja 
pelo desenvolvimento da economia e reificação do indivíduo: 

• Nos Estados Unidos a universidade desempenhou uma 
função-chave na construção da sociedade de consumo, na defesa 
da potência econômica e militar norte-americana (BUARQUE, 
1994, p. 217). 

• Na África do Sul, a universidade branca serviu compe-
tentemente para viabilizar a elevação do nível de vida dos brancos 
e manter o sistema do apartheid funcionando. Em países da Eu-
ropa, as universidades são instrumentos de dinâmica da economia. 
Através do mercado, elas conseguem oferecer mão-de-obra e pes-
quisas para consumidores e empresas (217). 
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• Em Cuba, com prioridades definidas pelo Estado, a uni-
versidade tem por papel solucionar os problemas de educação e 
saúde das massas, produzir conhecimento para uma nação acuada 
(p. 217). 

Em meio à permanente crise identitária, na qual, os países sub-
desenvolvidos se veem, alguns autores apontam para uma possível so-
lução educativa, a construção de sistemas de gestão escolar e universi-
tária que possibilitem às instituições de ensino, alcançar sua real auto-
nomia. 

Para crescerem e poderem gerar além de lucro, conhecimento e 
independência científica, tais núcleos devem primeiro se perguntar 
quando querem de fato se tornar livres para seu próprio crescimento, 
fazendo ressalvas ao risco de isolamento: 

Em uma sociedade em crise, onde nem o mercado nem o 
Estado são capazes de definir as prioridades de suas ins-
tituições, só a autonomia destas permite um funciona-
mento eficiente enquanto se procura um novo caminho 
[...] a autonomia só se justifica como uma forma adicional 
de comprometer — e não de isolar — a universidade com 
a sociedade (BUARQUE, 1994, p. 166s) 

Desde 1988 que nossas escolhas políticas têm conduzido o país 
para um sentido de vender, leiloar ou mesmo negar sua cultura em fun-
ção de se obter uma identidade global; esperanças tidas como soluções 
milagrosas (diretas já, caça aos marajás, a hegemonia do real, lula lá) 
só fizeram abrir as portas do Brasil, trocando a possível construção de 
uma autoridade nacional, seja ela científica ou econômica, por modelos 
estruturantes arcaicos e que negam nossa própria soberania. 

De outro modo, “a satisfação de necessidades materiais ao invés 
de constituir condição prévia de todas as outras liberdades – como 
acreditava Marx – transformou-se num processo que fortalece a servi-
dão” (FITZGERALD, 1983, p. 240) assim, por sua vez, a “universidade 
brasileira parece não possuir identidade cultural. Estrutura-se ao sa-
bor de interesses do poder” (LIMA, 1992, p. 177). Ao que Gadotti irá 
chamar de “servidão da universidade à ordem classista”. (1984, p. 
112). 
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Sem autoridade, que advém da autonomia construída sobre con-
ceitos éticos e programas políticos sérios, o indivíduo, a educação e o 
país não saem da inanição tecnológica anteriormente citada. 

Com a perda da autoridade, contudo, a dúvida geral da 
época moderna invadiu também o domínio político, no 
qual as coisas não apenas assumem uma expressão mais 
radical como se tornam investidas de uma realidade pe-
culiar ao domínio político. O que fora talvez até hoje de 
significado espiritual apenas para uns poucos tornou-se 
preocupação geral. Somente agora, por assim dizer, após 
o fato, as perdas da tradição e da religião se tornaram 
acontecimentos políticos de primeira ordem (ARENDT, 
1972, p. 27). 

Estamos, portanto fazendo menção à urgente tomada de posição 
individual, de se ver como autor do próprio conhecimento, fortale-
cendo a democracia e o direito pessoal. Abandonar a própria cultura 
nacional, é o contrário disso que estamos falando, pois reflete cresci-
mento e compromisso que exige por sua vez, tomada de posição: 

As universidades dos países-com-maioria-pobre são 
ainda mais “provincianas”. Não apenas ficaram paradas 
no tempo, como ainda esse tempo foi importado artifici-
almente dos países ricos. Abandonaram suas culturas lo-
cais, os aspectos específicos e essenciais de seus povos. 
Imaginam que repetir livros e ideias do exterior compõe 
em si uma universalidade (BUARQUE, 1994, p. 233). 

Toda essa crise a que nos referíamos no início deste tópico, 
existe e é real, porém seus efeitos têm se tornado mais reais ainda, 
quando não se investe no crescimento do ensino, mas das instituições; 
não se investe em ciência, mas na indústria. Dessa maneira: 

Passa-se à mercantilização do ensino de terceiro grau. A 
formação é meramente técnica. A faculdade muda a sua 
função social. Formam-se incompetentes sociais e políti-
cos. Trata-se da mudança do modelo americano. Dissol-
vem-se as turmas. Não há identidade cultural. Parece ha-
ver um clima apenas de trocas, barganhas e favores. Para 
a universidade fica remetido o técnico de segundo grau, 
que apenas aperte o botão, não questione. Existe um 
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pacto de silêncio, com apostilas, ausência de teoria, e o 
que mais se ouve é que não há verbas para a Educação 
(Lima, 1992, p. 177). 

 

5. Uni-modernidade, o que é isso? 

“Cessou a luta” grita o Neoliberalismo; e o indivíduo perdido no 
mar da economia flexível que se mexa para conseguir o máximo de 
tempo ficar na corda bamba. Imitando o estilo jaboriano, iníciamos 
este tópico conclusivo de nosso artigo, tratando do que aqui vamos de-
nominar de uni-modernidade ou graduação do pós-consenso. 

Como o leitor por certo já percebeu, vivemos um tempo volúvel 
que volupendia a si, ao indivíduo, aos valores, ao Estado, em prol de 
algo que também é volúvel, passageiro e perenemente finito como se 
pode ler a seguir: 

“[...] ponto de inflexão histórica". "Em poucos anos", diz 
este autor, "terminou um ciclo da história e começou ou-
tro. Muitas coisas estão mudando no mundo, abrindo ou-
tras perspectivas sociais, econômicas, políticas e cultu-
rais. Mesmo as coisas que não sofreram maiores abalos, 
já não podem ser mais como antes. Alteraram-se as rela-
ções no jogo das forças em curso na vida das sociedades 
nacionais e da sociedade mundial (IANNI, 1933, p. 26). 

Embora no Brasil, educação e ações de melhoria social sejam pe-
riféricas porque ou a política deve estar no centro ou o Estado deve ser 
servido, os modelos de economia adotados, não dão a ênfase necessá-
ria que em função do desenvolvimento, a educação, o saneamento, a 
saúde precisam. Lessa vai dizer a esse respeito, que “No Brasil, a Uni-
versidade jamais ocupou a posição central que no século XIX assumiu 
na Europa e nos Estados Unidos. Entretanto, os diplomados foram ato-
res decisivos na construção do Estado Nacional Brasileiro” (LESSA, 
1999, s/ n.). 

Ao contrário do exposto por Romano, a seguir, se vê hoje no Bra-
sil, universidades e escolas pública que funcionam num sistema Fabril, 
onde mecanicamente o saber é literalmente transmitido “em função 
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de” e não na formação pessoal, humana, científica do todo. Mas não cri-
ticamos esse modelo, pois voltamos a dizer que não se trata de questi-
onar o sistema, mas de desenvolver meios para se sobressair nele. 

Se por um lado, as instituições públicas cumprem um papel de 
obrigação remota do estado, por outro, entidades particulares também 
o fazem ao estimularem a competição instituída pelo capitalismo. A 
idoneidade do indivíduo é o sucesso de qualquer empresa, o fracasso 
dele é um conseguinte de um não preparar-se no período formativo. 

As universidades atuais enfrentam o risco de se tornarem 
empresas vinculadas diretamente ao mercado [...] a ten-
dência dominante é a neoliberal, unindo, de modo imedi-
ato, o labor científico e o trabalho no sistema capitalista, 
tendo a universidade o seu tipo particular de produção. 
Este é o novo modo de se amestrar o setor universitário 
com avaliações na lógica mercantil (ROMANO, 1998, p. 
15) 

Todo esse processo de esteriotipação e coisificação, só podem 
resultar em realidades instáveis, mercados instáveis, pessoas instá-
veis. Muito embora nós aqui, não tenhamos soluções certeiras, pois 
não partem necessariamente de nós, reafirmamos que já estamos co-
lhendo alguns frutos disso e colheremos outros tantos e talvez piores: 

fala-se da produção de recursos humanos, e não da for-
mação do homem. Na expressão recursos humanos está a 
coisificação subliminar adotada por todos que assumem, 
por vezes inconscientemente, a Universidade como uma 
instituição mercantil. A alta-cultura não é mercadoria, 
mas um dos ingredientes essenciais que o espírito hu-
mano necessita para seu futuro (LESSA, 1999, s/ n.). 

Como na França, durante e após a Revolução, as instituições de-
vem se aliar e se alinhar numa perspectiva desenvolvimentista. A edu-
cação será financeira, assim como o Estado, as cidades, as Empresas e 
etc, mas não financeiras economicamente e ai está o paradoxo, mas fi-
nanceiras no sentido de crescimento da produção. Desse modo, “O Es-
tado, em pacto claro com o sistema produtivo, pode decidir por um sis-
tema em que a universidade pública, como a conhecemos, desapareça 
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para dar ordem a escolas estruturadas de terceiro grau” (CHAIMO-
VICH, 1997, p. 21s). 

“Esqueçam a ciência, abaixo o conceito de indivíduo, pensem na 
ordem e no progresso” clama mais uma vez o modernismo emergente; 
como diria Hegel (2003), esse é o nosso real, ele é racional por que nós 
o geramos, ele é real por que nós o desejamos e o fizemos assim. 

Penso que todos perdemos com isso, que todos sofrem tais im-
pactos econômicos e que todos temos que nos virar para sobressair. 
Como denunciou Chaplim em Tempos Modernos (1936), as cortinas se 
abrem e as “luzes da ribalta” pontam pra nós esperando uma ação, uma 
resposta, um sim impensado e não ético a esse mercado: 

los académicos y administradores de las universidades se 
están convenciendo cada vez más que la investigación 
universitaria se está desplazando de la ciencia fundamen-
tal a un trabajo más aplicado. En este sentido, los diseña-
dores de políticas estarían exagerando en su cálculo de 
grado en que las universidades puedan impactar a las 
economías nacionales y regionales (BRICEÑO, 2005, p. 4). 

Se antes, ter um curso superior era algo pomposo, agora é mero 
qualificativo de mercado; acabaram-se as lutas, de classes, de univer-
sitários por conquistar um saber, de entidades sindicais, de movimen-
tos pró-vida. Como o ex-ministro da educação pontua muito bem logo 
abaixo, resta-se submetermos à cristalização proletarial: 

ingressar na universidade era o passo decisivo e defini-
tivo para se alcançar posição privilegiada na sociedade 
[...] hoje é diferente [...] os estudantes angustiam-se com a 
incerteza de empregos [...] os professores [...] com o risco 
de proletarização [...] Os militares, os diplomatas, cada 
profissional dá mais valor à história da instituição à qual 
pertence do que os professores universitários, da univer-
sidade em geral e daquela onde trabalha (Buarque, 1993, 
p. 110, 82). 

Se em todos os campos vemos um crescente processo e a substi-
tuição dos valores pessoais pelo comerciais, em: “[...] lãs Universidades 
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mantuvieron las mismas concepciones de organización internas, y ade-
más, sufrieron um lento proceso de deterioro dado por la excesiva po-
litización de su vida universitária” (Rama, s/ d., p. 9). 

Muitas vezes, ao estabelecer laços de cooperação com a empresa, 
a universidade teme [com razão] pela perda de sua autonomia de pes-
quisa. As empresas estão interessadas em pesquisas que podem rapi-
damente ser vertidas em produtos e que venham a gerar lucros; assim, 
as universidades, devem determinar quando, como e para quê farão tal 
inserção (Cf. GOERGEN, 1998, s/ p.). 

Como aponta Lessa a seguir, as IES no Brasil somente se desen-
volveram, por que foi estritamente necessário, seja por conta da neces-
sidade interna de se produzir ciência, seja por imposição externa de se 
mostrar em números aquilo que seria resultado da proposta de cresci-
mento do País. 

A Universidade foi dispensável para o Império, para a Re-
pública Velha, para o Estado Novo e para o Brasil redemo-
cratizado. [...] Na medida em que o desenvolvimento eco-
nômico e social implicou novas tarefas para a sociedade, 
houve uma ampliação controlada da incorporação de no-
vos diplomados ao leque profissional do sistema de po-
der. Aos juristas vieram se agregar os médicos e os enge-
nheiros, [...] (LESSA, 1999, s/ n.). 

Ante a essa devastadora realidade, qual a diferença entre Educa-
ção e educação? O que é ser Universitário? A ética está na Instituição, 
no professor ou no Indivíduo? O Homem volta a ser medida de todas 
as coisas, e de todos os gostos? Para Renalt: 

[...] esta divisão do ensino superior em dois setores para-
lelos [saber e produzir resultados] traz, seja dito, uma 
consequência mais profunda que reside na indiferença, 
desde então possível, de ver como socialmente legítimo o 
destino das universidades. Pois se a produção de elites 
das quais uma nação moderna precisa se efetua em for-
mas mais especializadas de ensino que se encontram nas 
Grandes Écoles, por que então se preocupar com as uni-
versidades? (RENALT, 1995, p. 33). 
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É necessário que o leitor entenda seu papel nesse contexto; e 
perceba seu posicionamento ético que circunda tanto o prisma do sa-
ber, quanto a perspectiva do ser profissional. De mesmo modo, as pe-
quenas e grandes IES precisam se alinha ao modelo econômico vigente, 
sem contudo perder sua essencialidade de conhecimento e produção 
do mesmo; para tanto “[...] a universidade não pode mais voltar-se ex-
clusivamente para o desenvolvimento unilateral da ciência e tecnolo-
gia como se esta perspectiva exaurisse o projeto humano. [...] A univer-
sidade deve retomar seriamente a questão de sua função social na ten-
são da cultura e da profissionalização” (GOERGEN, 1998, s/ p.). 

Assim como ocorreu com as forças armadas, e de mesmo modo 
com empresas técnicas, quando, a partir da década de 50, estabelece-
ram um patamar formativo, claro que com as devidas ressalvas concei-
tuais e interpretativas, se a universidade não fixar sua identidade, não 
conseguirá manter-se como Educação Superior e ficará apenas nos aci-
dentes técnicos. 

Se a universidade quiser sobreviver como instituição de 
pesquisa e produtora do saber, ela deve ser capaz de in-
tegrar-se àquilo que é inovador em nossa época. Caso 
contrário, outras instituições - como institutos avançados 
ou centros de excelência - serão criadas para a produção 
de conhecimentos de ponta dos quais, a nação necessita 
(GOERGEN, 1998, s/ p.). 

Finalizamos esta breve reflexão ética, dizendo que Professores e 
estudantes têm uma grande difícil tarefa, e que somente reconhecendo 
isso, é que podem contribuir para esse novo contexto histórico, não 
instrumentalizado, nem expropriado de significado. 
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RESUMO: Este trabalho objetiva discutir as contribuições das univer-
sidades públicas para o cumprimento às metas do Plano Nacional de 
Educação (2014–2024) quanto à expansão da oferta de ensino supe-
rior no País e à formação de profissionais para atuação na educação 
básica. O trabalho foi elaborado a partir de estudos bibliográficos, 
tendo como principal fonte autores que apresentam as perspectivas e 
os desafios das universidades públicas no atendimento das metas edu-
cacionais para os próximos anos. Foram realizadas, também, pesquisas 
no portal do Ministério da Educação (MEC) e no site do Instituto Naci-
onal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), em 
busca dos indicadores de desenvolvimento educacional do Brasil e, 
consequentemente, dos indicadores das Instituições de Ensino Supe-
rior (IES). Têm-se como principais aspectos a relevância e a contribui-
ção das universidades estaduais para a expansão e para a interioriza-
ção do ensino superior público, para o desenvolvimento regional e 
para o atendimento ao disposto nas metas 12 e 15 do Plano Nacional 
de Educação (PNE).  

Palavras-chave: Plano Nacional de Educação. Ensino Superior. Uni-
versidades Estaduais.  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Este texto busca traçar um breve cenário das políticas educacio-

nais voltadas para o atendimento ao Plano Nacional de Educação 

(PNE), tendo como premissa a importância das Instituições de Ensino 

Superior (IES), principalmente as estaduais. Para isso, analisam-se, em 

séries históricas, os indicadores de desempenho relacionados ao au-

mento das matrículas no ensino superior (meta 12 do PNE), à melhoria 

da qualidade da educação no ensino superior (meta 13) e à formação 

de professores, em nível superior, em cursos de licenciatura (meta 15). 

Concentrou-se nos dados de institutos e de órgãos de acompa-

nhamento das metas, bem como nos relatórios e nas publicações do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
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(Inep) sobre o assunto. Assim, este trabalho, de acordo com Gil (2002) 

e com Trivinos (1987), é um estudo exploratório que possibilita o apri-

moramento de ideias sobre um tema, com a finalidade de esclareci-

mento ao público interessado — no caso em tela, quanto ao cumpri-

mento das metas do PNE (2014–2024).  

Nessa perspectiva, levanta-se o questionamento sobre a possibi-

lidade de as metas propostas para o ensino superior serem cumpridas, 

perante as efetivas ações governamentais realizadas, dentro do perí-

odo, até o prazo estabelecido. Assim, este trabalho limita-se ao estudo 

das metas 12 e 15 do atual Plano e centra-se na seguinte questão: as 

IES públicas têm contribuído para o cumprimento das metas do PNE 

(2014–2024) relacionadas ao aumento de matrículas e à formação de 

profissionais da educação? 

Para responder a essa questão, inicia-se discorrendo sobre o 

PNE e sobre as metas citadas, apontando-se desafios para cumpri-las 

e tensões existentes. 

 

2 O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (2014–2024) 

O PNE (2014–2024), aprovado pela Lei n. 13.005/2014, apre-

senta a prerrogativa de promover a articulação, em regime de colabo-

ração, entre os entes federados, com o objetivo de tornar universal a 

oferta obrigatória da educação. Agregam-se a esse objetivo o aumento 

do nível de escolaridade da população, o aumento da taxa de alfabeti-

zação, a melhoria da qualidade da educação básica e superior, o au-

mento do acesso ao ensino superior, a valorização dos profissionais da 

educação, o aumento dos investimentos em educação, a redução das 

desigualdades sociais e a democratização da gestão (BRASIL, 2014). 

Para os autores Dourado; Grossi Junior; Furtado (2016, p. 451), 

o PNE (2014–2024)  
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[...] foi concebido sob a expectativa e o propósito de con-
trapor-se à lógica do plano anterior (Lei n. 10.172/2001), 
contando com ampla participação social na sua formula-
ção e se apresentando como caminho possível para a ma-
terialização de um plano de Estado direcionado, princi-
palmente, para a melhoria da educação nacional e, desse 
modo, para o enfrentamento e superação das desigualda-
des educacionais latentes na sociedade.  

Esse Plano caracteriza-se por um conjunto de metas para o lapso 

temporal de uma década entre os anos de 2014 a 2024, destinadas a 

nortear as políticas públicas de educação em todos os níveis e modali-

dades de oferta de ensino. Além de outros, aponta desafios para a edu-

cação superior relacionados ao aumento da taxa de matrículas e à me-

lhoria da qualidade do ensino. Conforme a meta 12, nesse período de 

dez anos, o Brasil deve: 

Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior 
para cinquenta por cento e a taxa líquida para trinta e três 
por cento da população de dezoito a vinte e quatro anos, 
assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo 
menos, quarenta por cento das novas matrículas, no seg-
mento público (BRASIL, 2014).  

Conforme o PNE (2014–2024), prevê-se para 2024 uma taxa 

bruta de matrícula no ensino superior de 50% e uma taxa líquida de 

33% da população de 18 a 24 anos, sendo que esses números foram, 

em 2011, respectivamente, de 27,8% e 14,6% (BRASIL, 2014). Diante 

dessas intenções, a contribuição das IES estaduais constitui um ele-

mento significativo para o alcance do que está previsto nesse Plano.  

De acordo com o Censo da Educação Superior de 2014, o número 

de matrículas de graduação naquele ano era de 7.828.013. As matrícu-

las nas IES públicas representavam 25,05% desse total. Em 2016, esse 

número chegou a 8.048.701, um aumento de 220.688 matrículas no 

ensino superior, sendo as IES públicas responsáveis por 24,72% des-

sas matrículas. Verifica-se, por um lado, o aumento do número total da 

população universitária, e, por outro lado, uma diminuição da partici-

pação percentual das IES públicas. Nesse contexto, há de se considerar 
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os desafios enfrentados com o financiamento das IES públicas e com o 

aumento das vagas oferecidas pelas IES privadas, principalmente em 

educação a distância (EaD).  

Além de prever o aumento do número de matrículas no ensino 

superior, o PNE (2014–2024) prediz, também, a necessidade de me-

lhorar a qualidade e elevar a taxa de conclusão média dos cursos de 

graduação presenciais nas universidades públicas. Em 2014, o percen-

tual de concluintes nas IES públicas no Brasil era de 44,07% em rela-

ção aos ingressantes. Esse percentual estava acima da média nacional, 

que era de 33,07%. Nas IES estaduais, essa taxa era ainda mais alta, 

60,3%, portanto bem superior à média nacional e acima da média geral 

das IES públicas.  

Conforme o Censo da Educação Brasileira de 2016, a taxa de 

êxito nas IES estaduais foi de 53,54%, portanto acima da média de con-

cluintes das IES públicas, que foi de 46,66%; e acima da média nacio-

nal, que foi de 39,2% de concluintes em relação aos ingressantes no 

mesmo ano. 

Acredita-se que as IES estaduais tenham uma contribuição sig-

nificativa para o cumprimento das metas estabelecidas no PNE (2014–

2024) relacionadas às matrículas no ensino superior e à formação de 

professores. Os números apresentados anteriormente mostram a im-

portância das IES estaduais no que tange à taxa de êxito na graduação. 

Essa importância também se torna patente quando se visualiza e se re-

conhece o imenso trabalho das IES estaduais na interiorização da edu-

cação superior e a contribuição para o desenvolvimento educacional 

das regiões mais distantes dos grandes centros, antecipadamente ao 

processo de interiorização das IES federais.  

A tarefa de melhorar a qualidade e de aumentar a taxa de con-

clusão de cursos tem sido empreendida pelas IES estaduais como algo 

tão importante quanto o aumento do número de vagas. Isso fez com 

que a Associação Brasileira dos Reitores das Universidades Estaduais 

e Municipais (Abruem) demandasse à sua Câmara de Graduação, um 
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dos comitês de assessoramento à presidência, a realização de estudos 

relacionados a esse assunto. Nesses estudos, um aspecto chama a aten-

ção: a assistência estudantil ou a sua ausência não constitui o primeiro 

fator responsável por evasão — as dificuldades de relacionamento de 

docentes com alunos ocupam uma posição mais destacada.  

As IES estaduais, com algumas exceções, foram criadas para 

atender às necessidades de ensino superior no interior dos estados 

brasileiros. No entanto, estão presentes não apenas no interior, mas 

também nas capitais e nas grandes cidades, em 24 unidades da Fede-

ração. Em geral, essas IES existem há menos tempo do que as IES fede-

rais — excetuando-se o caso da Universidade de São Paulo (USP), fun-

dada em 1934 e considerada a primeira universidade brasileira, bem 

como os casos de universidades com 50 anos ou mais.  

 

3 AS MATRÍCULAS E O PNE (2014–2024) 

O ensino superior alcançou a intensificação da oferta e a amplia-

ção de vagas a partir da década de 1990. Essa expansão, apesar de pre-

dominante no setor privado (90%), destaca-se também no setor pú-

blico, com a criação de novas IES — municipais, estaduais e federais —

, de novos campi nas IES já existentes e de cursos nos Institutos Fede-

rais de Educação Superior (IFES). A tabela a seguir apresenta a evolu-

ção do número de instituições, no Brasil, ao longo de 28 anos de imple-

mentação de políticas públicas para ampliação de vagas no ensino su-

perior. Os dados seguintes são apresentados no PNE anterior e no novo 

PNE (2014–2024). 
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Tabela 1 – Número de Instituições de Ensino Superior públicas de 1990 a 2018 

Natureza 

Adminis-

trativa 

1990 2000 2010 2018 
% das IES 

em 2018 

Total de au-

mento de IES 

% de au-

mento de 

IES 2010-

2018 

Federal 36 61 99 110 36,78% 11 11,11% 

Estadual 16 61 108 128 42,80% 20 18,51% 

Municipal 5 54 71 61 20,4% - 10 - 14,08% 

Total Pu-

blica 
57 176 278 299 11,79% 21 7,55% 

Particular 696 2.008 2.100 2.238 88,31% 138 6,57% 

Total 753 2.184 2.378 2.534  156 6,56% 

Fonte: Inep (1990, 2000, 2010, 2018). 

 

No lapso temporal de 1990 a 2018, houve uma grande expansão 

das IES públicas. Em 1990, havia uma predominância das IES federais, 

num total de 36 das 57 IES públicas brasileiras. Dez anos depois, em 

2000, já era registrado um aumento significativo de IES públicas esta-

duais, atingindo o número de 61, mesma quantidade de IES federais. 

Entre 1990 e 2000, houve um crescimento muito grande das IES 

municipais, passando de 5 para 54 instituições. Entre 2000 e 2010, ve-

rifica-se a criação de 38 IES federais, que passam de 61 para 99. No 

mesmo período, houve um crescimento maior das IES estaduais, pas-

sando de 61 para 108 instituições. As IES municipais também tiveram 

um aumento, passando de 54 para 71 instituições municipais.  

No período entre 2010 e 2018 ocorreu um tímido aumento das 

IES federais e estaduais, sendo 11 e 20 os respectivos números de IES 

criadas. Houve, ainda, uma diminuição do número de IES municipais, 

passando de 71 para 61. Em 2018, quatro anos após a aprovação do 

PNE (2014–2024), as IES federais representam 36,78% do total de IES 

públicas brasileiras, as estaduais representam 42,8% e as municipais, 
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20,4%.  

No período comparado, as IES federais tiveram um aumento de 

11,11%, e as estaduais, de 18,51% no número de instituições. As IES 

municipais, apesar de representarem 20,4% das IES públicas, tiveram 

uma redução de 10 instituições, o que representou 14,08% de redução 

no segmento. Entre os anos de 2010 e 2018 as IES municipais passa-

ram por um processo de diminuição de estabelecimentos, baixando de 

71 para 61 IES.  

É importante considerar a relevância das universidades públicas 

para o aumento da oferta de vagas em diferentes áreas em todos os 

estados brasileiros. O Brasil, em 2018, dispunha de uma rede de uni-

versidades estaduais que correspondia somente a 11,79% das IES, 

com característica interiorizada, as quais, ainda atualmente, atende a 

uma quantidade significativa de estudantes no interior dos estados, 

contribuindo, em parceria as redes federal (36,78% em 2018), esta-

dual (42,8%) e com a rede municipal (20,4% no mesmo ano), no caso 

das IES públicas, para efetivo atendimento das demandas do ensino 

superior público. 

Porém, ao analisar a oferta de vagas para matrículas no ensino 

superior, observa-se uma dinâmica diferente. As IES federais, apesar 

de manterem um crescimento institucional menor do que as estaduais, 

são responsáveis pelo maior número de matrículas no ensino superior 

público. A tabela a seguir mostra a evolução do número de matrículas 

nas IES públicas brasileiras. 
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Tabela 2 – Matrículas nas Instituições de Ensino Superior públicas de 2014 a 2018 

Natureza 
Adminis-

trativa 
2014 

% de 
matrí-

cula em 
2014 

2018 

% de 
matrí-

cula em 
2018 

Aumento 
total de 

matrícu-
las 

2014-
2018 

% de au-
mento to-

tal de 
matrícu-
las 2014-

2018 

Federal 1.180.068  1.324.984 63,77% 144.916 12,28% 

Estadual 615.849  660.854 31,81% 45.005 7,3% 

Municipal 165.085  91.643 4,41% -73.442 -44,48% 

Total de 
matrículas 
nas IES pú-

blicas 

1.961.002 25,05% 2.077.481 24,58% 116.472 5,9% 

Particular 5.867.011 74,94% 6.373.274 75,41% 506.263 8,6% 

Total 7.828.013  8.450.755 - 622.742 7,95% 

Fonte: Inep (2014, 2018). 

Na tabela 2, verifica-se que as IES federais mantêm um cresci-

mento contínuo do número de matrículas, chegando ao percentual de 

12,28% das matrículas nas IES públicas brasileiras em 2018. Apesar 

do aumento significativo do número de instituições, conforme a tabela 

1 mostrou, as IES estaduais e municipais mantêm uma contribuição 

menor nos percentuais de atendimento de matrículas ao longo do pe-

ríodo, as IES estaduais respondendo por 31,81% e as IES municipais 

por 4,41% das matrículas no ensino superior público em 2018. Vale 

ressaltar que comparado ao setor privado, em 2014 tem-se 25,05% 

das matrículas nas IES públicas e 74,94% nas IES privadas. Em 2018, 

tem-se 24,58% das matrículas nas IES públicas e 75,41% nas IES pri-

vadas, representando uma diminuição do percentual das matrículas 

nas IES públicas e aumento do percentual nas IES privadas. No con-

junto, no lapso temporal de 2014 a 2018, as IES públicas tiveram au-

mentos no tocante ao número de matrículas: as IES federais aumenta-

ram as matrículas em 12,28%; as IES estaduais, em 7,3%; sendo que as 

IES municipais, diminuíram as matrículas em 44,48%.  
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A meta 12 do PNE (2014–2024) prevê um aumento de 50% da 

taxa bruta de matrícula até o ano de 2024. Entre 2014 e 2018, segundo 

dados do Censo da Educação Brasileira, o número de estudantes ma-

triculados nas IES brasileiras passou de 7.828.013 para 8.450.755, sig-

nificando um aumento de 7,95%. Se considerarmos que os anos de 

2014 a 2018 correspondem a 40% do período para a materialização 

do PNE (2014–2024), o aumento do número de matrículas nas IES bra-

sileiras, no referido período, corresponde ao cumprimento de aproxi-

madamente 15,91% da meta 12. As IES públicas, que devem contribuir 

com 40% do total dessa meta, registraram uma participação efetiva de 

5,9% nesse período. 

Apesar das tímidas contribuições para o atendimento da meta 

12 do PNE (2014–2024), a qual se refere ao aumento das matrículas 

no ensino superior, observa-se que as IES estaduais estão espalhadas 

por todas as unidades da Federação, contribuindo para elevar as taxas 

de matrículas nas localidades mais distantes e nas regiões com popu-

lação mais pobre e menos desenvolvida no Brasil.  

 

4 A CONTRIBUIÇÃO DAS IES PÚBLICAS PARA A FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES 

A meta 12 do PNE (2014–2024) está distribuída em estratégias. 

A estratégia 12.4, direcionada à formação de professores que atuarão 

na educação básica, visa a “fomentar a oferta de educação superior pú-

blica e gratuita prioritariamente para a formação de professores e pro-

fessoras para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e ma-

temática, bem como para atender ao défice de profissionais em áreas 

específicas” (BRASIL, 2014). 

Segundo a Sinopse Estatística da Educação Básica de 2014, ape-

nas 74%, aproximadamente, dos professores da educação básica pos-

suíam ensino superior e 65,5% cursaram licenciatura. Esses dados 

mostram a necessidade de políticas de apoio e de incentivo à oferta de 
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cursos de licenciatura, principalmente pelas IES públicas. 

Na tabela a seguir, é mostrado um panorama dos cursos de licen-

ciatura existentes no Brasil. 

 

Tabela 3 – Cursos de licenciatura nas IES em 2014 e 2018 

Natureza Adminis-

trativa 
2014 

% das licen-
ciaturas nas 
IES 

2018 
% das licen-
ciaturas nas 
IES 

Cursos Licenciatura 

nas IES públicas 
4.372 55,65% 3.785 51,04% 

Cursos Licenciatura 

nas IES privadas 
3.484 44,34% 3.630 48,9% 

Total Geral de Cursos 

de licenciatura 
7.856 - 7.415 - 

Fonte: Inep (2014, 2018). 

 

Quanto ao número de cursos de licenciatura oferecidos no País, 

em 2014, as IES ofereciam 55,65% dos cursos de licenciatura, sendo 

44,34% dos cursos de licenciaturas oferecidos pelas IES privadas. En-

tre 2014 e 2018, houve uma redução do número de cursos de licencia-

tura nas IES brasileiras, passando de 7.856 para 7.415, uma redução 

de 441 cursos, oferecidos pelas IES, tanto públicas quanto privadas. As 

IES públicas diminuíram a oferta de cursos de licenciatura, nesse perí-

odo, num percentual de 13,42% de redução. As IES privadas aumenta-

ram a oferta de cursos de licenciatura num percentual de 4,19% de au-

mento dos cursos de licenciatura. Assim, em 2018 o percentual de cur-

sos de licenciatura nas IES públicas era de 51,04% e nas IES privadas 

era de 48,9%. 
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No ano de 2014, os cursos de licenciatura eram responsáveis por 

18,73% do total de matrículas no ensino superior brasileiro. Em 2018, 

houve pouca alteração nessa oferta, a sinopse estatística do ensino su-

perior apresenta que 19,27% das matrículas no ensino superior foram 

em cursos de licenciatura. Apresentam-se esses dados na tabela a se-

guir. 

 

Tabela 4 – Número de matrículas nos cursos de licenciatura 2014 e 2018 

Natureza adminis-

trativa 
2014 % 2018 % 

IES Públicas 604.623 41,22% 612.427 37,6% 

IES Privadas 862.012 58,77% 1.016.249 62,39% 

Total Geral 1.466.635 - 1.628.676 11,04% 

Fonte: Inep (2014, 2018). 

 

A sinopse estatística de 2014 apresenta um número de 

1.466.635 matrículas em cursos de licenciatura, sendo que as institui-

ções públicas respondiam por 41,22% das matrículas em licenciatura, 

sendo as IES estaduais responsáveis por 16,37% e as privadas respon-

diam por 58,77% das matrículas na licenciatura. Em 2018, esse pano-

rama mudou pouco, o total de matrículas nos cursos de licenciatura foi 

1.628.676. As matrículas nos cursos de licenciatura nas IES privadas 

representou 62,39% e nas IES públicas 37,6%.  

A análise comparada das metas do PNE (2014–2024) e das ma-

trículas nos cursos superiores no Brasil apresenta uma situação sem 

grandes alterações. Em quatro anos de existência do PNE, o número de 

matrículas no ensino superior aumentou em 7,95%, sendo que, nas li-

cenciaturas, o aumento nesse período foi de 11,04%. 
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No período de 2014 a 2018, houve um aumento de 162.041 ma-

trículas em cursos de licenciatura. No entanto, esse aumento deve ser 

atribuído às IES privadas, visto que nas IES públicas o aumento foi me-

nor que das IES privadas. Deduz-se dos dados mostrados anterior-

mente que a participação das IES públicas no aumento do número de 

cursos de licenciatura e no aumento do número de matrículas nesses 

cursos foi negativa, não contribuindo efetivamente para o cumpri-

mento da estratégia 12.4 da meta 12 do PNE. 

 

5 IES E DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

O papel das IES no processo de desenvolvimento regional vem 

recebendo atenção especial nos últimos anos. A compreensão de que 

as inovações têm um papel relevante no desenvolvimento econômico 

de um país traduz-se numa preocupação crescente com os condicio-

nantes dessas inovações. Considera-se que as regiões com maior pos-

sibilidade de desenvolvimento são aquelas que conseguem estabelecer 

um projeto político de desenvolvimento congregando os seus diferen-

tes atores — entre os quais as IES. 

A utilização de um conjunto de conhecimentos existentes na re-

gião para aumentar a sua competitividade considera o desenvolvi-

mento educacional como fator de impacto no desenvolvimento regio-

nal. Nesse sentido, acredita-se no importante papel das IES estaduais 

para o desenvolvimento educacional, cultural e econômico de cada re-

gião onde estão inseridas. As IES carregam os desafios relativos à pre-

paração para o exercício de uma profissão, seja na formação docente, 

seja em outras formações. Embora estejam pautadas por valores uni-

versais na elaboração de currículos e na criação de cursos, as universi-

dades podem e devem buscar informações sobre o que a região espera 

de seus alunos, qual o espaço de atuação e quais setores de atividades 

podem absorver seus egressos. 

De acordo com Militão; Militão; Perboni (2011), é necessária a 
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mobilização dos diversos segmentos da sociedade com a finalidade de 

assegurar recursos financeiros para investir na melhoria da qualidade 

da educação, principalmente nos cursos de licenciatura, para se atingi-

rem as metas 12 e 15 do PNE (2014–-2024), relativas ao aumento de 

matrículas e à formação de profissionais da educação. 

Segundo Fernandes; Gouveia (2017), a crise política, institucio-

nal e orçamentária que o Brasil atravessa diminui as possibilidades de 

um esforço para a garantia do aumento dos recursos financeiros ne-

cessários para a educação. Assim, corre o risco das metas do PNE 

(2014–2024) não serem cumpridas — como aconteceu com o PNE an-

terior —, por falta de financiamento adequado e suficiente (DOURADO, 

2010).  

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O impacto das universidades sobre a região em que estão inseri-

das é sempre um processo inacabado e de longo prazo. Assim sendo, a 

avaliação sobre as contribuições das IES públicas na região onde se en-

contram depende da situação econômica e política estabelecida e vi-

venciada por essas instituições. Ainda que, na maioria dos aspectos, 

haja sinais positivos, o processo, sempre em construção, é também de 

constante revisão, dados os desafios e as necessidades apresentados 

em tempos específicos em cada região.  

O engajamento das IES com as necessidades e com os desafios 

regionais depende de incentivos para essa prática. Na realidade, essa 

dependência não é um problema restrito às universidades estaduais, 

visto que é recorrente, também, nas universidades federais brasileiras. 

As IES enfrentam dificuldade para inserções regionais, vista, por exem-

plo, nas instituições nacionais de fomento, que apresentam como cri-

tério de seleção e de concessão de bolsas e de financiamentos a exce-

lência acadêmica segundo padrões internacionais. Nesse sentido, a si-
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tuação se repete com os editais de concursos para propostas de pes-

quisa. Raramente esses editais contemplam a possibilidade de tratar 

questões regionais, principalmente para o desenvolvimento das licen-

ciaturas, que são parte das ciências humanas, as quais, por sua vez, são 

as últimas, quando estão, na fila do recebimento de incentivos finan-

ceiros para seu desenvolvimento. 

As políticas elaboradas e implementadas pelos gestores públicos 

para a região têm como pressuposto fundamental a ideia de que a ino-

vação constitui-se em elemento chave para o desenvolvimento regio-

nal. Os parques tecnológicos são vistos como potenciais alavancas para 

a economia regional. Nesse contexto, não se deve desprezar a necessi-

dade de formar os profissionais que atuarão na educação básica, pois 

serão responsáveis por preparar os sujeitos que atuarão nesses par-

ques tecnológicos.  

As IES públicas federais e estaduais, principalmente, têm um pa-

pel importante para o cumprimento das metas do PNE (2014–2024) 

nas regiões mais distantes dos grandes centros urbanos. As prerroga-

tivas de discussão e implementação de ações no sentido de valorização 

dessas IES e de seus cursos são atribuições a serem suportadas por to-

dos os atores sociais. 
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RESUMO  

0 presente artigo tem por objetivo analisar e discutir dados, entrevis-
tas, relatórios, censos e avaliações de órgãos federais e a literatura so-
bre o Ensino superior no Brasil, bem como sua missão, qualidade, ins-
titucionalidade e suas modalidades de ensino seja presencial ou digital. 
Propõe-se ainda a expor a importância das IES presenciais cujo marco 
institucional está fundamentado em uma Universidade de Ensino, Pes-
quisa e Extensão, modelo da Alemanha no Século XIX. O modelo tradi-
cional exige, a curto prazo, grandes investimentos na atualidade para 
se adequarem aos novos tempos. Em contra partida o mercado de tra-
balho pressiona o sistema educativo para oferecer cursos de formação 
profissional a fim de suprir carências de mão de obra qualificada e ab-
sorver pessoas com mais formação. Para atender a essa necessidade 
foi criada a Educação a Distância para o Ensino Superior – EaD, pelo 
artigo 80 da Lei n° 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), que passa a ofertar também educação na modalidade a distân-
cia a estudantes de graduação.  

Palavras-Chave: Educação Superior. Desafios. Modalidades de Ensino. 

 

INTRODUÇÃO 

No Brasil, desde o século XX tem como missão do ensino supe-

rior ser um instrumento de formação tradicional, o que não mais cor-

responde aos dias atuais devido aos avanços da economia e da tecno-

logia online. Uma das grandes barreiras de mudanças é estar rigida-

mente regulamentada, com os currículos amarrados a uma infinidade 

de disciplinas obrigatórias.  

As IES têm enfrentado dificuldades em resolver a qualidade do 

seu ensino porque dependem muito das políticas do governo para pre-

parar egressos de Ensino Fundamental e Médio com nível de aprendi-

zagem adequado.  

De acordo com os dados do Pisa (Programa Internacional de 

Avaliação de Estudantes) menos de 10% dos alunos brasileiros teriam 
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acesso a um curso superior em países europeus e muito menos de 1% 

teria chance de concorrer às universidades norte-americanas. Os da-

dos do ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) também confirmam 

essa situação. 

O ENEM foi criado em 1998, mas foi em 2009 que possibilitou o 

acesso às universidades federais, com a criação do Sisu (Sistema de Se-

leção Unificada). O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educaci-

onais Anísio Teixeira (Inep) é o responsável pela aplicação do Enem.  

A avaliação de ensino superior é a prova do Exame Nacional de 

Desempenho do Estudante (Enade), componente obrigatório dos cur-

sos de graduação. No histórico escolar do estudante ficará registrada a 

situação de regularidade em relação ao Enade. 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-

mico (OCDE), uma organização internacional constituída por 35 países 

de princípios democráticos que adotaram a economia de livre mercado 

suscitou, em 2017, a oportunidade de reflexão sobre a missão das IES, 

sua qualidade de ensino bem como a forma de se ajustarem à nova mo-

dalidade EaD. 

O Relatório “Education at a Glance”, de 2017 da OCDE disponibi-

lizou o estudo de sistemas de ensino de 45 países e destacou o Brasil 

como um dos que mais investem em estudantes universitários. Suas 

despesas com esse segmento correspondem a mais do triplo do que é 

destinado aos estudantes do Ensino Fundamental e Médio e asseme-

lham às de países europeus. 

O Pisa é realizado a cada três anos, desde 2000, pela OCDE. O 

Brasil participou de todas as edições desde a sua criação. Não existem 

notas mínimas e máximas, e a escala é definida em cada edição. Os alu-

nos também preenchem questionário sobre a vida escolar, familiar e 

as experiências de aprendizagem.  
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A amostra foi definida pelo Inep (Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), órgão ligado ao Ministério 

da Educação, que é responsável pela aplicação do Pisa no Brasil. E men-

cionou que o Brasil apresenta o grave fato de que os jovens não estão 

aprendendo suficientemente. 

Os países que saíram da estagnação têm um conjunto de políti-

cas e ações ordenadas entre si e que focam na sala de aula, no que os 

alunos precisam aprender e a partir daí alinharam outras políticas 

como formação de professores, materiais didáticos, metodologias ati-

vas e incorporação das novas tecnologias digitais. 

Na solução à pressão do mercado de trabalho ao sistema educa-

tivo sobre a necessidade de mão de obra qualificada está o sucesso da 

Educação a Distância (EaD), tão recente e já consolidada. Hoje as pes-

soas acessam conteúdos digitais por meio de smartphones, tablets, em 

qualquer lugar. 

Para Ronaldo Mota (atual diretor científico da Digital Pages e 

membro da Academia Brasileira de Educação) em entrevista de 11 de 

fevereiro de 2020, em evento do Desafios da Educação, expôs que as 

empresas preferem empregar os alunos da modalidade a distância 

(EAD), por ser uma educação mais híbrida, que oferece cursos apropri-

ados às suas necessidades de familiaridade com as plataformas digi-

tais. 

 Seus egressos têm autonomia para aprender disciplina pessoal, 

fluência digital, foco, boa gestão do tempo e maturidade para não se 

envolver com as mídias sociais e outras distrações. 

No entanto, destaca que na hora de definir a escolha de uma IES, 

os alunos devem buscar sempre instituições qualificadas e devida-

mente certificadas e sempre procurar informações que podem ser ob-

tidas junto ao Ministério da Educação (MEC), no site www.mec.gov.br. 
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MODALIDADE DE ENSINO SUPERIOR PRESENCIAL 

Como professora há cinquenta anos, dos quais quinze no Ensino 

Superior de modalidade presencial, com rica bagagem de estudos e 

pesquisas dos caminhos percorridos desde os anos de 1970, aposen-

tada em 2019, fui instigada a escrever este texto de reflexões e debate 

da dicotomia entre as duas modalidades de ensino superior, a presen-

cial e a virtual. 

De acordo com dados apresentados na audiência pública do Mi-

nistério da Educação (MEC) em 24 de abril de 2018, a evasão de alunos 

em cursos de graduação presencial se aproximou de 30%. E ainda no 

mesmo período, as IES presenciais apresentaram um percentual anual 

médio de 6% com quedas consecutivas, especialmente nas instituições 

de ensino superior (IES) privadas. 

As IES que não se adequarem e persistirem na resistência à mo-

dernidade, não terão condição de competitividade. Cabe então aos ges-

tores institucionais serem agentes de transformações para que possam 

acompanhar a dinâmica do mundo globalizado, com a observação de 

que as IES devem aderir às tecnologias digitais, sem perderem sua 

identidade e seu papel social. 

A História ensina que quanto mais rápido se derem as adapta-

ções às novas realidades econômicas, sociais, culturais, tecnológicas 

mais cedo serão alcançados os objetivos propostos.  

A tendência da Educação hoje é caminhar em direção à apropri-

ação da realidade virtual e da inteligência artificial do mundo globali-

zado. O que não parece justo com as IES presenciais é que, após con-

cluído o curso, o diploma ou o certificado não faça referência ao mo-

delo escolhido, se presencial ou a distância.  

A OCDE tem ressaltado a urgência do aumento dos gastos por 

aluno do Ensino Fundamental e Médio, cujo nível de aprendizagem é 

considerado baixo e até mesmo inadequado. Mesmo com os avanços 
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da melhoria de investimentos em educação o Brasil continua entre os 

últimos do ranking por ela elaborado e também confirmado pelos tes-

tes de avaliação do PISA. 

Vale ressaltar que uma das consequências da resistência às mu-

danças e da falta de investimentos no processo ensino aprendizagem 

recai sobre os docentes qualificados que ministram bem suas aulas, 

mas não conseguem os mesmos resultados com plataformas e lingua-

gens digitais por não terem recebido formação continuada quanto ao 

uso desses mecanismos.  

Nessa direção pode-se dizer que os professores universitários 

foram convidados a embarcarem em um trem de ida, no caminho não 

foram atualizados, seguiram em frente, e em um dado momento foram 

obrigados a desembarcarem ou foram desembarcados e substituídos 

por profissionais capacitados por outras instituições.  

A maneira mais efetiva de melhorar o ensino presencial e au-

mentar sua produtividade é investir na dinâmica da Educação Digital 

para viabilizar uma formação flexível, híbrida e personalizada, além de, 

dar autonomia aos alunos e observar as tendências do mercado para 

oferecer cursos em demanda. 

Caso contrário, a educação a distância vai continuar a puxar o 

crescimento do setor de ensino superior, pois os ingressantes das IES 

são filhos digitais, dominam bem as novas tecnologias. 

O conhecimento do alunado de forma personalizada vem da uti-

lização de plataformas de análise de dados, fator de vantagem da mo-

dalidade EaD. De posse das informações dos estudantes e com o uso de 

ferramentas digitais, os docentes das IES presenciais com formação e 

facilidade de lidar com a nova geração unirão qualidade e tecnologia 

em seus cursos tornando-os mais procurados e competitivos. 
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As grandes IES presenciais já avançaram e têm a tecnologia 

como importante ferramenta no desenvolvimento do ensino aprendi-

zagem de qualidade. Com isso, esperam do governo uma avaliação 

justa das IES e do ensino nelas ministrado bem como que estimule os 

cursos com avaliação 4, 5, 6 ou 7 pela CAPES (Coordenação de Aperfei-

çoamento de Pessoal de Nível Superior) 

A CAPES é uma fundação vinculada ao Ministério da Educação 

(MEC) do Brasil que atua na expansão e consolidação da pós-gradua-

ção stricto sensu (mestrado e doutorado) em todos os estados brasi-

leiros. 

Os cursos que receberam boas notas pela Capes são os que ex-

ploraram novos modelos pedagógicos, que exigiram novos investi-

mentos em todas as áreas do conhecimento, portanto, deve haver po-

líticas educacionais, definidas por seus colegiados, voltadas a eles 

como forma de valorização pela sua evolução.  

Em uma postura bem crítica, mas sem menosprezar nenhuma 

IES reportando-se às de formação docente em especial, é emergencial 

investimentos do governo ou das mantenedoras para que possam for-

mar bons profissionais da Educação familiarizados com ensino em pla-

taformas e em linguagens digitais, pois irão trabalhar com crianças e 

jovens nascidos na era internet. 

Da mesma forma todas as IES precisam substancialmente de li-

berdade na condução de seus cursos para terem melhoria na aprendi-

zagem, para unir domínio de conteúdos com procedimento e técnicas, 

mais as ferramentas digitais. Os estudantes querem uma IES onde te-

rão a oportunidade de construir a sua carreira de graduação.  

 

MODALIDADE DE ENSINO SUPERIOR A DISTÂNCIA - EaD 

De acordo com estudos, a modalidade EaD de ensino está emba-

sada em uma metodologia que se pauta em um ambiente online, no 
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qual seu alunado tem acesso a diversas matérias, videoaulas e avalia-

ções online. A participação dele é controlada pelo acesso e pelo cum-

primento das atividades. As dúvidas são sanadas por meio de e-mails 

ou de fóruns online. 

De acordo com o Censo da Educação Superior realizado em 2015 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep), há no país 1.473 mil cursos superiores a distância, cujo 

crescimento é de 10% ao ano, desde 2010. Dados como estes, em 

franca ascensão, contribuíram para a nova regulamentação do MEC 

para EAD. 

Foi publicada no Diário Oficial da união no dia 21 de junho deste 

ano (2017), a portaria que instaura o decreto nº 9.057, que, por sua 

vez, regulamenta a Educação a Distância em todo território nacional. A 

portaria possibilita o credenciamento de instituições de ensino supe-

rior (IES) para cursos de educação a distância sem o credenciamento 

para cursos presenciais.  

O objetivo das mudanças é ajudar o país a atingir a Meta 12 do 

Plano Nacional de Educação (PNE), que determina a elevação da taxa 

bruta de matrícula na educação superior para 50% e a taxa líquida em 

33% da população de 18 a 24 anos. 

Para Maurício Garcia (Vice-Presidente Acadêmico da DeVry Bra-

sil e engajado no debate sobre a dinâmica do ensino superior do Brasil) 

que escreveu em um livro sobre organizações sustentáveis, o capítulo 

“Estamos na terceira onda do ensino superior?”, uma IES global tem 

que ter como princípios: acesso, qualidade, baixo custo e tecnologia.  

Clama-se que o crescimento exponencial do ensino virtual se 

deve à presença de players nos sistemas educacionais, o que tornou o 

ensino interessante pois investem em dispositivos eletrônicos, diver-

sidade de aplicativos, games e aprendizagem ativa em ambientes vir-

tuais. 
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São estes Itens que os professores devem empregar em suas sa-

las de aulas, o que levou Kevin Carey, em “The end of College”, a men-

cionar que na modalidade EaD os estudantes podem obter sua forma-

ção de graduação em diferentes instituições as quais os manterão ma-

triculados ao longo da vida, pois o século XXI exigirá deles aprendiza-

gem e atualização constantes. 

 O que ficou evidente, por final, é que até 2016, abrir um polo de 

EaD, levava cerca de três anos, e os seis maiores players educacionais 

detinham 80% das matrículas. A partir de um novo marco regulatório 

do MEC, de 21 de junho de 2017, disparou-se uma descomunal aber-

tura de polos, de 6.583, antes da referida portaria, para 15.394 em ju-

lho de 2018. 

A projeção para 2023 da ABMES, (Associação Brasileira de Man-

tenedoras de Ensino Superior Privado). Foram debatidos os desafios e 

trajetória tudo indica que será equivalente o número de ingressantes 

nas duas modalidades, com leve decréscimo na presencial. 

E Kevin Carey continuou em sua entrevista: “O Brasil precisa su-

perar a dicotomia entre ensino presencial e EAD. A terminologia ‘edu-

cação a distância’ está em desuso no mundo”. Ele é ex-chanceler da Es-

tácio (atual Yduqs) e, entre 2005 e 2006, atuou como secretário nacio-

nal de Educação a Distância – pasta extinta pelo Ministério da Educa-

ção (MEC) em 2011. 

Uma observação adicional foi feita por Ronaldo Mota que acre-

dita que em breve “será muito difícil distinguir” o que é ensino presen-

cial e o que é ensino virtual. Por isso defende uma flexibilização da le-

gislação do MEC, a fim de que haja liberdade para as IES estruturarem 

a carga horária dos cursos, sem limitações. 

O primeiro registro de um curso a distância se deu na cidade de 

Boston, nos Estados Unidos em 1728 quando o professor Caleb Phillips 

ofereceu um curso de Taquigrafia (uma técnica para escrever à mão de 
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forma rápida, usando códigos e abreviações) para alunos em todo o 

país, com materiais enviados semanalmente pelo correio. 

Seguindo a mesma seara, cem anos depois, em 1833, na Suécia, 

a universidade da cidade de Lund oferecia um curso de composição por 

correspondência. Em 1840, na Inglaterra, começava um curso também 

de Taquigrafia de passagens bíblicas, em que o professor Isaac Pitman 

incentivava os alunos a escreverem postais com textos abreviados, 

como ensinado no curso. 

No que concerne à dúvida ou ao questionamento sobre a possi-

bilidade de se aprender uma nova língua conversando com professo-

res pela internet, é interessante saber que as experiências pioneiras 

neste campo surgiram em 1856, na Alemanha, quando já era possível 

aprender outro idioma usando a metodologia do EaD. Isto há mais de 

160 anos. 

No Brasil, o primeiro registro de um ensino a distância data de 

1904, com um anúncio nos classificados do Jornal do Brasil de um 

curso de datilografia para o uso de máquinas de escrever por corres-

pondência. 

Verificou-se que na década de 1920 o Brasil contava com os pri-

meiros cursos transmitidos pelas ondas do rádio. Os estudantes utili-

zavam material impresso para aprender Português, Francês e temas 

relacionados à radiodifusão. 

Numa integração de esforços nas décadas de 1940 e 1950, come-

çaram os cursos mais formais, sobre temas profissionalizantes, lidera-

dos pelo Instituto Monitor, depois pelo Instituto Universal Brasileiro e 

pela Universidade do Ar, patrocinada pelo Senac e pelo Sesc. 

Nas décadas de 1960 e 1970 surgem adoções de EaD em projetos 

para ampliar o acesso à educação, promover o letramento e a inclusão 

social de adultos. E no final da década de 1970 começou em Brasília a 

primeira experiência de EAD ou EaD nos cursos superiores. 
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No eixo da Educação Profissional os cursos de EaD são uma mo-

dalidade consolidada no Brasil com mais de 1.800 cursos, desde o en-

sino fundamental até a pós-graduação, que atendem quase 4 milhões 

de pessoas. 

A legislação foi fonte recorrente e hoje permite aprendizagem 

cada vez mais híbrida. Uma pessoa pode fazer um curso presencial e 

ter uma carga horária de 40% de atividades a distância. Dessa forma, 

os estudantes têm experiência de contato com seus professores e cole-

gas no processo de ensino aprendizagem e também são familiarizados 

com plataformas e linguagens digitais. 

 

VANTAGENS E DESVANTAGENS DA MODALIDADE DE ENSINO PRE-

SENCIAL E o EaD 

Embora a oferta de vagas tenha aumentado o número de alunos 

matriculados no ensino presencial nas universidades brasileiras ainda 

é maior, 6,4 milhões. No mesmo período, na graduação a distância, ha-

via 2 milhões de estudantes matriculados. A maior oferta de cursos 

EaD está nas instituições privadas. 

Nessa perspectiva, pode-se dizer que o Ensino Presencial em re-

lação ao Ensino a Distância possui vantagens e desvantagens. No en-

sino presencial o aluno tem contato direto com os professores o que 

lhe possibilita sanar suas dúvidas rapidamente. Outra vantagem é que 

se leva em consideração não apenas o conteúdo, mas também o com-

portamento mediante a sua prática acadêmica. 

A análise mostrou que os alunos que não abrem mão do formato 

presencial estão preocupados com a percepção de baixa qualidade do 

ensino e também com a dificuldade de adaptação ao novo método. Pesa 

ainda, para eles, o fato de a modalidade EaD não ter suporte para tirar 

dúvidas na hora em que elas surgem e por terem dificuldade com pla-

taformas de estudo online. 
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Estudos indicam como vantagens do Ensino a Distância o acesso 

do aluno às matérias de que precisa, a qualquer hora. Ele pode montar 

seus horários de estudo, pode recorrer a outros tipos de ensino por 

meio da leitura de livros, web aulas e avaliações, ou seja, é o protago-

nista de seu aprendizado. 

O fator econômico tem um peso muito grande para o alunado 

brasileiro, afinal, passa a maior parte da vida a estudar, quando se con-

sidera o tempo entre o Ensino Fundamental e Médio até os cursos de 

graduação, especialização, capacitação e pós graduação.  

Quanto às desvantagens, no Ensino Presencial, há alunos que 

não se comprometem de maneira integral com o curso porque são 

obrigados a frequentar a instituição todos os dias. O modelo de ensino 

tradicionalista os leva a se sentirem limitados por não poder expandir 

suas capacidades. 

Por fim, as desvantagens do Ensino a Distância são que o aluno 

não tem contato direto com os professores e assim, não consegue sanar 

suas dúvidas na hora em que elas surgem. Não tem também contato 

direto com os seus colegas e nem com o ambiente acadêmico. E além 

disso, exige dedicação e conhecimento das tecnologias da internet nos 

seus estudos.  

 

REFERENCIAL TEÓRICO-METODÓLOGICO 

Nossa abordagem de pesquisa é de natureza quantitativa, e se 

configura como uma pesquisa do tipo exploratória que nos forneceu 

referencial teórico e metodológico para o conhecimento das temáticas 

propostas para estudo. 

O tipo de fontes ou de documentação com que foram trabalhadas 

as investigações é um indicador importante para a compreensão da es-

pécie de pesquisa realizada na qual foram conjugadas e/ou cruzadas 
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fontes diversificadas que perpassaram diversos estudos de forma com-

plementar e que deram amplitude de constituição do artigo.  

Os dados levantados foram extraídos de matérias disponíveis 

nas páginas de internet que foram, inicialmente, catalogados por eixo 

temático, amostra significativa do todo estudado. Ora apresentavam 

conceitos, dimensões, abordagens, ora indicavam a literatura e órgãos 

que serviram de referência para as análises. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para que se tenha noção da trajetória dos Cursos EaD em suas 

diferentes fases e denominações, deve-se considerar que teve como 

primeira premissa de evolução os cursos por correspondência, que no 

Brasil foram criados por volta dos anos de 1910.  

O seu formato ficou contatado a partir dos anos 1940, com a po-

pularização do rádio. O foco estava nos cursos profissionalizantes, hoje 

essa modalidade está disponível para todos os níveis de escolaridade, 

desde o ensino fundamental até a pós-graduação. 

A tão falada sigla EaD vem do termo ensino a distância, em vez 

de estar presente fisicamente em uma sala de aula tradicional, o aluno 

tem a oportunidade de assistir às aulas de casa ou do trabalho; basta 

estar na frente do computador, ou com um smartphone ou tablet.  

Segundo dados do censo EaD, realizado em 2016, a maior parte 

dos estudantes abrange as faixas etárias entre 26 e 30 anos e entre 31 

e 40 anos. Antes se pensava que o diploma ou certificado de um curso 

a distância valia menos do que um curso presencial. 

As investigações apontaram o ensino EaD como escolha de uma 

boa parcela dos estudantes ao optarem por uma faculdade. E seguindo 

a média das projeções de crescimento, a expectativa é de que no ano 

de 2023, supere o formato presencial.  
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Quanto à modalidade de ensino a escolher depende do perfil do 

aluno. Se ele for disciplinado na busca de capacitação, tem horário, tem 

familiaridade com a internet, então apresenta características para a 

modalidade de ensino EaD. 

Para se ter noção de trajetória, as IES precisam investir em meios 

tecnológicos e plataformas digitais, atualizarem-se sempre, tanto na 

modalidade Presencial quanto na EaD para que possam expandir as 

possibilidades de formação integral e conhecimento profissional. As-

sim capacitadas terão condições de competividade no mercado de tra-

balho do Brasil e do exterior. 

Não houve aqui a intensão de se julgar se as IES foram melhores 

antes da era digital, mas sim constatar até que ponto elas têm condi-

ções efetivas de atender às exigências das atuais políticas públicas e do 

mercado do trabalho brasileiro.  

É importante indagarmos se a tradição que estamos criando nas 

IES são benéficas para o futuro delas, considerando os duros tempos 

que estamos atravessando. O desenvolvimento de uma nação depende 

muito da quantidade e da qualidade de ensino não só para as elites 

como para toda população. 

Com relação à temporalidade, quando tecermos considerações 

sobre o ambiente das IES, o foco deve ser de acordo com a realidade do 

tempo em que foram criadas. Esse cuidado é necessário para que seja 

construída uma avaliação mais segura dentro do conjunto de conheci-

mentos e de valores do período da História em estudo. Todas as IES, 

independentemente do tempo em que foram criadas tiveram como ob-

jetivo ampliar o horizonte do conhecimento e o progresso das Ciências.  

Por fim, pelas pesquisas dos órgãos nacionais e internacionais, 

censos, testes e avaliações, o Brasil tem desafios gigantescos a enfren-

tar no seu Ensino Superior. Há ilhas regionais de excelência em algu-

mas partes do país enquanto muito deficiência e carência em outras. É 
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preciso democratizar o ensino superior para chegar aos quatro cantos 

do Brasil.  

Outro aspecto a salientar é que o investimento feito por aluno no 

Ensino Fundamental e Médio no Brasil, de onde sai o alunado das IES, 

é em média três vezes menor do que a média recomendada pela OCDE  

O debate aqui levantado se faz na busca de alternativas para 

questões que afligem a sociedade como um todo, qual seja, a qualidade 

da educação brasileira que não consegue decolar. Essa é uma das lutas 

da qual vale a pena participar. 

A percepção clara é de que há a necessidade da participação bem 

fundamentada, de várias cabeças pensantes do país na discussão do 

processo de formação e transformação da realidade do ensino supe-

rior no Brasil. 

A longo prazo, o ensino superior, como bem público, será mais 

forte como organização e fará melhor uso do dinheiro público pois vai 

estar alinhada com o desejo do cidadão comum de proporcionar um 

aprendizado acessível e de alta qualidade para seus filhos. 

A tecnologia da informação será, sem dúvida, uma parte impor-

tante a ser alcançada pelo ensino superior que fornece sistematica-

mente mais recursos para estudantes ricos, com uma abundância de 

capital cultural e menos para estudantes de baixa renda. 

Este estudo foi um desafio muito importante e com certeza as 

informações colhidas e os dados coletados poderão servir de base para 

outras pesquisas pela necessidade do momento atual de reavaliações, 

de perspectivas e, principalmente de fomento ao debate e à crítica so-

bre a educação brasileira. 
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RESUMO 

O objetivo deste artigo é discutir a questão da pedagogia jurídica ou 
ensino jurídico a partir das noções de prática pedagógica e pedagogia 
jurídica. Justifica-se o presente estudo pelas experiências que os auto-
res vêm construindo nesse campo e pelas questões que permeiam suas 
práticas. Observa-se como problema um suposto distanciamento entre 
ensino e conteúdo jurídico, por vezes ministrado com certa rigidez 
simbólica. A metodologia adotada é a revisional bibliográfica e espera-
se por resultado a ampliação do debate acadêmico nesse campo. 

Palavras-chave: Educação. Ensino. Direito. 

 

ABSTRACT 

The purpose of this article is to discuss the issue of legal pedagogy or 
legal education from the notions of pedagogical practice and legal pe-
dagogy. The present study is justified by the experiences that the au-
thors have been building in this field and by the questions that perme-
ate their practices. A supposed gap between teaching and legal content 
is observed as a problem, sometimes taught with a certain symbolic 
rigidity. The methodology adopted is the bibliographic review and the 
result is expected to expand the academic debate in this field. 

Key-words: Education. Teaching. Right. 

 

 

INTRODUÇÃO 

Faz-se, por meio deste trabalho, um estudo da forma como 

ocorre o discurso jurídico, ou seja, suas práticas pedagógicas, extrema-

mente necessárias, a fim de possibilitar uma reflexão sobre o assunto, 

e, acima de tudo, um melhoramento de seus métodos de transmissão. 
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A prática pedagógica no Direito, entretanto, não está limitada 

apenas ao ensino dentro da sala de aula e sim à integração do acadê-

mico à realidade jurídica, numa visão lato sensu, dentro das novas ne-

cessidades surgidas no meio social ao qual se inserem, face ao processo 

de transformações ocorridas na sociedade no decorrer do tempo. 

Desta forma, nas páginas que seguem, será abordado, por meio 

de um estudo crítico, a Pedagogia Jurídica, tanto no campo jurídico, 

como no campo de ensino jurídico, possibilitando assim, comparar e 

conhecer melhor as formas de transmissão do discurso jurídico, vi-

sando uma Pedagogia Jurídica conscientizadora, onde o professor 

deixa de ser o detentor do poder e passa a ser o mediador na constru-

ção do conhecimento. 

 

1 PEDAGOGIA JURÍDICA E PRÁTICA PEDAGÓGICA 

Entende-se que: “A pedagogia deve estar intrínseca com a prá-

tica Jurídica, os transmissores dos saberes indispensáveis, que o for-

mando, desde o princípio de sua experiência formadora, assumindo-se 

como sujeito também da produção do saber se convença definitiva-

mente de que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as pos-

sibilidades para a sua produção ou a sua construção” (MELLO, 2007, p. 

89). 

Os mestres devem ter conhecimento e domínio da matéria que 

lecionam, expondo com clareza, com uma linguagem simples ser hu-

mano e simples, sóbrio, não ser arrogante com os alunos, usar de uma 

metodologia adequada incentivando os alunos no todo como individu-

almente para a busca do seu conhecimento (MELLO, 2007, p. 89). 

Ensino representa uma relação pontual, que se destaca de 
um processo de aprendizado direcionado e direto, em 
que se podem detectar dois pólos relacionais, a saber, o 
educador e o educando. O ensino tem mais a ver com o 
engajamento da atividade educacional em relações priva-
das ou públicas de prestação de serviços educacionais, 
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tendentes à formação elementar do indivíduo nas ciên-
cias, nas práticas e nos saberes constituídos pelos pro-
gressos da humanidade. Quando se menciona a palavra 
ensino, está-se a vislumbrar uma atividade de transmis-
são de conhecimento dentro de parâmetros predefinidos, 
formais, portanto, por meio dos quais se transporta a ex-
periência de um para outro ser (BITTAR, 2001, p. 16). 

Desta forma, para que ocorra o ensino, é necessário que exista 

aquele portador e transmissor do conhecimento, e aquele outro, que 

está disposto a aprender. 

Entretanto, a aprendizagem deve ser algo horizontal e não verti-

cal ou hierarquizada, onde apenas o professor, ou transmissor do sa-

ber, exerce papel importante no processo de aprendizagem, ou seja, o 

aluno deve ser também participante de seu próprio processo de en-

sino-aprendizagem, e não mero espectador. Ainda, o ensino deve ser 

algo multidisciplinar que proporcione aos alunos um conhecimento 

amplo e globalizado sobre os conteúdos, pois isto proporciona uma 

maior produtividade no ensino e uma forma mais eficaz e completa de 

assimilação e aprendizagem, por parte dos alunos. A pedagogia jurí-

dica, “trata-se do campo do conhecimento que estuda os processos de 

educação jurídica. Esta ocorre mediante o ensino e a aprendizagem dos 

princípios, das normas, dos institutos e dos procedimentos jurídicos 

de caráter oficial ou não, dos significados criados por seus conteúdos e 

aplicações, pelas formas de regulação produzidas, mediante processos 

interativos desenvolvidos por pessoas e instituições em tempos e es-

paços determinados (LEITE, 2003). 

Então, a Pedagogia do Direito, refere-se não somente à sala de 

aula, mas também, prolonga-se a todo o contexto social. Bernstein de-

fine e caracteriza dois tipos de prática pedagógica que denomina Pe-

dagogia Visível e Pedagogia Invisível. A Pedagogia Visível possui claras 

regras hierárquicas, e ainda, existe uma ênfase no desempenho do ad-

quirente (aluno) e em suas produções (textos criados). Já na Pedagogia 
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Invisível as regras de hierarquia não são claras e “os critérios de avali-

ação são implícitos, múltiplos e difusos, como se o adquirente fosse 

fonte desses critérios” (LEITE, 2003).  

Portanto, na Pedagogia Invisível, a preocupação está centrada 

em procedimentos internos do adquirente (cognitivos, lingüísticos, 

afetivos e motivacionais) diferente da Pedagogia Visível, onde o foco 

está no desempenho avaliável do adquirente.  

“A diferença é importante, pois desloca a ênfase da “transmissão 

desempenho” (prática pedagógica conservadora) para a “aquisição-

competência” (prática pedagógica progressista). Bernstein faz refe-

rência às teorias estruturalistas de Piaget (teoria do desenvolvimento 

e da transformação das operações cognitivas), de Chomsky (teoria da 

sintaxe) e de Levi-Strauss (teoria das agrupações e reagrupações) 

como sendo teorias da competência que integram o biológico com o 

social e que, portanto, são dependentes de interação social”. 

(www.pucpr.br)  

 

2 CAMPO PEDAGÓGICO E CAMPO JURÍDICO 

O discurso jurídico pode ser entendido como a comunicação es-

pecializada por meio da qual a transmissão/aquisição diferencial é efe-

tuada e sujeitos pedagógicos são seletivamente criados. É possível per-

ceber, então, a hierarquia existente no discurso jurídico, nas suas re-

gras, proporcionando à relação entre quem transmite o discurso e 

quem o recebe, numa relação de poder, ou seja, numa relação vertical 

entre ambos. 

A pedagogia jurídica, diz respeito à transmissão do discurso ju-

rídico, portanto, podemos dizer que esta não está apenas dentro da 

sala de aula, dos cursos de graduação de Direito, mas também na forma 

como este discurso é transmitido aos Civis que também são adquiren-
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tes. Podemos dizer, portanto, que esta pedagogia é, como citado ante-

riormente, uma Pedagogia Invisível, entretanto, possui regras hierár-

quicas, parte devido ao fato de o discurso jurídico ter sido hierarquica-

mente construído. 

Na Pedagogia e Metodologia do Ensino Jurídico, na escola tradi-

cional o professor era o transmissor ativo e o aluno o receptor passivo. 

Este sistema não pode mais ser aceito pelos alunos, que devem parti-

cipar e o professor passa a ser o mero orientador, controlador e não 

mais o ditador. 

Essa influência pedagógica tradicional (o professor é o 
transmissor dos conteúdos aos alunos, e estes são seres 
passivos, que devem assimilar esses conteúdos, sem cri-
ticá-los) tem sido tão forte que as modernas pedagogias, 
como a Escola Nova (o professor é o orientador, é o facili-
tador da aprendizagem, e os alunos são seres ativos, isto 
é, são a Crítica (o professor é o educador, que direciona o 
processo ensino-aprendizagem, os alunos são pessoas 
concretas, objetivas, que determinam pelo individual, 
pelo social, pelo público, pelo econômico, enfim, pelo his-
tórico), que se desenvolveram com relação ao ensino fun-
damental e secundário, não tem sido aceitas plenamente 
pelas faculdades de Direito (MELLO, 2007, p. 61/ 62). 

Referindo-se ao Campo Pedagógico do ensino jurídico, ou seja, 

no ensino de graduação das Faculdades de Direito, pode-se dizer que a 

pedagogia muitas vezes utilizada é a Pedagogia Visível. Entre os alunos 

e professores havia um contrato solene unilateral, o aluno não era per-

mitido participação nas aulas, ou seja: “construída num sistema em 

que a participação do aluna, seja administrativa, seja didático-pedagó-

gica, era nula, ou praticamente insignificante” (BITTAR, 2001, p. 

87/88). 

Isto, portanto, era algo que dificultava a aprendizagem, pois a re-

lação entre professor e aluno constitui um dos mais importantes pro-

cessos para o desenvolvimento da aprendizagem dentro da sala de 

aula. Não mais é admissível a relação formal autoritária dos mestres. O 

ensino de direito não pode se resumir em estudo somente de leis. Com 
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o passar do tempo o ensino jurídico passou por uma transformação, 

pois aulas apenas expositivas, onde ocorria apenas a leitura das leis, 

não era algo eficaz na aprendizagem, devido ao fato de ser uma meto-

dologia falha. 

Então, tornando as aulas mais dinâmicas, onde o aluno torna-se 

sujeito participante de seu próprio processo de aprendizagem, surgem 

vários aspectos positivos e melhores resultados no desempenho dos 

alunos. No lugar de ver o aluno apenas como um receptor do discurso 

didático jurídico, deve-se, sobretudo, torná-lo um sujeito participante 

e ativo do raciocínio dialético jurídico, ou seja, deve-se prever o aluno 

como parte da aula, como parte da pesquisa conducente à aula, enfim, 

como parte dos processos de aprendizagem (BITTAR 2001, p. 89). 

Entretanto, embora tenha ocorrido uma significativa melhora na 

metodologia utilizada pelos professores do ensino jurídico, ainda exis-

tem professores que utilizam as aulas apenas expositivas como princi-

pal forma de ensino, acarretando alunos despreparados tanto no co-

nhecimento, quanto para o ingresso no mercado de trabalho. Ainda, no 

ensino jurídico e na educação como um todo, vê-se o processo de inte-

ração entre aluno e professor algo ainda retrógrado, onde o educador 

é aquele que possui o saber, enquanto que o educando é mero ouvinte 

e aquele que “ainda não sabe”. As relações inter pessoais se fazem es-

tritamente necessárias para o desenvolvimento humano. Não existe 

humanidade se esta não for compartilhada e aprendida com outros se-

res humanos, desta forma, o afeto, a cordialidade e a interação tanto 

com os professores quanto com os demais alunos, na instituição de en-

sino, constitui-se algo necessário para a aprendizagem. O professor 

vence ou é derrotado na profissão não apenas pelo seu saber maior ou 

menor, mas principalmente pela sua capacidade de lidar com os alunos 

e ser aceito por eles. Portanto, para que ocorra aprendizado e o aluno 

se torne capaz apropriando-se dos conhecimentos transmitidos, este 

não pode ser um simples “recipiente”, onde o professor ou transmissor 

do conhecimento, apenas deposita conteúdos. 

Também, “a faculdade de Direito deve ser abrigada em 
condições condignas de modo a facilitar-se pela estrutura 
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arquitetônica do edifício, o convívio acadêmico-universi-
tário. Quando se fala em estrutura, está-se a pensar que 
esta, em verdade, atesta a organização e a manutenção, o 
cuidado e o investimento que se podem oferecer ao curso 
de Direito” (BITTAR 2001, p. 100). 

Ainda, para um ensino de qualidade, pode-se citar a grade curri-

cular, que deve contemplar todas as necessidades e requisitos básicos 

para o ensino abrangente do direito, por meio da interdisciplinaridade, 

estando em constante revisão para que se proporcione um ensino de 

qualidade. Em se tratando de professores, estes devem além de possuir 

titulação adequada como mestrado, doutorado ou especialização, de-

vem também ser profissionais comprometidos com o ensino, com os 

alunos e com a instituição de ensino, ou seja, com seu trabalho. “A car-

reira docente é de crucial importância para a definição do perfil insti-

tucional de um curso de Direito. A seriedade, a dedicação, a titulação, 

o empenho, a experiência do corpo docente são elementos que fazem 

grande diferença no momento de se oferecer ensino ao estudante de 

Direito” (BITTAR 2001, p.101).  

 

CONCLUSÃO 

Tendo em vista a exposição realizada por meio deste trabalho, 

conclui-se que embora tenha ocorrido uma significativa mudança na 

metodologia utilizada pelos professores das faculdades de Direito, esta 

ainda não chega a ser totalmente adequada, já que além da aquisição 

do conhecimento jurídico normativo, há necessidade de condução do 

processo de ensino-aprendizagem de forma mais qualitativa e não 

quantitativa.  

Considerando a argumentação trazida, pode-se dizer que o dis-

curso jurídico é um discurso vertical e hierarquizado, proporcionando, 

portanto, que seu ensino também ocorra desta forma, numa visão 

equivocada, já que dentro do contexto social, os fenômenos que se ex-
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pandem são diferenciados e os agentes receptores do ensino especia-

lizado necessitam de aptidão para os processos de construção, aplica-

ção, reprodução e mudança do ordenamento jurídico.  

Apesar da reflexão superficial sobre o assunto, evidencia-se a re-

levância do aprimoramento da Pedagogia Jurídica, na formação peda-

gógica dos profissionais do Campo Jurídico e do Campo Pedagógico do 

Ensino Jurídico, por meio de inovações que possibilitem a formação 

educacional num perfil integral, assentado e contextualizado para 

atender as demandas sociais atuais. 
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RESUMO 
O artigo apresentado busca identificar de que forma a liderança geren-
cial pode gerenciar processos com foco em pessoas para melhoria dos 
resultados organizacionais. Para essa compreensão foram realizadas 
pesquisas bibliográficas e de conteúdo que fundamentam a liderança 
gerencial como responsável pelo desenvolvimento contínuo da equipe, 
obtenção de resultados humanizados, retenção constante de colabora-
dores e talentos, redução substancial do turnover, comunicação e rela-
cionamento eficaz, engajamento e motivação por meio de colaborado-
res empenhados para alcance dos resultados organizacionais e tomada 
de decisão, fatores que influenciam para a melhoria dos processos. 

Palavras-chave: Liderança Gerencial. Processo. Pessoas. 

1. INTRODUÇÃO 

A busca por resultados é constante nas organizações com o ob-

jetivo de prevenir situações inesperadas que possam aparecer perante 

as empresas, para isso a figura do líder diante de suas atribuições e 

competências é um fator predominante e estratégico para o atingi-

mento de metas, propostas de soluções rápidas e eficientes. 

Para se ter êxito na liderança, é preciso ser uma pessoa flexível 

às diversidades que encontrará nos membros da sua equipe e disposto 

a contornar os conflitos de relacionamentos, comportamentais e ope-

racionais com sabedoria e equilíbrio, contribuindo desta forma para 

um ambiente estimulante e acolhedor, fazendo com que as pessoas 

cumpram suas atividades com excelência, motivadas pelo objetivo que 

as organizações desejam alcançar. 

O papel do líder mudou e com ele todas as exigências mercado-

lógicas, técnicas, emocionais e comportamentais. As empresas não 

procuram mais por um gerente dotado somente de experiências técni-

cas, mas, gerenciadores de talentos, identificando, desenvolvendo pes-

soas competentes e habilidosas que saiba encontrar as pessoas certas 

para executar as operações e obter resultados. 
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O tema liderança para os dias atuais, onde se é preciso produzir 

com excelência e isso inclui qualidade, compromisso e dedicação têm 

um grande impacto para os colaboradores na forma como são tratados 

e liderados. Muitas pesquisas são realizadas dentro e fora das organi-

zações, com o intuito de identificar a relação da liderança com os com-

portamentos e produtividade dos colaboradores que estão intima-

mente ligadas, bem como, a influência que esta tem com os resultados 

organizacionais, através da produção dos colaboradores. “A liderança 

depende, além de sua competência no que faz de sua imagem, sua co-

municação e seu comportamento” (CELESTINO, 2016, p. 12). 

Vários são os estilos de liderança apresentados nas bases teóri-

cas em busca de encontrar aquela que melhor se adéqua para conduzir, 

motivar e elevar o nível de produtividade dos colaboradores, para que 

isso aconteça é necessário que o líder, responsável por desenvolver 

equipes de alta performance apresente competências gerenciais ade-

quadas para gerir pessoas e decidir de forma assertiva sobre elas. “Li-

derar com excelência significa tomar decisões com equilíbrio de resul-

tados atuais e futuros” (CELESTINO, 2016, p. 185). 

A relação da liderança gerencial está intimamente ligada à Ges-

tão de Pessoas onde na verdade todo o processo decisório sobre as 

pessoas se inicia. Não há processos bem finalizados se não houver pes-

soas bem desenvolvidas, orientadas e motivadas para executar esse 

processo, as pessoas são parte do processo e não o processo das pes-

soas. 

Segundo Chiavenato (2011, p. 245): 

O líder empresarial deve ser capaz de alcançar objetivos 
por meio dos seus liderados e, para isso, conforme o tipo 
de liderado e a ocasião agem de diferentes maneiras: ele 
ordena, comanda, motiva, persuade, dá exemplos pesso-
ais, compartilha os problemas e ações ou delega e cobra 
resultados. 
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O artigo traz essa nova abordagem da liderança para dentro das 

organizações, que busca gerir processos com foco nas pessoas para 

melhoria dos resultados organizacionais, para alcance desse objetivo é 

preciso identificar e analisar as lideranças antigas e atuais, descrever 

e analisar as contribuições que elas oferecem para as pessoas e para os 

processos. “As competências básicas da liderança são: comunicação, 

delegação, folow-up, feedback, motivação e gestão agendada. O conhe-

cimento delas e sua aplicação dão ao líder a aptidão requerida para ge-

rar resultados consistentes ao logo do prazo” (CELESTINO, 2016, p. 

52). 

As empresas estão sendo forçadas devido ao cenário econômico-

financeiro que assola o país a encontrar uma liderança gerencial inte-

ligente para dentro das organizações. Desta forma, este artigo busca 

contribuir com as organizações, para que estas busquem motivar, con-

duzir, desenvolver e preparar o colaborador para gerenciar suas ativi-

dades funcionais a partir da capacidade e competência de seus profis-

sionais.  

 

1.2 GESTÃO DE PESSOAS 

De acordo com Dutra (2011, p. 17), a Gestão de Pessoas “é um 

conjunto de políticas e práticas que permitem a conciliação de expec-

tativas entre a organização e as pessoas para que ambas possam rea-

lizá-las ao longo do tempo”, por meio do desenvolvimento individual e 

organizacional, buscando captar e manter talentos, adequando estru-

tura, estratégias, processos e pessoas. É a chave principal para fazer a 

organização conquistar resultados proporcionados pela satisfação e o 

bem-estar das pessoas, realizando com isso suas atividades com exce-

lência, fazendo com que estes se interessem cada vez mais pela orga-

nização, sua missão e seus resultados. 
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Todo o processo de excelência nos resultados se inicia na gestão 

de pessoas que busca atrair e capacitar seus profissionais, direcio-

nando-os para o cargo certo, proporcionando-lhe um ambiente de in-

teração e motivação. Gil (2001, p. 67), afirma que a: 

Gestão é uma função gerencial que busca a cooperação 
das pessoas para o alcance dos objetivos organizacionais 
e individuais. É por intermédio da liderança dentro das 
empresas que busca-se desenvolver talentos, envolvendo 
as pessoas integrantes do processo a realizarem os resul-
tados da empresa, liderança é resultado alcançado pelas 
pessoas que compõe a empresa, o maior recurso de valor 
das organizações, sendo, a “liderança fundamental às or-
ganizações, contribuindo para a integração efetiva entre 
as pessoas e as estratégias” (apud GIRAD, 2012, p. 72). 

A gestão de pessoas visa a valorização dos trabalhadores e do ser 

humano, (LUCENA, 1999) por meio dos seus conhecimentos e talentos, 

não há mais espaço para a gestão que visa somente as competências 

técnicas e mecanicistas. As pessoas precisam ter um motivo para tra-

balhar, além de suas necessidades fisiológicas, todo indivíduo tem ne-

cessidades e objetivos pessoais, o que motivam muitas vezes sua per-

manência na empresa, atualmente esse cenário tem mudado e nem 

sempre um bom salário é o fator determinante para a permanência no 

emprego, as pessoas estão procurando satisfação no trabalho. 

A gestão segundo Saconi (2001, p. 359) traz um significado de 

“ação ou efeito de gerir, gerenciar”, ações essas que devem proporcio-

nar à organização um diferencial competitivo movido pela ação das 

pessoas, para isso faz-se necessário que as organizações possam inves-

tir e desenvolver seus colaboradores, pois, de acordo com Fischer 

(2002, p. 12) “um modelo de gestão de pessoas diz respeito à forma 

pela qual uma empresa se organiza para gerenciar e orientar o com-

portamento humano no trabalho”, essa é a gestão de pessoas com uma 

nova liderança gerencial, focada nas pessoas para melhoria dos pro-

cessos e fortalecimento do capital humano dentro das organizações. 
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1.3 LIDERANÇA E GERÊNCIA 

Do Inglês LEADER, guia, chefe, do Inglês arcaico LAEDAN, guiar, 

chefiar, do Germânico LAITHJAN, chefiar, daí vieram nossas palavras 

“liderar” e “líder”. A palavra líder de origem celta, tem como signifi-

cado, o que vai na frente (SACCHETTO, 2017), é com esta definição que 

“liderança’’ se apresenta com o intuito de orientação, organização e ge-

renciamento de equipes e processos. 

Pode-se dizer que “um líder inspira sua equipe a agir, o gerente 

conduz a ação das tarefas” (IBC, 2017). A liderança trabalha para o de-

senvolvimento dos indivíduos da empresa, para isso, faz-se necessário 

praticar em cada dia a motivação, cooperação e engajamento dos pro-

fissionais. “A gerência exerce uma função mais administrativa, no qual 

desempenha seu trabalho a partir do aprimoramento de métodos e es-

tratégias” (IBC, 2017). Sendo a liderança direcionada às pessoas e a ge-

rência aos processos, fazendo com que a gerência perca espaço para a 

liderança gerencial, que vem exatamente unificar essas duas táticas. 

Estratégias diferentes, porém, ambas focadas em resultados. Um líder 

para ser líder tem que ser antes um gestor de pessoas que impulsiona 

o desenvolvimento da equipe. O equilíbrio na relação entre líderes e 

liderados permite a colaboração, o crescimento e o desenvolvimento 

contínuo deles. 

Robbins (2002, p. 304) define liderança como “a capacidade de 

influenciar um grupo em direção ao alcance dos objetivos”. Influenciar 

para a ação por meio de iniciativas comportamentais e de relaciona-

mento para com todos da equipe, proporcionando um clima organiza-

cional favorável, comunicação eficaz, clara e assertiva. 

Os líderes precisam desenvolver novas habilidades que vão além 

da influência pelo exemplo, como ter conhecimentos e habilidades 

para orientar e desenvolver sua equipe. É alguém que além de ser 

exemplo também ensina, participa do processo de aprendizagem e 

acompanha o desempenho do colaborador, pois, “o crescimento e de-

senvolvimento de pessoas é o mais alto chamado da liderança” 
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(MAXWELL, 2008, p. 132). As organizações precisam de uma figura hu-

mana capaz de envolver as outras pessoas no trabalho, focadas nos ob-

jetivos, migrando dessa forma para a gestão gerencial. 

Neto (2010, p, 1), afirma que: 

Demanda-se, hoje, uma liderança que procure entender e 
acelerar o processo de aprendizado organizacional, per-
mitindo e incentivando o pensamento e a ação integra-
dora em todos os níveis. Sai o chefe que assegura o cum-
primento de metas quantitativas de produção, entra o 
condutor de pessoas, capaz de tirar delas o que têm de 
melhor, em benefício delas próprias, na medida em que 
realizam seus potenciais, e da organização com que cola-
boram. 

O líder desenvolve sua equipe acreditando no potencial destes, 

ensina o colaborador e o torna especialista em suas atividades, cria 

oportunidades, enxerga talentos, gera confiança entre todos e fornece 

aos empregados um clima saudável, além de desenvolvê-los como in-

divíduo pessoal e profissional. 

[...] a responsabilidade pelo desenvolvimento das pessoas 
recai sobre o líder que ajudam a se tornar pessoas melho-
res, e não apenas bons profissionais. Os líderes potencia-
lizam os liderados. E isso é muito importante, pois pro-
mover o crescimento das pessoas gera crescimento para 
a organização (MAXWEL, 2008, p. 96). 

A liderança atual entende que para obter a maximização dos re-

sultados, não pode focar somente na tecnologia, equipamentos e recur-

sos, mas nas pessoas no seu desenvolvimento profissional e pessoal, 

construindo equipes auto gerenciáveis e corresponsáveis. 

Segundo Paes (2011, p. 20): 

A liderança é a principal responsável pelos estímulos mo-
tivacionais. Ela deve formar um ambiente que ao mesmo 
tempo dê serenidade às pessoas e por outro lado provo-
que-as ao desempenho do trabalho, dos desafios. E a 
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marca pessoal da liderança reflete diretamente nos resul-
tados. 

A liderança é cobrada e a mesma também deve cobrar os resul-

tados de seus membros, contudo, a comunicação, o respeito, os valores 

e o relacionamento são fatores que tornam o líder diferenciado. É um 

mero engano acreditar que o líder não cobra seus liderados, o mesmo 

precisa apresentar resultados em conjunto com a sua equipe, com isso, 

o trabalho de um depende do outro para atingir os objetivos organiza-

cionais. 

“Todo nível de uma organização depende da liderança de al-

guém. O importante é que a liderança é uma escolha que se faz, não um 

lugar em que se senta” (MAXWELL, 2007, p. 19). A verdadeira lide-

rança se faz junto com seu colaborador, onde o mesmo participa efeti-

vamente do processo, entende e compreende como se faz, porque 

acontece assim, ele é o responsável. Liderança tem mais a ver com dis-

posição do que com posição — “influencie os outros de onde você está” 

(MAXWELL, 2007, p. 53). 

Para o sucesso da organização é necessário que se estabeleça 

uma relação de confiança, credibilidade, apoio, e todo tipo de atitude 

ou comportamento que favoreça o clima organizacional. “Você tem de 

amá-los antes de liderá-los. Quando você ama, de forma correta e ge-

nuína, seus seguidores, eles o respeitam e o acompanham ao longo de 

muitas mudanças” (MAXWELL, 2008, p. 56). 

A liderança muitas vezes é responsável por realizar mudanças 

durante determinado processo, quando a relação entre líderes e lide-

rados está consolidada, a compreensão e a aprovação permitem o 

apoio e a execução também. “O líder estimula a criatividade e motiva 

seus colegas a progredirem, pois crê que o bem-estar e a boa funciona-

lidade de sua equipe é tão importante quanto os resultados” (IBC, 

2017), o que impacta diretamente no clima da empresa, nos relaciona-

mentos, na motivação, na produtividade, no desempenho e no compor-

tamento. 
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1.4 LIDERANÇA GERENCIAL 

Segundo o IBC (2017): 

O líder gerencial é aquele que tem as habilidades neces-
sárias para motivar, conduzir, desenvolver, aprimorar e 
capacitar cada colaborador dentro de suas expectativas e 
competências. Ao mesmo tempo, ele gerencia os proces-
sos de trabalho, delegando as tarefas e responsabilidades 
dos projetos, administrando as ações e apresentando os 
resultados esperados tanto para a organização, quanto 
pelos membros de sua equipe. (..) Para ser um Líder Ge-
rencial é preciso dominar todas as características de um 
gerente e as habilidades de um líder. 

A liderança gerencial defende um novo conceito, quebrando pa-

radigmas conceituais e teórico, porque acredita no aperfeiçoamento de 

competências e habilidades, é um indivíduo que sabe se comunicar, in-

formar e se relacionar. Conduz com muita ética e profissionalismo as 

atividades para si e para os demais, conseguindo dessa forma os resul-

tados que deseja. 

O aspecto da maioria dos líderes é de executor ou de comunica-

dor. O primeiro tipo se caracteriza pela determinação, firmeza, auto-

motivação, riscos assumidos e senso de urgência. O líder comunicador, 

por outro lado, apresenta sociabilidade, empatia, criatividade, flexibi-

lidade e persuasão. O gerente naturalmente são analistas ou planeja-

dores. Os analistas se caracterizam especialmente pela exatidão, per-

feccionismo, precisão, distanciamento e bom senso. Os planejadores, 

por sua vez, são organizados, formais, moderados e controlados (IBC, 

2017). 

Diante dessa abordagem ratificamos que a liderança e a gerência 

caminham juntas, uma liderança que além de motivar, tem bons rela-

cionamentos, sabe fazer, tem conhecimento e suas competências se so-

bressaem juntos com a da sua equipe. “Este tipo de profissional é muito 

requisitado pelas empresas devido a sua capacidade de entregar mais 
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resultados com menos recursos, em curto espaço de tempo” (IBC, 

2017). 

Os estudos apontam vários tipos de liderança que comumente já 

ouvimos falar, mas, há uma que tem tomado espaço nas organizações 

pelaa suas competências e resultados nos processos com foco nas pes-

soas, a Liderança Gerencial. 

Desenvolver e aperfeiçoar a liderança deveria ser uma busca de 

todas as pessoas, independentemente da posição funcional que ocupa 

na organização, “todos os profissionais que almejam resultado e cres-

cimento na carreira deve se preocupar com esta capacitação. (…) 

Aquele que possui as competências de um bom líder (…) consegue con-

quistar ascensão profissional” (IBC, 2017). 

A liderança gerencial é considerada uma liderança moderna que 

unifica as definições de liderança e gerência, que um completa o outro 

e que não se trabalha isoladamente, realiza planejamentos, planos de 

ações e análises do cenário mercadológico para orientar e conduzir 

seus colaboradores com foco na lucratividade e rentabilidade, além 

claro de propiciar um bom clima organizacional, bons relacionamentos 

e boa comunicação. “Trata-se de um líder que desempenha seu papel 

com competências gerenciais, ou seja, ele possui foco tanto em pessoas 

quanto em processos” (IBC, 2017). 

Diante desta nova forma de liderar, a liderança gerencial tem se 

tornado alvo dos especialistas das mais diversas áreas, seja da psicolo-

gia organizacional e do trabalho ou da administração, uma vez que as 

empresas estão cada vez mais tendo o foco nas pessoas resultando em 

comportamentos e atitudes profissionais e pessoais desejados ou ade-

quados pelas empresas para alcance dos resultados. 

O líder tem o papel de identificar as potencialidades de 
cada profissional, e assim, formar equipes suscetíveis a 
mudanças e empenhadas a buscar seus objetivos, estando 
atentas ao ambiente e aos resultados organizacionais. O 
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Líder é uma referência para toda a equipe, ele tende a to-
mar decisões assertivas de olho no sucesso da organiza-
ção e no bem de todos os envolvidos no processo” (IBC, 
2017). 

Devido ao aumento da competitividade adquirida pela escassez 

da demanda no mundo dos negócios, as organizações ofertantes de 

serviços e produtos estão sendo obrigadas a se inovarem e isso inclui 

adotarem novas formas de gestão e liderança. “Liderança e adminis-

tração são dois sistemas de ação complementares, necessários ambos 

para o êxito de um negócio […]. A liderança complementa a adminis-

tração, não a substitui” (REDDIN apud CHIAVENATO, 2016, p. 249). 

Diante desse contexto, é preciso compreender que somente a li-

derança motivacional e relacional não atinge resultados, o líder precisa 

ser dotado também de competências gerenciais e habilidades compor-

tamentais e humanas, é um indivíduo completo no mundo corporativo, 

e isso inclui ter inteligência emocional, essa é a nova exigência merca-

dológica. 

“Líderes verdadeiramente eficientes se distinguem por um alto 

grau de inteligência emocional, que abrange autoconhecimento, auto-

controle, motivação, empatia e habilidade social” (GOLEMAN, apud 

CHIAVENATO, 2016, p. 262), dessa forma se ratifica que a liderança 

com as qualidades tradicionais sozinhas já não é suficiente para as or-

ganizações e para os resultados. 

Para Goleman apud Chiavenato (2011, p. 196) “a inteligência 

emocional representa uma condição essencial para a liderança […] en-

tender bem sua própria constituição emocional e das outras pessoas 

para direcioná-las no rumo certo para a realização dos objetivos da 

empresa”, proporcionando a satisfação do colaborador, mediante a 

compreensão e valorização de suas emoções em busca de atendê-las. 

Golemam apud Chiavenato (2016) percebeu que líderes eficazes 

são parecidos sob um aspecto fundamental: todos tem um alto grau de 

inteligência emocional, condição essencial para a liderança. 



156 | Gercimar Martins & Gilson Azevedo (Organizadores) 

“A organização e a Gestão de Pessoas devem fomentar a lide-

rança, desenvolver líderes e liderados, identificar aqueles que têm po-

tencial para a liderança e cultivá-los como recursos de valor” (GAL-

BRAITH, 1995, p. 72). As organizações devem buscar exatamente isso, 

identificar e desenvolver seus integrantes a partir dos conhecimentos 

e competências, visando à potencialidade e compromisso de seus 

membros e consequente aumento de produtividade e satisfação no tra-

balho. 

As empresas estão tomando ciência da importância desse líder 

para seus resultados, sabem que somente por meio de pessoas conse-

guem um negócio viável. Uma boa liderança gerencial requer acompa-

nhamento constante do trabalho desempenhado pela equipe, a reali-

zação de feedbacks, a delegação de tarefas com sabedoria e equilíbrio, 

a valorização do talento e o aprimoramento das habilidades do colabo-

rador. 

Gerir pessoas constitui, sobretudo, saber identificar correta-

mente como cada um reage nas diferentes situações e mudanças im-

postas por fatores internos e externos que fazem parte do expediente 

de qualquer corporação. As lideranças precisam entender bem as ca-

pacidades e exigências de seus liderados para relacioná-las ao con-

texto atual e desenvolver tarefas, delegar responsabilidades e tomar 

decisões mais assertivas (IBC, 2011). 

Para liderar é preciso ter orientação para as pessoas, pois são 

elas as propiciadoras dos processos organizacionais. Sem uma boa ca-

pacidade para gerir pessoas não é possível pensar em resultados e tão 

pouco em excelência. Sem a eficaz gestão de pessoas não é possível 

exercer a liderança. (CPT – CENTRO DE PRODUÇÕES TÉCNICAS, 2017). 

É importante que todo líder tenha um mapeamento das compe-

tências de seus colaboradores e diante dessas competências estabele-

cer os desafios adequados para cada um. “O líder precisa compreender 

o contexto no qual ele exerce sua liderança” (CELESTINO, 2016, p. 50) 
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estabelecendo dessa forma uma relação de confiança com seus colabo-

radores, tendo o feedback como parte integrante dessa relação. 

“O feedback sempre deve ser voltado com foco no desenvolvi-

mento da pessoa” (CELESTINO, 2016, p. 108). Para passar um feedback 

positivo ou negativo ao colaborador é necessário cautela, respeito e 

cuidado com as palavras, pois, o feedback é uma forma de aperfeiçoa-

mento das suas competências e habilidades. 

“Para aprender a dar feedback, o gerente deve ter uma preocu-

pação profunda em respeitar as pessoas. […] Tão grave quanto não co-

nhecer as práticas de feedback é o líder utilizá-lo para dar ao liderado 

uma falsa sensação de alto desempenho” (CELESTINO, 2016, p. 109). 

O bem-estar no trabalho está relacionado diretamente as emoções e 

experiências que o colaborador vivencia na organização. 

“Dar um feedback, tendo como foco o desenvolvimento dos pro-

fissionais, e não sua repreensão eleva a qualidade de vida de todos os 

envolvidos” (CELESTINO, 2016, p. 124), evoluindo não só um indiví-

duo, mas, toda uma equipe integrada por meio das relações humanas 

e da comunicação, proporcionando um ambiente participativo e res-

peitoso. A base do trabalho de cada líder está na sua equipe, é com ela 

que se chega aos resultados, é a união das competências dotada de ha-

bilidades. 

Para Goleman (2008, p. 116) “todo líder precisa de uma tríade 

da consciência – interna, no outro e externa”, por meio dessa tríade é 

possível exercer a liderança pelo equilíbrio da consciência na tomada 

de decisões, sendo a empatia um fator predominante quando se tratar 

do outro. “Evoluir como líder não significa endurecer como pessoa. Ne-

nhuma experiência é mais gratificante que desenvolver seres huma-

nos, especialmente formar outros líderes (CELESTINO, 2017, p. 124), 

sendo o feedback um grande momento para isso. 

Em um ambiente extremamente competitivo com pouca de-

manda e muita oferta, as organizações precisam formar e desenvolver 
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sua equipe em acordo com os planos de ações desenvolvidos, “a lide-

rança é um processo contínuo de escolha que permite ao grupo cami-

nhar em direção a sua meta. […] ao ajudar o grupo a lidar com escolhas, 

a liderança passa a ser uma questão de tomada de decisões do grupo” 

(CHIAVENATO, 2005, p. 185). 

Ter e manter uma equipe focada, colaborativa, engajada, com-

prometida, cumprindo e respeitando a missão e os objetivos organiza-

cionais é responsabilidade do líder, “a boa condução da equipe, seu 

aperfeiçoamento serão inúteis para os resultados se não formos capa-

zes de, antes de tudo formarmos a equipe adequada e de a mantermos 

sempre renovada e consistente com os objetivos da empresa” (LA-

COMBE, 2011, p. 36). 

Uma equipe para caminhar e atingir os objetivos precisa ser bem 

orientada e competente, motivada pelo trabalho, sendo a liderança ge-

rencial atuante de acordo com as características de cada equipe, “os 

líderes apresentam diferentes maneiras de dirigir uma equipe” (CHIA-

VENATO, 2005, p. 196). Toda organização tem um propósito a cumprir, 

mas, somente a organização dotada de liderança vai compreender que 

se atinge metas por meio do desempenho da equipe. Todos são respon-

sáveis pela sobrevivência da empresa e isso inclui líderes e liderados, 

é uma corresponsabilidade. “A principal habilidade gerencial é a lide-

rança. [...] necessária em todas as atividades e em todos os tipos de or-

ganização humana” (CHIAVENATO, 2005, p. 307). 

O líder gerencial por buscar resultados através das pessoas e de 

suas competências, precisa também dotar-se de habilidades técnicas, 

humanas e conceituais, sendo a habilidade técnica um domínio e co-

nhecimento especializado de alguma atividade realizada pelo colabo-

rador e por si mesmo e, detentor do conhecimento de todo o processo 

executado para possíveis decisões acerca dos resultados da empresa 

(CHIAVENATO, 2005). 

Na habilidade humana remete-se a capacidade de relaciona-se 

com os membros da equipe por meio do esforço de cada um para o 
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direcionamento dos objetivos estabelecidos, além de criar um ambi-

ente de trabalho harmonioso e seguro, compreendendo que as pessoas 

precisam além de apresentar resultados, ser encorajadas e motivadas 

por meio de uma comunicação efetiva, clara e assertiva, proporcio-

nando a estabilidade emocional, principal característica da habilidade 

humana principalmente quando são submetidos a cobranças e à pres-

são. 

Na habilidade conceitual o líder “tem que saber conviver, com-

preender e lidar com as situações complexas e ambíguas. Isto requer 

maturidade, experiência e capacidade para analisar pessoas e situa-

ções” (CHIAVENATO 2005, p. 182). A habilidade conceitual diz res-

peito à capacidade que este tem que ter em identificar situações atípi-

cas na organização, com base nelas, tomar decisões acertadas, seja por 

fatores internos ou externos, o mesmo tem uma visão ampla e geral da 

organização e de seu cenário mercadológico. 

“O líder é um fenômeno grupal, funcional, ele existe em determi-

nada circunstância e lugar histórico e não de forma descontextuali-

zada” (ZANELLI, 2004, p. 367), isso acontece devido ao seu cotidiano 

na organização, permitindo-o enxergá-la de forma integrada e não iso-

lada, assim como, com os seus membros, que por ser um fenômeno 

grupal podem ser compreendidos como equipes de trabalho efetivas e 

integradas. 

A partir dessa observação, Zanelli (2004) acredita que para a re-

alização da efetividade das equipes de trabalho acontecerem existem 

três critérios fundamentais a se considerar: os resultados produtivos 

do trabalho, a satisfação do membro e a sobrevivência da equipe que 

está diretamente ligada à sobrevivência da empresa. “Gerenciar com 

as pessoas e a principal consequência da gerência participativa” (CHI-

AVENATO, 2005, p. 182). 

Para os resultados produtivos do desempenho Nadler apude Za-

nelli (2004) esclarece que se o produto do desempenho da equipe não 

possui características que o tornem pelo menos aceitável, então, não é 
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possível afirmar que a equipe teve sucesso na execução da tarefa in-

cumbida, devendo o líder gerencial realizar esse acompanhamento e 

diagnosticar o acontecido, para tornar cada vez mais uma equipe pro-

dutiva e eficiente. 

Na satisfação dos membros o autor se manifesta quanto à satis-

fação das necessidades individuais, para que estas sejam satisfeitas e 

não frustradas, desenvolvendo padrões de comportamentos constru-

tivos, atingindo o bem-estar dos membros e consequente satisfação 

dos objetivos pessoais e profissionais. 

Em relação à efetividade das equipes o autor sustenta os proces-

sos sociais que envolvem o trabalho como responsáveis por manter ou 

incrementar a sobrevivência de uma equipe de trabalho, por meio do 

relacionamento e interação social. “A efetividade da equipe de trabalho 

depende, em grande parte, do cenário em que ela está inserida” (ZAN-

ELLI, 2004, p. 376). 

2. METODOLOGIA  

Segundo Severino (2006, p. 145):  

A metodologia são as explicações minuciosas, detalhadas, 
rigorosas exatas de toda ação desenvolvida no método 
(caminho) do trabalho de pesquisa. É a explicação do tipo 
de pesquisa, do instrumental utilizado (questionário, en-
trevista etc.), do tempo previsto, da equipe de pesquisa-
dores e da divisão do trabalho, das formas de tabulação e 
tratamento dos dados, enfim, de tudo aquilo que se utili-
zou no trabalho de pesquisa.  

Para essa compreensão foram realizadas pesquisas bibliográfi-

cas e de conteúdo de natureza qualitativa, pelo método dedutivo, com 

fins exploratórios, uma vez que, segundo René Descartes (1596-1650) 

o Método Dedutivo apresenta-se a partir da matemática e de suas re-

gras de evidência, análise, síntese e enumeração. Esse método parte do 
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geral e, a seguir, desce para o particular. Quanto à natureza, a pesquisa 

foi de cunho qualiquanti que segundo Queiroz (2006 apud CHAER; DI-

NIZ; RIBEIRO, 2011) existem duas definições metodológicas da pes-

quisa em ciências humanas, a quantitativa (visão realista/objetivista) 

e qualitativa (visão idealista/subjetivista).  

Fonseca (2002, p. 20) esclarece que:  

Diferentemente da pesquisa qualitativa, os resultados da 
pesquisa quantitativa podem ser quantificados. Como as 
amostras geralmente são grandes e consideradas repre-
sentativas da população, os resultados são tomados como 
se constituíssem um retrato real de toda a população alvo 
da pesquisa. A pesquisa quantitativa se centra na objeti-
vidade. Influenciada pelo positivismo, considera que a re-
alidade só pode ser compreendida com base na análise de 
dados brutos, recolhidos com o auxílio de instrumentos 
padronizados e neutros. A pesquisa quantitativa recorre 
à linguagem matemática para descrever as causas de um 
fenômeno, as relações entre variáveis, etc. A utilização 
conjunta da pesquisa qualitativa e quantitativa permite 
recolher mais informações do que se poderia conseguir 
isoladamente.  

Quanto aos fins, explicativa. Este tipo de pesquisa preocupa-se 

em identificar os fatores que determinam ou que contribuem para a 

ocorrência dos fenômenos (GIL, 2007). Quanto aos meios, bibliográ-

fico, segundo Fonseca (2002, p. 32): 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento 
de referências teóricas já analisadas, e publicadas por 
meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científi-
cos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico ini-
cia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao 
pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o as-
sunto. Existem, porém, pesquisas científicas que se ba-
seiam unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando 
referências teóricas publicadas com o objetivo de reco-
lher informações ou conhecimentos prévios sobre o pro-
blema a respeito do qual se procura a resposta.  
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Como procedimento de análise, utilizou-se a análise estatística e 

de conteúdo. Segundo Bardin (1979, p. 42), “a análise de conteúdo re-

presenta um conjunto de técnicas de análise das comunicações que vi-

sam a obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição 

do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que 

permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção e recepção dessas mensagens”. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Na realização desse artigo compreendeu-se que a liderança ge-

rencial tem grande impacto nas organizações, principalmente por 

meio do aperfeiçoamento de uma equipe altamente eficaz, dotada de 

competências, habilidade e atitudes. Ter uma liderança gerencial à 

frente das organizações acompanhando os resultados gerados pelo de-

sempenho, compromisso e responsabilidade da equipe contribuem 

para o alcance dos objetivos organizacionais, profissionais e pessoais, 

ressaltando a importância dos relacionamentos, da motivação e do 

bem-estar no trabalho, proporcionados pelo reconhecimento das pes-

soas para com os resultados da organização. Compreende o colabora-

dor na sua forma mais integrada, buscando desenvolvê-lo não somente 

para o campo do trabalho, mas, para o campo da vida. 

A liderança gerencial demonstra de acordo com as pesquisas bi-

bliográficas que sua maior característica por liderar com foco nas pes-

soas é a inteligência emocional, atestando que as emoções fazem parte 

do trabalho e que as pessoas são movidas por ela, influenciando dire-

tamente no seu desempenho e, ao feedback que se repassado de forma 

positiva contribui para o desenvolvimento do indivíduo e da equipe. 

Esse tipo de liderança busca desenvolver e preparar colaboradores 

para o desenvolvimento de suas atividades, capazes de gerenciar pos-

síveis crises e conflitos que possam vir a surgir no ambiente interno ou 

externo da organização. 
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Atualmente o líder gerencial é respeitado por deter competência 

e habilidade para gerenciar os processos com o olhar nas pessoas. É 

um profissional que além de inspirar e planejar, treina as pessoas para 

o desenvolvimento de sua habilidade e competências, tendo em vista 

que esse treinamento é acompanhado de perto por esse líder que 

busca formar constantemente equipes com alto desempenho. 

É uma liderança que identifica as potencialidades do indivíduo, 

que forma equipes dispostas a mudanças e focadas nos objetivos, que 

toma decisões acertadas preocupando-se sempre com o bem-estar dos 

envolvidos no processo para obtenção do sucesso organizacional. O lí-

der gerencial é um profissional completo, pois, cuida dos talentos da 

organização, motiva-os, inspira-os, ensina, corrige, cobra, acompanha 

o seu desempenho e dos demais, respeita, aperfeiçoa, desenvolve as 

pessoas, é dotado de competências técnicas, comportamentais, e de re-

lacionamento, conquista com essas habilidades o resultado que deseja 

e o que a empresa dele espera. 

Considera-se que essa forma de liderar é a mais recente forma 

de gerir e conduzir uma organização, pois, capacita seus colaboradores 

para o desenvolvimento de suas atividades de acordo com suas respec-

tivas competências, extrai o melhor de cada profissional, gerencia pro-

cessos de trabalho, delega tarefas sem nunca esquecer que a realização 

e excelência da entrega desses resultados depende única e exclusiva-

mente das pessoas e de como elas se sentem em relação à organização 

que estão inseridas, para se ter foco nos resultados, antes precisa-se 

focar nas pessoas, estreitando a relação entre indivíduo e a organiza-

ção. 

  



164 | Gercimar Martins & Gilson Azevedo (Organizadores) 

REFERÊNCIAS 

BERGAMINI, C. W. Motivação nas organizações. São Paulo: Atlas, 
2008. 

______. Liderança: administração do sentido. São Paulo: Atlas, 1994. 

CARDOSO, Carlos Cabral. CUNHA, Miguel Pina. CUNHA, Rita Campos. 
GOMES, Jorge F.S. REGO, Arménio. Manual de Gestão de Pessoas e 
do Capital Humano. © Edições Sílabo, Lda. 3ª Edição – Lisboa, se-
tembro de 2015. 

CAVALCANTI, V. L. Liderança e motivação. 3. ed. Rio de Janeiro: 
FGV, 2009. 

CELESTINO, SILVIO. O líder transformador: Como transformar pes-
soas em líderes. São Paulo: Cengage Learning, 2016. 

CHIAVENATO. Idalberto. Gerenciando com as pessoas: transfor-
mando o executivo em um excelente gestor de pessoas: Elsevier, 
2005. 

CPT – Centro de Produções Técnicas. Liderança Gerencial: como de-
senvolver habilidades de liderança. Disponível em: http://www.em-
pregoerenda.com.br/ideias-de-negocios/cursos/2490-curso-lide-
ranca-gerencial-caracteristicas-de-um-lider. Acesso em: 12 set. 2017. 

DUTRA, Joel Souza. Administração de carreira: uma proposta para 
repensar a gestão de pessoas. São Paulo: Atlas, 1996. 172 p. 

______. Gestão de pessoas: modelo, processos, tendências e perspecti-
vas. São Paulo: Atlas, 2011. 

DUTRA. J. S. Gestão de pessoas: modelo, processos, tendências e 
perspectivas. São Paulo: Atlas, 2002. 

FISCHER, A.L. Um resgate conceitual e histórico dos modelos de 
gestão de pessoas. In: Fleury, M.T.L (Coord.). As pessoas na organi-
zação, São Paulo: Gente, 2002. 



Educação Superior: Novos Desafios para o Século XXI | 165 

GALBRAITH, J. R. Organizando para competir no futuro. São Paulo: 
Makron Books, 1995. 

GIL, A. C. Gestão de pessoas: enfoque nos papéis profissionais. São 
Paulo: Atlas, 2001. 

GIRARDI, Dante; de Souza, Irineu Manoel; de Freitas Girardi, Júlia. O 
processo de liderança e a gestão do conhecimento organizacio-
nal: as práticas das maiores indústrias catarinenses. Revista de Ciên-
cias da Administração, vol. 14, núm. 32, 2012, pp. 65-76 Universidade 
Federal de Santa Catarina Santa Catarina, Brasil. 

GOLEMAN, Daniel. Liderança: a inteligência emocional nas formação 
de um líder de sucesso. 1. ed. Rio de Janeiro: Objetiva, 2015. 

IBC: Instituto Brasileiro de Coaching. Liderança e motivação: Lide-
rança Gerencial. Disponível em http://www.ibccoaching.com.br/por-
tal/lideranca-e-motivacao/lideranca-gerencial-desenvolvimento/. 
Acesso em: 10 set. 2017. I 

______. Liderança e motivação: Funções do Líder Gerencial. Disponí-
vel em: http:/www.ibccoaching.com.br/portal/liderança-e-motiva-
ção/funcoes-lider-gerencial. Acesso em: 10 set. 2017. 

LACOMBE, Francisco José Masset. Recursos Humanos: princípios e 
tendências. 2.ed.. São Paulo: Saraiva, 2011. 

LEE. Nancy R. A prática da liderança gerencial. Editorial El Escriba 
2010. 

LEITE, L. A. M. da C. et al. Consultoria em gestão de pessoas. Rio de 
Janeiro: Editora FGV, 2005. 

MARRAS, J. P. Administração de recursos humanos: do operacional 
ao estratégico. 3. ed. São Paulo: Futura, 2000. 

______. Gestão de pessoas em empresas inovadoras. São Paulo: Fu-
tura, 2005. 



166 | Gercimar Martins & Gilson Azevedo (Organizadores) 

MAXWELL John C. O livro de ouro da liderança. Rio de Janeiro: Tho-
mas Nelson Brasil, 2008. 

______. Líder 360°: como desenvolver seu poder de influência a partir 
de qualquer ponto da estrutura corporativa. Rio de Janeiro : Thomas 
Nelson Brasil, 2007. 

______. As 21 irrefutáveis leis da liderança: siga estas leis para que 
as pessoas o sigam. 1ª Edição: Setembro 2008. 

______. Você nasceu para liderar: o maior treinador de lideres da atu-
alidade ensina os segredos para desenvolver o líder que existe em 
você. Rio de Janeiro: Thomas Nelson Brasil, 2008. 

NETO. José Lourenço de Sousa. Liderança na Organização que 
Aprende. Disponível em:http://www.biblioteca.se-
brae.com.br/bds/BDS.nsf/CF2A9313943B0C250325702B0048983D
/ $File/NT000A9376.pdf Acesso em: 08 set/2017. 

PAES, Ketle Duarte. Gestão de Pessoas. Natal. Edunp, 2011. 228 p. 

PEREIRA, Odair. Liderança: mais um modismo? Disponível em: 
http://www.catho.com.br/jcs/inputer_view.phtml?id=5832&print=1. 
Acesso em: set/17. 

SACCHETTO, Douglas. Estudo sobre a liderança: histórico e etimoló-
gico. 2016. Disponível em http://contabilidadepapyrus.com.br/es-
tudo-sobre-lideranca/ . Acesso em 09 set. 2017. 

SBC: Sociedade Brasileira de Coaching. Disponível em 
<https://www.sbcoaching.com.br/coaching/lideranca-gerencial>. 
Acesso em: 10 set. 2017. 

TADEUCCI, Marilsa de Sá Rodrigues. Motivação e Liderança. Curi-
tiba: IESDE Brasil S.A, 2009. 

 

 

  



Educação Superior: Novos Desafios para o Século XXI | 167 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

www.editoraigm.com.br 

+55 (11) 94205-8079 

 

 

 

 

 

 

 

Este livro foi elaborado pela Editora 
IGM de Quirinópolis, GO, em papel 

Pólen 80g, fonte Cambria. 

 

___________________________________________________________ 
A revisão e autoria desta obra é de responsabilidade dos autores. 


